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1 ï I ntrodução  
 
O atual desenvolvimento do País requer uma Administração Pública orientada 
por objetivos de serviço ao cidadão e às empresas, segundo modelos flexíveis, 
dirigida por princípios de responsabilidade, mobilização e qualificação dos seus 
Recursos Humanos. 
 
Na definição das políticas estratégicas para a Administração Pública, o atual 
Governo manteve uma cultura de avaliação, de desenvolvimento e 
planeamento, bem como o controlo e avaliação dos serviços públicos. 
 
Nesta perspetiva, os mecanismos de orientação para a gestão por objetivos 
foram reforçados, conjuntamente com a interligação dos serviços e avaliação de 
dirigentes e funcionários, em nome dos princípios da visibilidade e 
transparência, considerando a futura publicitação dos objetivos e dos resultados 
finais atinentes à auto-avaliação dos serviços. 
 
Esta auto-avaliação, como princípio estruturante do processo de mudança, que 
se pretende na Administração Pública, permite uma tomada de consciência das 
diversas fases do desenvolvimento das organizações, permitindo monitorizar as 
áreas com maior ou menor desenvolvimento, ajudando a identificar 
oportunidades de melhoria. 
 
A organização poderá, pois, ter uma panorâmica geral das atividades e 
processos desenvolvidos, entre o que se propõe fazer, o que já fez e respetivos 
resultados. 
 
De referir que, como no ano anteriores, e no âmbito das reuniões realizadas 
com as técnicas do ISCTE, moldou-se o QUAR da DGACCP para 2011 tornando-
o um documento ágil, objetivo  e atuante.  
 
É, neste sentido, e ainda no âmbito do cumprimento do previsto no artº 15º da 
Lei 66-B/2007, de 28 de Dezembro, que a DGACCP elabora a presente auto-
avaliação sobre o assumido no QUAR, referente ao período entre 1 de janeiro 
de 2011 e 31 de dezembro de 2011. 
 
O presente Relatório, para além desta Introdução, estrutura-se em: 
 
- Breve apresentação da DGACCP 
- Missão da DGACCP 
- Relatórios de Auto-avaliação 
- Anexos: A e B 
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Dados da Entidade: 
 
Direção-Geral dos Assuntos Consulares Comunidades Portuguesas 
Largo do Rilvas  
1399-030 Lisboa 
Diretor-Geral ï Embaixador José Manuel Santos Braga 
Correio electrónico: correio@dgaccp.pt 

mailto:correio@dgaccp.pt
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2. Breve apresentação da DGACCP  
 
 
A DGACCP é um Serviço Central do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
integrado na Administração Direta do Estado e dotada de autonomia 
administrativa estruturando-se nas seguintes unidades orgânicas nucleares: 
 
a) Direção de Serviços de Administração e Proteção Consular; 
b) Direção de Serviços da Emigração; 
c) Direção de Serviços de Vistos e Circulação de Pessoas; 
d) Direção de Serviços Regional. 
 
Junto da DGACCP funcionam também a Comissão Interministerial para as 
Comunidades Portuguesas e a Comissão Organizadora do Recenseamento 
Eleitoral dos portugueses no estrangeiro. 
 
Igualmente integrado na DGACCP mantém-se em funcionamento o Centro 
Emissor para a Rede Consular, em regime transitório até à conclusão da 
implementação do cartão do cidadão. 
 
 
2.1  A Direção  de Serviços de Admin istração e P roteção  Consular  
abreviadamente designada por DSAPC, é o serviço responsável pela proteção 
consular e pela avaliação, coordenação e gestão da atividade das secções e dos 
postos consulares, bem como pela promoção das relações de carácter 
económico e comercial entre as comunidades portuguesas no estrangeiro e 
Portugal. 
 
À DSAPC compete: 
 
a) Assegurar o apoio consular aos cidadãos portugueses no estrangeiro no 
âmbito dos atos de proteção consular previstos no regulamento consular, 
nomeadamente nos casos de prestação de socorros, repatriação, assistência a 
detidos e a familiares de falecidos, bem como em situações de emergência, de 
risco, de calamidade ou de catástrofe; 
 
b) Cooperar e interagir com os agentes e operadores turísticos no sentido de 
antecipar o conhecimento da presença de portugueses no estrangeiro, com a 
salvaguarda dos direitos, liberdades e garantias previstos na lei, propondo a 
realização de repatriações e colaborar em operações de evacuação; 
 
c) Garantir, em colaboração com as entidades competentes, o fluxo de 
informação de carácter económico para os consulados, bem como a sua 
adequada divulgação junto dos agentes económicos estrangeiros; 
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d) Estudar, planear e coordenar ações destinadas a prevenir, controlar e gerir 
situações de crise ou emergência, mantendo atualizada a informação necessária 
à caracterização daquelas situações; 
 
e) Propor a criação, extinção e encerramento dos postos e secções consulares, 
delimitar a sua área de jurisdição, bem como coordenar e supervisionar a sua 
atividade e organização; 
 
f) Propor a nomeação e exoneração dos cônsules honorários e acompanhar a 
sua atividade; 
 
g) Assegurar a modernização e informatização das secções e dos postos 
consulares, nomeadamente, através da elaboração de planos de ação anuais, 
onde sejam definidos os objetivos a atingir, o planeamento das tarefas a 
desenvolver e os meios humanos e materiais a alocar, e respetiva 
concretização; 
 
h) Verificar a aplicação da tabela de emolumentos consulares e a arrecadação 
da correspondente receita, mantendo a necessária articulação com os demais 
serviços; 
 
i) Dar parecer sobre a dotação em recursos humanos e financeiros dos postos e 
secções consulares; 
 
j) Organizar e manter atualizada informação sobre os alertas de segurança e 
saúde e demais avisos pertinentes, divulgando-a, através do recurso à Internet 
e outros meios de difusão de informação; 
 
l) Estabelecer meios eficazes de relacionamento interministerial, nomeadamente 
utilizando os canais instituídos no âmbito do Conselho Nacional de Planeamento 
Civil de Emergência; 
 
m) Promover o processo conducente à emissão de passaportes e outros 
documentos de viagem concedidos pelos postos e secções consulares; 
 
n) Dirigir e fiscalizar os atos e funções de registo civil e notariado praticados 
pelos postos e secções consulares; 
 
o) Proceder ao reconhecimento das assinaturas dos funcionários consulares 
portugueses quando não estiverem autenticadas com o selo branco ou 
ofereçam dúvidas; 
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p) Analisar e tratar as queixas e reclamações relativas aos serviços e 
atendimento nos postos consulares e propor eventuais medidas a tomar, sem 
prejuízo das competências próprias da Inspeção-Geral Diplomática e Consular. 
 
 
2.2 A Direção  de Serviços de Emigração , abreviadamente designada por 
DSE, é o serviço responsável pelo apoio aos portugueses residentes no 
estrangeiro, luso-descendentes e aos emigrantes regressados a Portugal, 
através da dinamização do associativismo e da promoção de ações culturais. 
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À DSE compete: 
 
a) Promover ações de carácter cultural e colaborar nas iniciativas de institutos e 
centros difusores de cultura portuguesa no território nacional e no estrangeiro;  
 
b) Proceder à credenciação das entidades que se registarem junto da DGACCP 
e apresentarem os respetivos estatutos, o plano de atividades e o relatório de 
atividades e contas, organizando e mantendo atualizado um registo das 
associações e federações das comunidades portuguesas; 
 
c) Colaborar, com as entidades competentes, na programação e execução de 
iniciativas que visem a preservação e difusão da língua portuguesa nas 
comunidades portuguesas no estrangeiro, bem como desenvolver contactos 
com entidades estrangeiras que possam igualmente contribuir para aqueles 
fins; 
 
d) Promover, em território nacional, em colaboração com entidades públicas e 
privadas, ações de apoio social e económico ao emigrante e seus familiares, 
designadamente através da articulação com o ministério competente e da 
cooperação com os municípios, destinadas a facilitar o seu ingresso ou a 
reintegração na vida activa, nomeadamente através da promoção de ações de 
formação profissional; 
 
e) Promover, em colaboração com outras entidades, ações visando a 
preparação dos cidadãos portugueses que pretendam trabalhar no estrangeiro 
ou seus familiares, nomeadamente as relativas ao ensino da língua dos países 
de acolhimento, designadamente através da cooperação com os municípios; 
 
f) Acompanhar as operações tendentes ao exercício da atividade profissional 
por cidadãos portugueses no estrangeiro, prestando a estes e aos 
empregadores a informação e apoio necessários; 
 
g) Colaborar com as entidades competentes na fiscalização da atividade de 
entidades privadas que, em território nacional, procedem à contratação de 
cidadãos portugueses para trabalhar no estrangeiro e cooperar na prevenção e 
repressão dos atos ilícitos nesse domínio; 
 
h) Promover, em articulação com os ministérios competentes, a celebração de 
acordos internacionais sobre emigração, participando nas respetivas 
negociações e acompanhando a execução desses instrumentos, sempre que 
possível, em estreita colaboração com os países de acolhimento, bem como 
celebração e revisão de acordos sobre segurança social, destinados, entre 
outros, a garantirem os benefícios da segurança social aos familiares dos 
emigrantes; 
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i) Criar e manter atualizado um banco de dados informatizado, com o objetivo 
de permitir a caracterização permanente das comunidades portuguesas, 
elaborando informações atualizadas, com tratamento sistematizado e estatístico 
sobre as mesmas; 
 
j) Assegurar o atendimento público aos cidadãos que se dirijam à DGACCP em 
matérias relacionadas com emigração, nomeadamente em matéria de 
segurança social, emprego, investimento, ensino, benefícios fiscais e sociais e 
informações de carácter jurídico, produzindo e divulgando, em Portugal e no 
estrangeiro, informação especializada sobre matérias de interesse para os 
portugueses residentes no estrangeiro; 
 
l) Organizar, coordenar e executar ações de formação profissional que tenham 
por destinatários cidadãos portugueses residentes no estrangeiro e luso-
descendentes ou emigrantes regressados a Portugal, em colaboração com 
outros departamentos do Estado ou em parceria com outros países da União 
Europeia. 
 
 
2.3 A Direção  de Serviços de Vistos e Circulação de Pessoas , 
abreviadamente designada por DSVCP, é o serviço responsável pelas matérias 
relativas à emissão de vistos e circulação de pessoas. 
 
À DSVCP compete: 
 
a) Tratar dos assuntos relativos à emissão de vistos pelos postos e secções 
consulares, com eventual consulta a outros departamentos; 
 
b) Participar em organismos e em reuniões de carácter interno, comunitário ou 
internacional sobre vistos, circulação de pessoas e outras formalidades de 
fronteira;  
 
c) Garantir, nos termos legais, a proteção dos dados recolhidos que se 
encontrem à sua guarda; 
 
d) Participar na negociação e na denúncia de acordos sobre vistos, circulação 
de pessoas e outras formalidades de fronteira, bem como assegurar o 
cumprimento das obrigações assumidas, sem prejuízo da competência de 
outros serviços; 
 
e) Avaliar a execução dos instrumentos internacionais cuja aplicação se faça 
reflectir ao nível nacional e propor eventuais alterações. 
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2.4 A Direção  de Serviços Regional , abreviadamente designada por DSR, 
em articulação com as demais direções de serviços da DGACCP, compete: 
 
a) Cooperar na preparação da saída para o estrangeiro de portugueses que 
desejem emigrar, prestando-lhes, designadamente, a informação e o apoio 
adequados; 
 
b) Cooperar na prevenção de atividades ilícitas referentes à emigração; 
 
c) Prestar apoio aos portugueses residentes no estrangeiro e seus familiares 
regressados temporária ou definitivamente a Portugal e facilitar o seu contacto 
com outros serviços públicos; 
 
d) Colaborar no acolhimento dos portugueses regressados a Portugal em 
situação de doença ou de outra forma de vulnerabilidade, prestando-lhes a 
necessária assistência imediata; 
 
e) Prestar apoio técnico a outros organismos e serviços que prossigam idênticos 
objetivos de apoio aos portugueses residentes no estrangeiro e seus familiares 
regressados temporária ou definitivamente a Portugal;  
 
f) Desempenhar quaisquer outras funções que lhes sejam determinadas pelo 
Diretor-Geral. 
 
 
2 .5  À Comissão Organizadora do Recenseamento Eleitoral dos 
Portugueses no Estrangeiro (COREPE)  compete organizar e apoiar o 
recenseamento dos portugueses no estrangeiro e garantir a realização dos atos 
eleitorais e outros sufrágios junto das Assembleias Eleitorais constituídas no 
estrangeiro. 
 
 
2.6 Ao Gabinete de Emergência Consular (GEC) , compete: 
 
- Estudo, planeamento e coordenação das ações destinadas a prevenir, 
controlar e gerir situações de crise ou emergência, mantendo atualizada a 
informação necessária à caracterização daquelas situações; 
 
- Organização e atualização da informação sobre os alertas de segurança e 
saúde demais avisos pertinentes, divulgando-a, através do recurso à Internet e 
outros meios de difusão de informação; 
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- Estabelecer e promover os meios eficazes do relacionamento interministerial, 
nomeadamente utilizando os canais instituídos no âmbito do Conselho Nacional 
de Planeamento Civil de Emergência. 
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3. Missão da DGACCP  
 
 
A DGACCP tem por missão assegurar a efetividade e a continuidade da ação do 
MNE no domínio da gestão dos postos consulares e da realização da proteção 
consular, bem como na coordenação e execução da política de apoio à 
emigração e às comunidades portuguesas no estrangeiro. 
 
 
Objetivo s Estratégicos  
 
OE 1:  Assegurar a legalidade e regularidade de atividades dos postos 
consulares 
OE 2:  Maximizar a execução das políticas dirigidas às comunidades 

portuguesas 
OE 3:  Promover ações dirigidas às comunidades portuguesas 
OE 4:   Prestar apoio consular aos cidadãos portugueses no estrangeiro e outros 

decorrentes de compromissos internacionais 
 
 
Objetivo s Operacionais : 
 
a) Eficácia  
 
- 01 - Criar uma metodologia de registo e avaliação das ocorrências; 
 
- 02 -Implementar as orientações do Plano do Governo no domínio da 
modernização consular; 
 
- 03 ï Assegurar as condições de operacionalização dos sistemas informáticos; 
 
- 04 - Garantir a realização de ações no âmbito do apoio cultural, social e 
jurídico; 
 
- 05 - Assegurar a criação de gabinetes de apoio ao emigrante (GAE) através da 
celebração de protocolos; 
 
- 06 - Garantir a eficácia da resposta em situações de emergência; 
 
- 07 ï Efetuar a avaliação dos GAE protocolados em 2003. 
 
 
b)  Eficiência  
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- 08 - Assegurar a informação aos postos consulares relativamente à legislação 
aprovada; 
 
- 09 - Assegurar o apoio ao funcionamento dos postos consulares; 
 
- 10 - Assegurar o apoio social e cultural a cidadãos portugueses no 
estrangeiro. 
 
 
c) Qualidade  
 
- 11 - Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos 
utilizadores; 
 
- 12 - Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a 
qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores. 
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4. Auto -avaliação : 
 
 
4.1. Análise do QUAR 201 1 

 
4.1.1. Do grau de cumprimento dos objetivo s operacionais e análise 
aos desvios  
 
No anexo I são apresentados os resultados para o QUAR de 2011.  

 
Na tabela seguinte é apresentada a auto-avaliação quantitativa e qualitativa do 
cumprimento dos objetivos operacionais e estratégicos da DGACCP. De referir 
que o QUAR inicialmente aprovado pela Tutela foi, na sequência das reuniões 
de monitorização com a equipa do ISCTE, alterado, com a superior 
concordância de Sua Excelência o Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros. 

 
 

  

Objetivos operacionais  
META     
ANO        
2011  

R
e
s
u

lt
.

 

Classificação  
 Taxa 

realização  

D
e

s
v
io

s
 

Superou  Atingiu  

E
F

IC
Á

C
IA

 5
0

%
 

Obj. 1 

 Criar uma 
metodologia de 
registo e avaliação 
das ocorrências 
(OE1 

15 a 
30 de 
nov. 

10 nov. P  101,57% 1,57% 

Obj. 2 

 Implementar as 
orientações do 
Plano do Governo 
no domínio da 
modernização 
consular (OE2) 

50 % 
a 

60% 
74,90% P  124,83% 24,83% 

Obj. 3 

 Assegurar as 
condições de 
operacionalização 
dos sistemas 
informáticos 

75% 
a 

85% 
100% P  117,65% 17,65% 

Obj. 4 

Garantir a 
realização de ações 
no âmbito do apoio 
cultural, social e 

75% 
a 

85% 
100% P  117.65% 17.65% 
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Objetivos operacionais  
META     
ANO        
2011  

R
e
s
u

lt
.

 

Classificação  
 Taxa 

realização  

D
e

s
v
io

s
 

Superou  Atingiu  

jurídico (OE3) 

Obj. 5 

 Assegurar a 
criação de 
gabinetes de apoio 
ao emigrante 
através da 
celebração de 
protocolos (OE3) 

5 a 10 7  P 100% 0% 

Obj. 6 

 Garantir a eficácia 
da resposta em 
situações de 
emergência. 

40% 
a 

50% 
60% P  120% 20% 

Obj. 7 

 Efetuar a 
avaliação dos GAE 
protocolados em 
2003 
 
 

11 a 
13 

13  P 100% 0% 

E
F

IC
IÊ

N
C

IA
 2

5
%

 

Obj. 8 

 Assegurar a 
informação aos 
postos consulares 
relativamente à 
legislação 
aprovada (OE1) 

4 a 5 
dias 
úteis 

2 dias  P 100% 0% 

1 a 2 
dias 

2 dias  P 100% 0% 

Obj. 9 

Assegurar o apoio 
ao funcionamento 
dos postos 
consulares (OE1) 

30 a 
60 

dias 
25 dias P  116,67% 16,67% 

Obj. 10 

Assegurar o apoio 
social e cultural a 
cidadãos 
portugueses no 
estrangeiro 

15 a 
31 de 
mar 

30 e 31 
de mar  

 P 100% 0% 

75% 
a 

85% 
100% P  117.65% 17,65% 

Q
U

A

L
ID

A

D
E

 

2
5

%
 

Obj.11 
Implementar uma 
metodologia de 
avaliação da 

3. 
3.999 

4.566 P  111.18% 11,18% 
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Objetivos operacionais  
META     
ANO        
2011  

R
e
s
u

lt
.

 

Classificação  
 Taxa 

realização  

D
e

s
v
io

s
 

Superou  Atingiu  

satisfação dos 
utilizadores (OE1, 
2 e 3) 

Obj.12 

Assegurar um 
conjunto de 
políticas de gestão 
de pessoas, 
visando a 
qualificação, 
capacitação e 
satisfação dos 
colaboradores 
(OE4) 

70% 
a 

85% 
100% P  117,65% 17,65% 

3. 
3.999 

3,979  P 100% 0% 

  
 
 
Apresentaremos, agora, uma análise explicativa aos principais desvios 
verificados na concretização dos objetivos propostos para o ano de 2011, 
reservando a explicação da análise dos restantes objetivos para o capítulo 
(Grau de Cumprimento dos objetivos por unidade orgânica): 
 
Objetivo 1 - Criar uma metodologia de registo e avaliação das ocorrências; 
Indicador 0 1 ï Data da entrega da proposta de metodologia 
Meta:  15 a 30 de novembro 
 
Verificou-se o cumprimento da formalização da entrega verificada a 10 de 
novembro 
 

¶ -Foi criada a ñFicha de detidoò: Ap·s conhecimento, o facto ® registado na 
respetiva base de dados (criada pelo SAC), para tratamento adequado, o 
qual passa pelo preenchimento da ficha de detido. 

¶ Foi Criada a tabela de registo e avaliação das ocorrências do atendimento 
dos utilizadores (presencial e telefónico) com vista a tratamento estatístico.  

¶ Foi criada uma ficha de resposta normalizada que pressupõe a 
caracterização dos atendimentos bem como a classificação dos assuntos 
através de vários campos; 
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¶ Foi criada uma plataforma de Serviços Desk visando melhor gestão e 
rapidez no atendimento aos pedidos dos postos consulares. Até ao momento 
passados apenas 10 meses) não é possível reportar as evidências. 

¶ A plataforma com relatórios de intervenção para posterior análise, 
divulgação de funcionalidade do registo de viagens. 

¶ Adaptação Modelos de impressos (10) relativos à gestão de recursos 
humanos 

¶ Foi criado no Portal dos Gabinetes de Apoio ao Emigrante as fichas de 
registo de utentes e atendimentos 

 
Objetivo 2  - Implementar as orientações no Plano do Governo no domínio da 
modernização consular 
Indicador 02  - Percentagem de Postos consulares abrangidos por medidas de 
modernização consular. 
Meta: 50% a 60%  
 
Dos 123 Postos Consulares foram abrangidos 92, atingindo-se uma 
percentagem de 74,90. 
 
Objetivo 3  - Assegurar as condições de operacionalização dos sistemas 
informáticos. 
Indicador 03  - Percentagem de implementação da plataforma de futuros 
pedidos da helpdesk. 
Meta : 75% a 8 5%  
A plataforma de pedidos da helpdesk foi concretizada antes de 30 de Junho. 
Trata-se de uma plataforma de software livre sem custos financeiros 
 
Objetivo 4  - Garantir a realização de acções no âmbito do apoio cultural, social 
e jurídico 
Indicador 04  - Taxa de realização das acções destinadas aos cidadãos 
portugueses previstas no Plano de Atividades Aprovado.  
Meta: 75% a 85%  
Foram aprovadas 16 iniciativas, das quais 14 foram concretizadas e 2 não 
concretizadas por razões externas (decisão do GSECP). 
 
Objetivo 5  - Assegurar a criação de Gabinetes de Apoio ao Emigrante através 
da celebração de Protocolos 
Indicador 0 5:  N.º de Protocolos 
Meta:  5 a 10 Protocolos 
Solicitou-se a alteração do nº inicialmente previsto, 15 a 20 para 5 a 10, devido 
a condicionalismos temporais resultantes da alteração do Governo. 
Foram celebrados 7 protocolos. 
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Objetivo 6  - Garantir a eficácia da resposta em situações de emergência 
Indicador 06  - Percentagem de propostas implementadas no âmbito do 
Gabinete de Emergência Consular 
Meta:  40% a 50%  
Foram escolhidos, em função da conjuntura política, 5 países de maior risco, 
para os quais foram elaborados os respetivos planos de contingência, 
considerando-se o objetivo atingindo a 100%.  
 
Objetivo 7  - Efetuar a avaliação dos GAE protocolados no ano de 2003 
Indicador  07: Nº de Protocolos 
Os 13 GAE protocolados no ano de 2003 foram avaliados, tendo-se verificado 
uma taxa de satisfação de 4,60. 
 
Objetivo 8  - Assegurar a informação aos postos consulares relativamente à 
legislação aprovada 
Indicador 08  - Tempo de tratamento da informação a divulgar  
Meta : 4-5 dias úteis. 
O tempo de análise dos pedidos foi de 2 dias. Foram criados novos 
procedimentos a seguir para obtenção de impressos de requerimento de registo 
criminal e de contumazes (modelos 101 e 102) através da internet. A 
comunicação deu entrada nos Serviços em 31/10/2011 e foi comunicada aos 
postos consulares em 4/11/2011, supera a meta de tratamento e divu lgação da 
informação, no total 2  dias úteis. 
É garantida resposta num prazo entre 5 a 20 minutos na emissão de 
documentos de viagem 
 
Indicador 0 9  - Tempo de divulgação da legislação 
Meta:  1-2 dias úteis. 
 
Resultados: Quando solicitada é divulgada no próprio dia ï Porto; 
Divulgação da informação no prazo de dois 2 dias úteis (SAC); 
 
Obje tivo 9  - Assegurar o apoio ao funcionamento dos postos consulares 
Indicador  10 : Tempo de resposta às solicitações 
Meta : 30-60 dias úteis 
Apesar de muitas das solicitações efetuadas pelos Postos serem 
reencaminhadas para outros Serviços da Administração Pública, o que nos 
sujeita a um tempo de espera desses Serviços, o objetivo foi superado pelas 
diversas unidades orgânicas, tendo as respostas sido apresentadas entre 10 e 
25 dias. 
 
Obje tivo 10  - Assegurar o apoio social e cultural a cidadãos portugueses no 
estrangeiro 
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Indicador 11  ï Data de estabelecimento do protocolo 
Meta : 15 a 31 de março 
 
O objetivo foi concretizado com a assinatura de 4 protocolos em 30 e 31 de 
março. 
 
Indicador 12  - Percentagem de resposta a solicitações: 
Meta:  75% a 85%  
 
Objectivo 11 - Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos 
utilizadores 
Indicador 13  - Nível de Satisfação dos Utilizadores 
Meta : 3 a 3,999  
 
Todas as unidades orgânicas efetuaram através de inquérito próprio a avaliação 
do nível do de satisfação do seus utilizadores, tendo sido obtida a médio de 
4,566. 
 
Objectivo 12  - Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, 
visando a qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores 
Indicador 14  - Taxa de execução do plano de formação aprovado. 
Meta:  70% a 85%  
- Porto - os técnicos superiores tiveram várias formações, uma técnica superior 
frequentou uma formação no INA ï 14 horas, três técnicos frequentaram o 
ñEncontro Mundial das Mulheres na Di§spora ï 18 horas, uma Conferência 
subordinada ao tema ñFluxos migratórios: Novas tendências da Emigração 
Portuguesaò ï 6 horas 
- SAC - 8 Funcionários tiveram formação num total de 100 horas, relativamente 
à Nacionalidade, Registo Civil, Atendimento ao Público; Formação Adidos de 
Embaixada, Plataforma de compras, mais 2 funcionárias que foram para posto 
(SAC); 
DSVCP ï 3 funcionários beneficiaram de formação; 
 Foi dada formação a um total d e 15 funcionários do MNE; 
EMI - 6 funcionários beneficiaram de formação promovida pelo MNE Foi ainda 
dada formação 7 a funcionários internos da DGACCP a qual atingiu um volume 
total de 170 horas.  
Indicador 15 : Nível de Satisfação dos Colaboradores 
Meta: 3 a 3,999 
Todas as unidades orgânicas efetuaram a avaliação do nível de satisfação dos 
seus colaboradores, tendo-se obtido uma taxa de 3,979. 
 
4.2 Dos meios  

 
a) Meios humanos ï análise da produtividade 
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Análise que nos permite referenciar a relação entre os meios humanos e a 
avaliação do serviço, através de: avaliação global do serviço  
 
Recursos humanos utilizados / planeados 
 

 
MEIOS HUMANOS 

Planeados 1066 

Executados 1112 

Desvio 46 

 
O desvio positivo justifica-se pela entrada de 12 novos funcionários, dos quais 7 
técnicos superiores e 5 técnicos de informática precedendo de concurso público 
iniciado no ano anterior. 
 

b) Meios financeiros ï análise custo / eficácia 
 
Análise que permite novamente referenciar a relação entre os meios financeiros 
e a avaliação do serviço: avaliação global do serviço 
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Recursos financeiros utilizados / planeados 

 

 
MEIOS FINANCEIROS 

AVALIAÇÃO  
GLOBAL  

DO SERVIÇO Orçamento 
financeiro 

PIDDAC 

Estimado 
 

6.409.779,00ú 2.908.200,00 A taxa total de 
execução do 
orçamento foi de 
77,28% ao nível de 
despesa 
(valor PIDDAC ï 
excluído) 

Executado 
 

4.953.243,00ú 1.058.259,00ú 

Desvio 
 

1.456.536,00ú 1.849.941,00ú 

 
 
4.3  Análise ao Plano de Atividade s 
 
A análise ao grau de cumprimento dos objetivos assumidos no Plano de 
Atividades pelas diferentes unidades orgânicas reflete a consistência de atuação 
da DGACCP, nas suas áreas principais de referência, reforçando o papel do 
QUAR como reflexo do que mais importante se fez em 2011 e dando a 
conhecer à Comunidade uma visão global dos nossos principais projetos e 
objetivos. 
 
Os números gerais foram:  
 

Objetivo s 
 

Superado 
 

37 88,10 % 

Cumpriu 
 

5 11,90 % 

Não cumpriu 
 

0 0% 

 
 
4.4  Grau de cumprimento dos objetivo s por unidade orgânica  
 

 
Objetivo s 

anuais  
 

Grau de Cumprimento dos Objetivo s 

Superado Cumprido 
Não 

cumprido 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 

 

 21 

DSAPC 8 8   

DSEMI 7 7   

DSVCP 7 5 2  

DSR 7 6 1  

CERC 5 5   

DAIPC 8 6 2  

 
4.4 .1. Objetivo s transversais a todas as unidades orgânicas  

 
Todas as unidades orgânicas tiveram dois objetivos transversais, a saber: 

 
4.4 .1. 1.ñImplementar uma metodologia de avalia­«o de 

satisfa­«o dos utilizadoresò, indicador ñN²vel de satisfa­«o dos 
utilizadoresò: 

 
DSAPC: Executado o inquérito aos uti lizadores, foram realizados 12 inquéritos, 
com apreciação global dos serviços de 4,89; 

 
DSEMI : Implementados 2 questionários, um para os utentes do serviço 
(Atendimento presencial), o outro (formação/formadores) para os formandos 
das ações levadas a cabo junto dos funcionários consulares. Foram preenchidos 
os 7 question§rios ñAtendimento presencialò cujo resultado obtido, numa escala 
de 1 a 5, foi de 4,935. Nos question§rios ñForma­«o/Formadoresò (150), numa 
escala de 1 a 5, foi obtido o resultado de 4,578; 

 
No curso ñForma­«o e-learningò, em 150 questionários, escala de 1 a 4, foi 
obtido o nível de satisfação de  4,578;  
 
DSVCP: recebidas 50 comunicações de utentes manifestando o seu agrado e 
satisfação pelo modo e rapidez na resolução das questões colocadas; 

 
DSR: Implementados 2 inquéritos (semestral) de avaliação de satisfação dos 
utilizadores, sendo cem (100) no primeiro e cem (100) no segundo trimestre. 
Numa escala de 1 a 5 foi obtido um nível de satisfação de 4,50. 

 
CERC: Foram efetuados inquéritos a 19 postos consulares, tendo sido obtida 
uma pontuação de 4,83. 

 
 
4.4.2 ñAssegurar um conjunto de politicas de gest«o de pessoas, 
visando a qualificação, capacitação e satisfação dos 
colaboradoresò, com dois indicadores: 
 
 4.4 .2.1.  ñTaxa de Execu­«o do Plano de Forma­«oò 
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DSACP: Foram efetuadas 2 formações; 
DSEMI: Foram efetuadas 8 formações; 
DSVCP: Foram efetuadas 6 formações; 
DSR: Foram efetuadas 5; 
DAIPC: Foram efetuadas 2 formações 
CERC: Foram efetuadas 2 formações 
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4.4.2.2.  ñN²vel de satisfa­«o dos colaboradoresò 
 
  DSACP: 15 inquéritos; nível de satisfação 4,83 
  DSEMI: 15 inquéritos; nível de satisfação 3,68 

DSVCP: 13 inquéritos; nível de satisfação 3,45 
DSR: 20 inquéritos; nível de satisfação 4,30 
DAIPC: 14 inquéritos, nível de satisfação 4,50 
CERC: 6 inquéritos, nível de satisfação 3,83 

 
 

Nota final:  
 
- Os inquéritos para avaliação de satisfação, quer dos utentes do serviço, quer 
dos colaboradores, apesar das orientações superiores não foram uniformizados. 
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5. Balanço Social  
 
Nos termos do Dec-Lei 190/96 de 9 de Outubro, far -se-á a análise sintética da 
informação aí prevista. 
 
Como em qualquer organização cabe aos seus recursos humanos a tarefa de 
levar a cabo os objetivos previamente definidos pela tutela. A análise de 
algumas características desse universo dos trabalhadores é a finalidade do 
Balanço Social, que permite avaliar a sua dinâmica (entradas / saídas) e os seus 
comportamentos (a justificação de ausências). 
 
Considerando a conjuntura, que reflectiu os constrangimentos orçamentais e as 
políticas restritivas de admissões, as entradas foram limitadas às nomeações 
procedentes de procedimentos concursais iniciados em 2010. 
 
Verificou-se, por outro lado, que o nível de absentismo se encontra dentro de 
parâmetros normais, sendo as suas justificações também normais (ausência ao 
serviço por motivo de doença própria ou para apoio familiar, parentalidade, 
etc). 
 
O universo dos trabalhadores da DGACCP era de 108, à data de 31 de 
Dezembro de 2011 assim distribuídos: 
 

Distribuição por sexo 

Homens 42 

Mulheres 63 

 
 

 

Distribuição por Carreira 

Técnicos superiores 35 

Assistentes técnicos 39 

Assistentes 
operacionais 

5 

Carreira informática 12 

Coordenador técnico 1 

Carreira Diplomática 13 

 
 

 

Distribuição por Habilitação Académica 

Doutoramento 1 

Mestrado 3 
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Licenciatura 49 

Bacharelato 2 

11º a 12º ano  32 

Até ao 9º ano 18 
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6. Avaliação final  
 
De acordo com o artº 18º nº 1 da Lei 66 -B/2007, a expressão qualitativa da 
avaliação final dos serviços é expresso pelas seguintes menções: 
 

a) Desempenho Bom, atingiu os objetivos, superando alguns; 
b) Desempenho Satisfatório, atingiu todos os objetivos ou os mais 

relevantes; 
c) Desempenho Insuficiente, não atingiu os objetivos mais relevantes. 

 
A auto-avaliação dos serviços constitui um mecanismo de verificação do 
cumprimento dos objetivos estratégicos e operacionais, cuja definição compete 
ao organismo, sempre subordinado legalmente ao princípio da coerência e da 
ação dos serviços na execução da sua política pública, com o objetivo de 
transparência e visibilidade junto dos cidadãos que serve. 
 
No presente Relatório, a DGACCP, através das suas unidades orgânicas, não 
registou nenhum incumprimento relativamente aos objetivos fixados no seu 
QUAR nem tão pouco no seu Plano de Atividades, pese embora o facto dos 
objetivos fixados terem um nível de exigência relativamente elevado, tendo-se 
superado 88,10% dos objetivos fixados e cumpridos 11,90% dos 42 objetivos 
fixados para as unidades orgânicas. A envolvência de todos os recursos 
humanos, desde o Diretor-Geral, chefias intermédias e trabalhadores de todos 
os sectores, foi decisiva para alcançar os resultados demonstrados. 
 
Relativamente à comparação com serviços idênticos, não é aplicável devido à 
especificidade do Serviço, não existindo padrões nacionais ou internacionais de 
comparação. 
 
Porém, no que respeita aos três indicadores transversais definidos pelo 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, a saber ñTaxa de execu­«o do plano de 
forma­«o aprovadoò, ñN²vel m®dio de satisfa­«o dos colaboradoresò e ñN²vel 
m®dio de satisfa­«o dos utilizadoresò foram obtidos os seguintes resultados 
noutros serviços: 
 

 
 

DGACCP DGAE DGPE 

Plano de 
formação 

100% 100% 100% 

Satisfação dos 
Colaboradores 

3,979 3,60 3,664 

Satisfação dos 
Utilizadores 

4,89 4,50 4,47 
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Pensamos que o presente relatório reflete, com alguma evidência, a forma de 
realização dos objetivos que ficaram assentes no QUAR da DGACCP, quer em 
termos qualitativos, quer em termos quantitativos, sempre numa perspetiva 
detalhada e abrangente, de acordo com os indicadores de cada objetivo, para 
os vários parâmetros de qualidade, eficácia e eficiência. 
 
Permitimo-nos, contudo, realçar que, de entre os objetivos delineados, são de 
relevar aqueles que constituíram passos determinantes para a resposta pronta 
e eficaz às necessidades dos cidadãos, aliás, o principal escopo destes serviços, 
sendo que o objetivo operacional de eficácia foi objetivamente superado, quer 
no número de dias médios de resposta às solicitações dos utentes, quer do 
nível de satisfação dos utilizadores, ambos perfeitamente verificáveis pelas 
fontes de verificação.  
 
Também a nível interno apostou-se numa politica de melhoria contínua da 
qualidade dos Serviços, regulando, planeando e controlando as suas atividades, 
com o objetivo de garantir a satisfação dos seus utentes mas também dos seus 
colaboradores, com excepção da formação profissional, matéria a rever com 
urgência. 
 
Assim, e em conclusão, o desempenho da DGACCP foi, nos termos do 
artº 18º nº 1, alínea b) da Lei 66 -B/2007 de 28 de Dezembro, um 
ñDesempenho Bom ò, pelo facto de ter atingido todos os 12 objetivos, 
superando 8 , o que faz aprox imar este Serviço da Excelência , 
conforme o acima demonstrado.  
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Relatórios de Atividades das Unidades Orgânicas  
 
Anexo 1 -  Direção  de Serviços de Administração e P roteção  Consulares  

 
PROTECÇÃO CONSULAR 

 
 
 Deu-se continuidade ao trabalho desenvolvido anteriormente de apoio e 
acompanhamento aos cidadãos nacionais que se encontram no estrangeiro, em 
especial daqueles que foram vítimas de sinistro, se encontravam no local onde 
deflagraram conflitos políticos armados ou catástrofes naturais, foram vítimas 
de acidentes, assassinatos, raptos e outras formas de crime violento, bem como 
aos cidadãos detidos, indocumentados, vítimas de furto e desaparecidos. O 
apoio referido é extensivo às respectivas famílias, nomeadamente em casos de 
nacionais falecidos, acidentados, desaparecidos ou detidos no estrangeiro.  
 

Verificou-se ao longo do ano um aumento do número de pedidos de 
intervenção ou apoio destes Serviços, que pode ser relacionado com o 
momento de crise económica que o nosso país atravessa. O número de detidos 
portugueses no estrangeiro, na sua maioria condenados por tráfico de droga, 
tem vindo a aumentar, registando-se, em 2011, um aumento de 16,9%. Os 
pedidos de repatriação de cidadãos nacionais que emigram procurando 
perspectivas de trabalho e se vêm forçados a recorrer à ajuda dos postos 
consulares quando as suas expectativas são defraudadas, também aumentaram 
4,4%. Finalmente, multiplicaram -se os pedidos de informação sobre o paradeiro 
de executados em processos relacionados com dívidas, formulados, sobretudo, 
pelos Tribunais. 
 
 De forma sucinta, passam a enumerar-se as actividades empreendidas 
por esta Divisão: 
 

1.  Repatriações  
Á Apoio a nacionais que se encontram no estrangeiro e que desejam regressar 

a Portugal; 
Á Organização e tratamento dos processos de reembolso das despesas de 

repatriação junto dos próprios repatriados e, posteriormente, caso o 
pagamento voluntário não seja efectuado, por intermédio das instâncias 
judiciais; 

Á Actualização e tratamento estatístico das informações relativas aos processos 
de repatriação; 

 
2.  Detidos no estrangeiro  
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Á Actualização permanente da base de dados relativa aos nacionais detidos no 
estrangeiro, alimentada por informações recolhidas junto dos postos 
consulares e também junto de familiares; 

Á Esclarecimento de dúvidas quanto aos processos e informação das famílias, 
quando solicitado pelo detido; 

Á Encaminhamento de volumes destinados a detidos no estrangeiro, remetidos 
pelos seus familiares; 

Á Compilação de informação estatística solicitada por entidades estatais; 
 

3.   Óbitos  
Á Execução de diligências no sentido de informar a família do cidadão falecido; 
Á Prestação de apoio no que respeita à documentação relativa ao óbito; 
Á Elaboração de base de dados sobre cidadãos nacionais vítimas de crimes 

violentos (assassinatos, raptos, assaltos violentos) no estrangeiro; 
 
 

4.  Gabinete de Atendimento ao Público  
Á Atendimento de uma média de 45 pessoas por dia.  
Á Legalização de documentos para cidadãos portugueses que se deslocam, 

sobretudo, a Angola e a Moçambique (países que não subscreveram a 
Convenção de Haia); 

Á Legalização de documentos para efeitos de obtenção da nacionalidade e de 
reagrupamento familiar, sobretudo em favor de cidadãos naturalizados 
portugueses, oriundos da Índia e do Paquistão; 

Á Obtenção de certidões de contagem de tempo de serviço nos PALOP para 
efeitos de aposentação; 

 
5.  Pedidos diversos  

Á Resposta e acompanhamento dos pedidos de informação sobre o paradeiro 
de cidadãos nacionais formulados pelos Tribunais, solicitadores e familiares 
de desaparecidos; 

Á Recepção e encaminhamento de bens e documentos de nacionais 
extraviados no estrangeiro; 

Á Comunicação de deslocações de visitas de estudo de alunos portugueses ao 
estrangeiro; 

Á Esclarecimento de dúvidas a particulares no que concerne aos documentos 
necessários para empreender uma viagem; 

 
6.  Planos de contingência  

Á Coordenação da elaboração dos Planos de Protecção Consular por ocasião do 
Campeonato Europeu de Futebol que se realizará na Polónia e na Ucrânia 
em Junho 2012., e dos Jogos Olímpicos que se realizaram em Londres, em 
Agosto e Setembro de 2012; 
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7.  Cooperação consular europeia  
Á Participação em 2 reuniões do Grupo de Trabalho de Assuntos Consulares do 

Conselho da União Europeia (COCON), 7 de Fevereiro, 17 de Abril; 
Á Participação no Seminário Europeu vocacionado para a sensibilização dos 

cidadãos da União Europeia no domínio dos assuntos consulares, Bruxelas, 
16 de Abril de 2011; 

Á Participação no Erasmus Consular, Bruxelas, 11 e 12 de Abril de 2011; 
Á Participação no exercício de coordenação consular. 
Á Participação em teleconferências organizadas pela Comissão Europeia 

relativas ao Grupo de Trabalho COCON em situações de crise 
nomeadamente Líbia, Tunísia, Síria. 

Á Actualização da informação no website CoOL- Consular Online; 
 
 

8.  Cooperação consular extra União E uropeia  
Á Participação nas reuniões de coordenação internas de preparação da XI 

Cimeira Portugal-Brasil e nas reuniões por teleconferência da Subcomissão 
dos Assuntos Consulares e Circulação de Pessoas;  

Á Colaboração na negociação do Acordo de Protecção Consular com Marrocos;  
 
 
 

 
PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO CONSULARES  

 
 
 
 
1. No âmbito da sua competência para propor a criação, extinção e 
encerramento, bem como a nomeação e exoneração dos cônsules honorários, 
este Serviço elaborou e apresentou propostas relativas à: 
 
a) Criação dos seguintes consulados honorários, tendo sido publicados os 
respectivos despachos em Diário da República: 
 
- Cusco; 
- Abidjan; 
- Lusaca; 
- Ilha do Príncipe;  
- Baku; 
- Vientiane; 
- Ho Chi Min; 
- Hanoi; 
- Fez; 
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- Andorra,  
- Antália. 
 
 
b) Nomeação dos seguintes cônsules honorários, tendo sido publicados os 
respectivos despachos em Diário da República: 
 
- Cusco; 
- Lusaca; 
- Darwin; 
- Osaka; 
- Mónaco; 
- Pau 
- Baku; 
- Mumbai; 
- Haifa; 
- Vientiane; 
- Ho Chi Min; 
- Hanoi; 
- Fez. 
 
c) Exoneração dos seguintes cônsules honorários, tendo sido publicado os 
respectivos despachos em Diário da República: 
 
- Florianópolis; 
- Baurú; 
- Huelva; 
- Bamako; 
- Georgetown; 
- Mascate. 
 
d) Propostas de Extinção de consulados honorários.  
 
2. Elaboração de proposta com vista à actualização das Portarias sobre 
atribuição de competências específicas aos cônsules honorários visando reunir 
num único diploma a indicação de todos os postos honorários aos quais foi 
concedida autorização excepcional por forma a assegurar a clareza e a 
segurança jurídica.  
 
3. Prestação de informação sobre questões relativas a áreas de jurisdição 
consular, contactos de postos consulares e outras questões conexas através de 
ofícios, faxes e telefonemas apresentadas por particulares, empresas, tribunais 
e organismos públicos em geral.  
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4. Actualização da Base de Dados em ACCESS relativa aos consulados 
honorários e alguns dados relativos a postos de carreira. 
 
5. Elaboração e apresentação da proposta de subsídios a conceder aos postos 
honorários em 2011. 
 
6. Análise e tratamento de queixas e reclamações relativas aos serviços e 
atendimento nos postos consulares. 
 
7. Elaboração de contributos para as visitas governamentais ou apresentação 
de cartas credenciais em relação aos seguintes países: África do Sul; Alemanha; 
Andorra; Angola; Arábia Saudita; Argélia; Argentina; Bahrein; Botswana; Brasil; 
Cabo Verde; Canadá; Chipre; Colômbia; Congo; Costa do Marfim; Emirados 
Árabes Unidos; Egipto; El Salvador; Espanha; EUA; Finlândia; França; Gabão; 
Geórgia; Guiné-Bissau; Hungria; Irão; Itália; Jamaica; Kuwait; Letónia; Líbia; 
Luxemburgo; Mali; Malta; Maurícias; Marrocos; Moçambique; Namíbia; Nigéria; 
Noruega; Palestina; Panamá; Paquistão; Peru; Polónia; Qatar; Quénia; Reino 
Unido; Roménia; São Tomé e Príncipe; Senegal; Sérvia; Sudão do Sul; 
Suazilândia; Tailândia; Tanzânia; Tunísia; Turquia; Ucrânia; Venezuela; Zâmbia. 
 
8. Apoio ao regular funcionamento dos postos consulares, através, 
designadamente, da elaboração de Informações de Serviço para assegurar a 
substituição legal da chefia dos mesmos. 
 
9. Acompanhamento da execução dos acordos de cooperação consular 
assinados entre Portugal e países terceiros, designadamente por ocasião da 
questão levantada pela Embaixada da Federação Russa em Lisboa sobre o 
alegado incumprimento do Acordo celebrado com aquele país por parte de um 
Tribunal, bem como acompanhamento da ratificação e publicação em Diário da 
República do Acordo de Cooperação Consular celebrado com Marrocos. 
 
10. Elaboração de propostas de alteração de áreas de jurisdição consular 
mediante pareceres das representações diplomáticas. 
 
11. Elaboração e acompanhamento das necessárias propostas de alteração das 
áreas de jurisdição consulares no âmbito da reforma da rede diplomática e 
consular, especialmente em França e na Alemanha, bem como criação dos 
Consulados Honorários em Andorra e no Quénia, após o encerramento das 
Embaixadas e respectivas Secções Consulares naqueles países.  
 
12. Apresentação de proposta de alteração legislativa em matéria de Lei da 
Nacionalidade na sequência do aumento do número de processos no Consulado 
Geral de Portugal em Goa. 
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13. No âmbito da modernização e informatização dos serviços consulares, foi 
implementado o Cartão de Cidadão no CG Goa e foi prestado apoio à realização 
de acções de formação em postos consulares em coordenação com o DAIPC e 
com o IRN/MJ. 
 
14. Acompanhamento da proposta de alteração à Tabela de Emolumentos 
Consulares. 
 
15. Supervisionar os relatórios de actividades consulares enviados pelos postos 
e secções consulares, conforme previsto nos artigos 71º e 72º do Regulamento 
Consular.   
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Anexo 2 -  Direção  de Serviços de Emigração  
 

  
Objetivo 1. Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação 
dos utilizadores.  

 

 
 
Na Direção de Serviços de Emigração foram implementados dois questionários: 
 

- Question§rio de ñAtendimento presencialò, entregue aos utentes que se 
deslocaram a estes Serviços; 

 

- Question§rio de ñForma­«o/Formandosò, entregue aos formandos das a­»es 
levadas a efeito junto dos funcionários consulares, de acordo com o plano 
de atividades. 

 
 

 
Objetivo 2. Assegurar o apoio social e jurídico a famílias e cidadãos 
portugueses nas várias situações que se apresentem.  

 

 
 
1.  Apoio Social  
 

¶ Nacionais apoiados em 2011  
 

Foram apoiados um total de 141  nacionais, designadamente 13 de repatriação 
sanitária, 32 de repatriamento com apoio social, 52 de apoio 
social/individual/pontual extraordinário, 44 de deportação/expulsos com apoio 
social, designadamente 33 dos EUA, 10 do Canadá e 1 da França (Anexo 1). 
 
 

¶ Operação Natal  
 
Foram apoiados na época natalícia 1326  cidadãos nacionais reclusos no 
estrangeiro, abrangendo 31 países, tendo sido dispendido o montante de 
15.912,00 ú (Anexo 2). 

 
 
2.  Apoio jurídico aos cidadãos portugueses e suas famílias residentes 

no estrangeiro, em defesa dos seus direitos e interesses.  
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¶ Apoio Jurídico  

 
Apoio jurídico permanente a nacionais e suas famílias, por via eletrónica, via 
telefónica, por escrito e presencial. 

 
Informação a empresas que pretendem destacar trabalhadores portugueses 
para o estrangeiro ou que já destacaram, por via eletrónica, via telefónica e 
presencial. 

 
 

¶ Apoio e informação aos cidadãos nacionais que pretendem 
trabalhar no estrangeiro.  

 
Prestação de serviços jurídicos aos cidadãos portugueses que se encontrem a 
trabalhar ao serviço de uma empresa na Holanda, e com a qual se verifique 
uma situação de conflito emergente da relação de trabalho, por um advogado 
contratado para o efeito pela DGACCP. 
 
Análise de ofertas de trabalho e contratos de trabalho. 
 
Comunicação à Autoridade para as Condições do Trabalho das situações em 
que se verificou a existência de irregularidades 
 
 

¶ Menores  
 
Acompanhamento de 28  casos envolvendo menores de nacionalidade 
portuguesa (Anexo 3). 

 
Contactos com entidades competentes: Serviços de Segurança Social 
Portuguesa, Comissões de Proteção de Crianças e Jovens em Portugal, Tribunal 
de Família e Menores, Serviços Sociais dos países de acolhimento e 
representação consular portuguesa. 
 
Diligências: Informação jurídica em matéria de família e menores. 
 
 

¶ Detidos e Presos  
 
 
¶ Seminários e Conferências  

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 

 

 37 

Seminário organizado pelo Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério 
da Solidariedade e Segurança Social sobre a Carta Social Europeia: 7 de 
dezembro   
 
 

¶ Cooperação Bilateral, Multilateral e com Organizações não 
Governamentais Estrangeiras  

 
Cooperação Bilateral  
 
Realização de diligências em matéria de Segurança Social com os seguintes 
países: Argélia, Argentina, Brasil, Cabo Verde, Canadá, Filipinas, Índia, 
Moçambique, Moldova e Peru. 
 
Realização de diligências com as seguintes organizações nacionais: 
 
- Autoridade para as Condições do Trabalho 
- Centro Nacional de Pensões  

- Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género 
- Direção-Geral da Segurança Social 
- Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério da Solidariedade e da 

Segurança Social 

- Instituto do Emprego e Formação Profissional 
- Instituto da Segurança Social 
- Serviço de Estrangeiros e Fronteiras  
 
Cooperação Multilateral  
 

- Comissão Europeia 
- OCDE 

 
 
¶ Participação em Negociações Segurança Social  

 
- Reunião preparatória das negociações de Segurança Social entre Portugal e 

a Índia: 24 de maio  
 

- Negociação da Convenção sobre Segurança Social entre Portugal e a Índia: 
30 e 31 de maio e 1 de junho  

 

- Reunião preparatória das negociações de Segurança Social entre Portugal e 
o Brasil: 21 de outubro  
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- Reunião preparatória das negociações de Segurança Social entre Portugal e 
o Brasil: 25 de outubro  

 

- Negociação do Ajuste Administrativo em matéria de Segurança Social entre 
Portugal e o Brasil: 26, 27 e 28 de outubro   

 
 
¶ Participação em Grupos de Trabalho, Comissões e Comités  

 
- Reuniões dos Comités Técnico e Consultivo para a Livre Circulação de 

Trabalhadores da Comissão Europeia: 23 e 24 de fevereiro  
 

- Reunião do Bureau do Grupo de Trabalho Migrações da OCDE: 8 de junho 
 

- Reunião do Grupo de Trabalho Migrações da OCDE: 9 e 10 de junho  
 

- Reunião extraordinária do Bureau do Grupo de Trabalho Migrações da 
OCDE: 16 de setembro  

 
- Preparação dos Comités Técnico e Consultivo para a Livre Circulação de 

Trabalhadores da Comissão Europeia: 24 e 25 de outubro  
 
 

¶ Zaire  
 
Acompanhamento de 62  processos de cidadãos portugueses cujos bens foram 
objeto de zairinização. Cooperação com a Embaixada da República Democrática 
do Congo e Embaixada de Portugal em Kinshasa. 
 
 
 
 

 
Objetivo 3. Melhorar a qualificação e inserção dos emigrantes 
portugueses, nomeadamente através da formação dos funcionários 
consulares em matérias diretamente relacionadas com os problemas 
das comunidades portuguesas.  
 

 
 
Foram previstas 8 ações de formação. Realizaram-se as 8 ações previstas e 
mais uma a pedido do Instituto Diplomático, a meio   do ano, por ter havido um 
movimento de colocação  de diplomatas em Posto (Anexos 4 e 5). 
 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 

 

 39 

I. Nota Introdutória  
 
Em 2011 consolidou-se o projeto de formação dos funcionários consulares 
através do recurso a formação e-Learning com a disseminação a um grande 
grupo de funcionários, países e postos, dos cursos e atividades formativas 
concebidas especificamente para a realidade consular. 
 
Formaram-se 166 participantes, de 48 Postos e da DGACCP, a que 
correspondeu um investimento total de 4.150 horas de formação realizadas 
totalmente à distância em regime de e-learning, com recurso a plataforma da 
DGACCP. 
 
Investiu-se na avaliação e melhoria contínua dos cursos construídos, numa 
ótica de gestão da qualidade, bem como ainda no lançamento de novas 
atividades formativas inovadoras, a que os funcionários aderiram com elevado 
sucesso. 
 
II. Atividades desenvolvidas em 2011  
 
1. Atividades de âmb ito geral  
 
¶ Criação e parametrização de cursos na plataforma, construção de todas 

as funcionalidades, redação dos campos informativos, carregamento dos 
recursos didáticos e criação das atividades de aprendizagem. 

¶ Administração da plataforma e gestão das bases de dados associadas, 
com criação dos utilizadores e dos participantes. 

¶ Simplificação e automatização de processos (ex. emissão de certificados, 
pauta de notas para apuramento das classificações, criação dos 
utilizadores, etc) 

¶ Negociação de candidatura com o Instituto dos Registos e Notariado, 
adiante designado IRN, para efeitos de cofinanciamento das 8 ações 
programadas (4 de Registo Civil e 4 de Nacionalidade) que se realizaram 
sem custos diretos para o MNE. 

 
2. Formação em Registo Civil Consular  
 
Concretização de 4 ações, cada uma com a duração de 30 horas ao longo de 6 
semanas, com um total de 81 participantes, a que correspondeu a um volume 
de formação de 2.430 horas. 
 
Taxa de sucesso: 94% (% de participantes que concluíram o curso). Iniciaram 
o curso 86 participantes, tendo 5 interrompido a formação (desistências e 
motivos justificados pelo serviço) e 81 concluído todas as atividades com 
aproveitamento e certificação. 
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Recebidas 186 inscrições, assegurou-se a seleção, inscrição na plataforma e 
acesso ao espaço do curso dos participantes, a gestão do processo de 
aprendizagem e de todas as atividades na plataforma dos 4 grupos, a 
coordenação das questões técnicas e pedagógicas 
 
3. Formação em Nacionalidade  
 
Concretização de 4 ações, cada uma com a duração de 20 horas ao longo de 5 
semanas, com um total de 80 participantes, a que correspondeu a um volume 
de formação de 1.600 horas. 
 
Taxa de sucesso: 98% (% de participantes que concluíram o curso). Iniciaram 
o curso 82 participantes, tendo 2 interrompido  a formação (motivos justificados 
pelo serviço) e 80 concluído todas as atividades com aproveitamento e 
certificação. 
 
Esta ação foi divulgada apenas aos postos que em 2010 realizaram formação e-
learning em Registo Civil Consular (área complementar), pelo que não houve 
lugar a seleção. 
 
Assegurou-se a gestão das atividades de aprendizagem na plataforma, a tutoria 
pedagógica de cada formando, o coaching às formadoras e a coordenação das 
questões tecnológicas. 
 
4. Formação de Registo Civil e Consular para Dip lomatas  
 
Concretização de 1 ação com a duração de 24 horas ao longo de 4 semanas, 
com um total de 5 participantes, a que correspondeu a um volume de formação 
de 120 horas. 
 
Curso solicitado pelo Instituto Diplomático, não previsto no Plano, pelo que se 
negociou com o IRN a afetação de um formador, que colaborou a título 
gracioso. 
 
Conceção da ação, adaptação dos recursos construídos e das atividades da 
plataforma às especificidades deste grupo (opção por um modelo de self-
directed learning), criação do curso e gestão de todas as atividades de 
aprendizagem. 
 
Dos 6 participantes inicialmente inscritos concluíram esta ação 5 (1 participante 
não conclui em virtude da formação ter coincidido com a sua deslocação para o 
novo Posto). 
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5. Manutenção dos curso de Registo Civil e Consular e da 
Nacionalidade  
 
A utilização de cursos de formação e-learning pressupõe a atividade contínua 
de manutenção dos recursos construídos que, no caso dos 2 cursos referidos 
em II. 2 e II.3, consistem em conteúdos multimédia e docume ntação (Manuais, 
Fichas, Minutas, Legislação e Glossário). 
 
Esta atividade foi assegurada de modo contínuo, ao nível da identificação das 
necessidades de atualização (análise de nova legislação) e das oportunidades 
de melhoria (análise das atividades dos grupos e sua avaliação), com redação 
dos novos textos e desenho das alterações. 
 
Negociação com a empresa que desenvolveu os conteúdos multimédia, através 
de 1 contrato anual de manutenção, para implementação das alterações 
tecnológicas. 
 
6. Criação e Gestã o de uma e -comunidade na área do Registo Civil e 
da Nacionalidade  
 
Criada a 1ª e-comunidade na plataforma com o objetivo de apoiar a 
transferência das aprendizagens para a prática profissional, promover a 
formação ao longo da vida e contribuir para uniform izar procedimentos e 
consolidar as competências consulares em Registo Civil e Nacionalidade. 
 
Aderiram a esta atividade de formação 48 participantes dos cursos e-learning 
realizados em 2010 e 2011 e 2 formadoras do IRN, que dinamizam os debates 
e dão resposta às questões colocadas a título gracioso. 
 
Conceção da ação, criação de recursos informativos (vídeo, apresentação power 
point, entre outros), construção da e -comunidade, divulgação e gestão da 
atividade. 
 
A e-comunidade é um espaço de um grupo, aberto a todos os que iniciaram 
formação nestas áreas e pretendem continuar a aprender de modo contínuo e 
colaborativo, onde se divulgam boas práticas, nova legislação ou orientações, 
se promovem reflexões em grupo acerca de casos da prática ou de dúvidas 
relativas ao exercício de funções nestas áreas, com apoio permanente de 
formadores (neste 1º ano registaram -se 170 mensagens escritas nos fóruns). 
 
7. Conceção de ação de formação na área do Apoio Social designado 
ASIC-CP 
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Conceção de um projeto de formação/informação acerca do ASIC-CP, destinado 
aos cidadãos das comunidades portuguesas no estrangeiro e aos funcionários 
consulares, com o objetivo de disponibilizar informação sistematizada e de fácil 
acesso e contribuir para a melhoria dos processos de apoio social aos 
portugueses no estrangeiro e, consequentemente, para um melhor atendimento 
do cidadão. 
Em 2011 concretizou-se a 1ª fase do projeto, que consistiu na conceção e 
concretização de um Folheto Informativo destinado ao cidadão e às instituições 
de apoio social sem fins lucrativos, de fácil disseminação e atualização, que 
possa ser consultado quer em suporte eletrónico quer em papel e que informa 
os cidadãos portugueses no estrangeiro relativamente a esta medida de apoio 
social de que podem beneficiar, respetivos procedimentos e normas de acesso. 
 
8. Conceção de espaço de auto formação contínua dos formadores  
 
Conceção e inicio da construção de um espaço na plataforma de formação dos 
formadores dos cursos e-learning, com o objetivo de complementar a formação 
teórica de formador on-line e apoiar o exercício da função (partilhar 
documentação, orientações, uniformizar práticas). 
 
Nota Final: de todos os cursos realizou-se avaliação da satisfação dos 
participantes com relatório. 
 
 
 

 
Objetivo 4. Implementar um co njunto de medidas visando o apoio 
cultural, social e jurídico das comunidades portuguesas.  

 

 
 
Foram concretizadas 7 iniciativas previstas no plano de atividades, 
designadamente: 
 
 
1.  ñPortugal no Cora­«oò (2 edi­»es) 
 
Realizaram-se duas edições (maio e outubro), tendo participado um total de 37 
idosos provenientes de vários países de Fora da Europa, conforme Regulamento 
vigente, designadamente da África do Sul, Argentina, Brasil, Moçambique, 
Namíbia, Venezuela e Zimbabwe (Anexo 6). 
 
Para esta iniciativa foi cabimentada uma verba no valor de 40.850,00 ú. 
 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 

 

 43 

 
2.  Programa ASIC -CP ï Apoio social a idosos carenciados das 

comunidades portuguesas  

 
- Revisão dos processos em pagamento até ao final de 2008: 3806  

- Análise das reclamações de beneficiários 
- Processos de 2010 deferidos/indeferidos: 276  

 
Despesa: 2.631.689,75 ú   
 
Apuramento global (Anexo 7) 

 
 
3.  Programa ASEC -CP ï Apoio social a emigrantes carenciados das 

comunidades portuguesas  

 
- Processos entrados em 2011: 7 processos 
 
Despesa: 77.926,08 ú 

 
 

4.  Apoio social e acolhimento a cidadãos portugueses repatriados, 
deportados e expulsos  

 
- Repatriações: 45  

 
Repatriação sanitária  

 

 
Repatriamento c/ apoio social  

Nacionais apoiados Nacionais apoiados 

 
13 

 
32 

 
Despesas repatriações sanit§rias: 447,50 ú 

 
Despesas repatria­»es com apoio social: 350,35 ú 

 
- Deportados/Expulsos com apoio social: 44  

País Deportação/Expulsão  

EUA 33 

Canadá  10 

França  1 
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Despesas: 451,00 ú 

 
 
- Apoios social diverso/pecuniário/extraordinário/pontual: 52  

 
Despesas: 1.248,85 ú 

 
 
5.  Apoio jurídico a trabalhadores na Holanda  
 
Apoio e informação aos cidadãos nacionais que pretendem trabalhar 
no estrangeiro.  
 
Prestação de serviços jurídicos aos cidadãos portugueses que se encontrem a 
trabalhar ao serviço de uma empresa na Holanda, e com a qual se verifique 
uma situação de conflito emergente da relação de trabalho, por um advogado 
contratado para o efeito pela DGACCP. 
 
Análise de ofertas de trabalho e contratos de trabalho. 
 
Comunicação à Autoridade para as Condições do Trabalho das situações em 
que se verificou a existência de irregularidades 
 
 
6.  Apoio jurídico a deportados nos EUA  

 

Contrato entre a DGACCP e a Watt & Sylvia, para patrocínio judiciário aos 
portugueses residentes nos EUA em risco de deportação, USD 1 500,00 por 
10h/mês, num total de USD 18 000,00 + IVA 

 
 

7.  Apoio psicológico a vítimas de crime através de consultas 
especializadas (RAS)  

 
Apoio psicológico a 4  vítimas de crime ou violência, proporcionando-lhes 
consultas especializadas, através do Consulado-Geral de Portugal em 
Joanesburgo: ZAR 4.800,00. 
 

 
Objetivo 5. Garantir o apoio a iniciativas de âmbito cultural que 
contribuam para reforçar a ligação com P ortugal.  
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Foram concretizadas 4  iniciativas previstas no plano de atividades, 
designadamente: 
 
 
1.  Apoio a jovens luso -descendentes  
 
No âmbito da qualificação dos jovens portugueses e luso-descendentes e tendo 
em conta a sua mobilidade geográfica e social foram implementadas 3 
iniciativas: 
 

¶ Bolsas de estudo SECP  
 

Foram atribuídas 10 bolsas de estudo para alunos portugueses ou luso-
descendentes que frequentam o ensino superior na Alemanha (5 bolsas de 
estudo, no total de 8.000,00 ú) e Fran­a (5 bolsas de estudo, no total de 
8.000,00 ú). 

 
Este apoio significou um encargo no valor total de 16.000,00 ú. 

 

¶ Visitas de Estudo a Portugal   
 
Foram apoiados 17 grupos num total de 480 jovens, integrando 294 luso- 
descendentes provenientes de Alemanha, França e Suíça.  
 
Este apoio significou um encargo no valor total de 17.450,00 ú (Anexo 8). 
 
¶ Concursos Literários  

 
Foi atribuído um subsídio para as "Olimpíadas da Língua Portuguesa", concurso 
literário realizado pela Associação Cultural de Expressão Portuguesa ï ACEP, 
Suíça. 
 
Este apoio significou um encargo no valor de 860,00 ú. 
 
 
2.  Projeto ñParlamento dos Jovensò 
 
A DGACCP apoiou a realiza­«o do Projeto ñParlamento dos Jovensò, uma 
iniciativa da Assembleia da República, através da participação de jovens luso-
descendentes da Suíça (4 alunos e 2 professores acompanhantes), como 
ñDeputadosò eleitos pelo C²rculo de Fora da Europa.  
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Para esta iniciativa foi cabimentada uma verba no valor de 1.200,00 ú. 
 

 
 

 
Objetivo 6. Assegurar o apoio ao associativismo e centros difusores de 
cultura portuguesa nas comunidades portuguesas.  

 

 
 
1.  Atividades culturais, recreativas e desportivas do movimento 

associativo e centros difusores da cultura portuguesa  
 

Deram entrada um total de 173  pedidos de apoio para atividades/iniciativas do 
movimento associativo e centros difusores de cultura portuguesa nas 
comunidades portuguesas. 
 
Este apoio traduziu-se na atribuição de subsídios e na oferta de materiais 
destinados a diversas atividades/iniciativas enquadradas nos planos de 
atividades das associações de portugueses e tendo em conta o Regulamento de 
Atribuição de Apoios pela DGACCP ï Despacho nº 16155/2005 de 12 de julho, 
publicado em DR nº 141/05 (2ª série), de 25 de julho de 2005, 
designadamente:  
 
- atividades culturais, recreativas e desportivas; 

- comemoração de efemérides (25 de Abril, Dia de Portugal, 5 de 
Outubro);  

- participação cívica e política nos países de acolhimento;  
- semanas e quinzenas culturais; 
- exposições e espetáculos; 
- deslocações de grupos;  
- construção e/ou reconstrução de sedes; 
- apoios a edi­»es de livros, revistas e CDôs. 

 
Estes apoios financeiros significaram um encargo no valor total de 235.334,00 ú 
(131.253,00 ú pela DGACCP e 104.081,00 ú pelo FRI sob proposta da 
DGACCP), bem como a oferta de diverso material (inseridos no Anexo 9). 

        
 

2.  Ensino da Língua e Cultura Portuguesas  
 
 

¶ Apoio financeiro ou material  
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Foram apoiadas duas escolas que ministram Cursos de Língua e Cultura 
Portuguesas, duas nos EUA (área consular de Newark) através da oferta de 
uma biblioteca e apoio financeiro para uma iniciativa cultural.  
 
Foi também atribuído um apoio financeiro para uma escola na República 
Democrática do Congo (aérea consular de Kinshasa) para a contratação de 
professores. 
 

 

¶ Informação em matérias de Ensino  
 

Foi assegurada a informação, por telefone/e-mail/presencial, sobre diversos 
assuntos de interesse para os jovens portugueses ou luso-descendentes:  
 

- Acesso ao ensino superior;  
- Bolsas de estudo em Portugal e no estrangeiro; 
- Estágios em Portugal e no estrangeiro;  
- Equivalências de habilitações adquiridas no estrangeiro;  

- Acordos/convénios no âmbito da educação em articulação com o ICA;  
- Listagem de escolas com ensino de LCP.  

 
 
¶ Aquisição de materiais  

 
Foi assegurada a aquisição de vários materiais destinados a apoiar as atividades 
das Associações e das Missões Diplomáticas e Postos Consulares 
(designadamente medalhas alusivas ao Dia de Portugal e bandeirinhas de 
papel), o que implicou a consulta e avaliação das ofertas existentes no 
mercado. 
 
 
3.  Iniciativas Culturais promovidas pelas Missões e Postos Consulares  

 
Não obstante o apoio às atividades culturais das Missões e Postos Consulares 
serem asseguradas pelo ICA, à semelhança dos anos anteriores, a DGACCP 
apoiou 30 iniciativas enquadradas nas suas atribuições, através de apoio 
financeiro e oferta de materiais.  
 
 
4.  Total de encargos  

 
Deram entrada um total de 173 pedidos ao abrigo do Regulamento de 
Atribuição de Apoios pela DGACCP, o que significou um encargo no valor total 
de 235.334,00 ú (131.253,00 ú pela DGACCP e 104.081,00 ú pelo FRI sob 
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proposta da DGACCP), bem como a oferta de diverso material (inseridos no 
Anexo 9). 

 
 
 

 
Objetivo 7. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, 
visando a qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores.  

 

 
 
Realizaram-se 6 ações de formação dos funcionários da EMI. 
 
Foi distribu²do o ñQuestion§rio de satisfa­«o para colaboradoresò (quadro 1. 
Satisfação global dos colaboradores com a organização) aos 15 colaboradores 
da Direção de Serviços de Emigração ï EMI. 
 
 

 

 
Outras atividades da Direção de Serviços de Emigração ï EMI  

 

 
 
1.  Iniciativas GSECP  
 

¶ Cartão ld>30 ï Envio dos cartões por mala diplomática e respetivas 
comunicações às Missões Diplomáticas e Postos Consulares. 

 
 
 
 
 
 
2.  Protocolos  

 
Elaboração e acompanhamento relativo à execução dos Protocolos de 
colaboração/cooperação entre a DGACCP e várias entidades bem como dos 
Memorandos de Entendimento.  
 
Foram assinados os seguintes Protocolos: 
 

¶ Protocolo entre a DGACCP e o  Portuguese American Post-Graduate Society; 
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¶ Protocolo entre a DGACCP e a Coordenação das Coletividades Portuguesas 
de França; 

 

¶ Protocolo entre a DGACCP e o Portuguese American Citizenship Project; 
 

¶ Protocolo entre a DGACCP e a Associação Portuguesa Cultural e Social de 
Pontault-Combault. 

 
 

3.  Comunidades Portuguesas/Fluxos Migratórios  
 

- Coordenação/organização das Fichas Integradas sobre as Comunidades 
Portuguesas residentes no estrangeiro, com vista à preparação das diversas 
visitas institucionais que decorrem quer em Portugal, quer no estrangeiro;  

 

- Procedeu-se à elaboração de 136 Pastas sobre as Comunidades Portuguesas 
radicadas em vários países do mundo, com respetiva compilação dos dados 
das Unidades Orgânicas da EMI; 

 
- Caracterização das Comunidades Portuguesas, envolvendo a recolha de 

informação junto dos sites estatísticos oficiais e dos postos consulares; 
 

- Elaboração e constante atualização de um mapa estatístico com estimativa 
do número de cidadãos portugueses e/ou de origem portuguesa residentes 
no estrangeiro, com inclusão do número de nacionais, principais 
cidades/áreas/regiões de fixação e atividades desenvolvidas; 

 

- Pedido de informações sobre os fluxos e stocks de portugueses no 
estrangeiro às Embaixadas e Consulados portugueses no mundo e devido 
tratamento;  

 
- Consulta on line das estatísticas oficiais dos países de acolhimento, 

relatórios da OCDE, das Nações Unidas e outras instituições ligadas aos 
estudos dos fluxos migratórios, para recolha e tratamento dos dados 
estatísticos sobre os portugueses e sua atualização; 

 
- Elaboração de Estudos sobre os fluxos migratórios portugueses e 

internacionais e a evolução das Remessas remetidas pelos portugueses 
residentes no estrangeiro; 

 

- - Atualização da base de dados com informação relativa aos portugueses e 
lusodescendentes eleitos ou com responsabilidades políticas no estrangeiro; 
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- Atualização da base de dados das empresas e empresários portugueses no 
mundo, de acordo com os dados remetidos pelos postos consulares; 

 

- Acompanhamento e colaboração com o Observatório da Emigração, criado 
na sequência do Protocolo celebrado entre a Direção-Geral dos Assuntos 
Consulares e Comunidades Portuguesas e o Instituto Superior de Ciências 
do Trabalho e Empresa, com o objetivo de produzir e disponibilizar 
informação sobre a evolução e as características das Comunidades 
Portuguesas; 

 

- Resposta a questões colocadas por entidades nacionais e internacionais 
sobre a emigração e as comunidades portuguesas; 

 

- Atualização dos conteúdos da intranet da DGACCP. Foram inseridos e/ou 
alterados 144 documentos; 

 

- Atualização dos conteúdos da DGACCP que se encontram disponíveis para 
consulta no Portal do Cidadão, envolvendo a análise de 81 Fichas de 
Conteúdo e a correção de 53.  

 
 
4.  Centro de Documentação da DGACCP  
 

- Atualização constante da base de dados da Biblioteca, conforme a entrada 
de novos documentos; 

 

- Atendimento de utentes presenciais e não presenciais da Biblioteca; 
 

- Atualização constante da base de dados denominada «Utentes da Biblioteca 
da DGACCP» presenciais e não presenciais; 

 
- Preparação do pagamento das últimas revistas, cuja aquisição ainda foi 

autorizada superiormente (sobretudo do «Migration News Sheet»), contidas 
na base de dados denominada «Publicações periódicas assinadas e pagas 
pela DGACCP»; 

 
- Atualização constante da base de dados denominada «Jornais e revistas das 

comunidades portuguesas», conforme a entrada de novos exemplares e 
consequente armazenamento dos mesmos periódicos no depósito até à 
preparação, no fim do ano, da mudança para outras instalações; 

 
- Atualização constante da base de dados denominada «Publicações 

periódicas várias», conforme a entrada de novas obras; 
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- Elaboração de Informações de Serviço relativamente a pedidos de aquisição 
de obras no âmbito da emigração portuguesa e das comunidades 
portuguesas; 

 

- Organização de recortes de imprensa e fotografias em 87 «Pastas por 
(partes de) países do Arquivo Histórico» - concluída e 

 
- Organização de recortes de imprensa e fotografias em «Pastas por Assuntos 

do Arquivo Histórico» - ainda não concluída e empacotadas, no fim do ano, 
para a mudança para outras instalações. 

 
 
 

 
Indicadores Administrativos da EMI  

 

 
Foram registados um total de 6203 documentos e foram expedidos um total de 
6630 documentos, distribuídos pela DS EMI e pelas 4 unidades orgânicas 
flexíveis (Anexo 10). 
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                                                          APOIO SOCIAL 2011                                CONFIDENCIAL  
 

Repatriações Sanitárias  ï 13  
 

País/Post
o 

Consular  

Nº 
proces

so 

Data 
entrada 
processo  

Motivo repatriação  
Data  

diligenci
as 

Encaminhame
nto  

Entidades 
envolvidas  

Montante 
dispendido  

França/ 
Lyon 

22009 
07/01/201
1 

Vitima de acidente vascular na 
cidade de St. Etienne. 

14/01/20
11 

Hospital de 
Santa Maria. 

Consulado Geral 
de Portugal em 
Lyon/EMI/ 
DRC Norte 
DGACCP/ 
Hospital de Santa 
Maria/ 
Transporte de 
Doentes e 
Sinistrados, Lda ï 
AMO-VIDA.. 

Despesa a que se 
solicitou 
autorização do 
DGA: 70,00ú 
(pagamento à 
empresa AMO-
VIDA). 

Guiné 
Bissau 

22092 
08/04/201
1 

Demência e carência económica. 
08/04/20
11 

Hospital São 
Francisco Xavier 

Embaixada de 
Portugal em 
Bissau/EMI/Empres
a de Transportes 
de Doentes AMO-
VIDA/Hospital São 
Francisco 
Xavier/Família. 

Despesa a que se 
solicitou 
autorização do 
DGA: 150,00ú 
(pagamento à 
empresa AMO-
VIDA). 
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O posto pede 
autorização para 
o reembolso de 
1844,32ú, 
adiantados pelo 
Encarregado da 
Secção Consular. 

Angola/ 
Benguela 

22096 
15/04/201
1 

Necessidade de cuidados 
médicos específicos. O nacional 
está gravemente doente, foi-lhe 
diagnosticado neoplasia do 
pulmão direito e isquemia 
cerebral. 

15/04/20
11 

Hospital de São 
José 

Embaixada de 
Portugal em 
Angola/Familia/SA
C/ 
EMI/Hospital de 
São José 

A Mila Ferreira 
pagou a 
repatriação do 
pai.  

Uruguai/ 
Montevide
u 

22104 
09/05/201
1 

Foi internando c/ uma hérnia 
discal. Deparou-se c/ elevados 
custos do tratamento hospitalar 
e c/ falta de meios de 
diagnósticos. 

09/05/20
11 

Hospital S. 
Francisco Xavier 

Embaixada de 
Portugal em 
Montevideu/EMI/Tr
ansporte de 
doentes e 
sinistrados AMO-
VIDA/Hospital S. 
Francisco Xavier 

Despesa a que se 
solicitou 
autorização do 
DGA: 75,00ú 
(pagamento à 
empresa AMO-
VIDA). 
 

Cabo 
Verde/ 
Praia 

22125 
16/06/201
1 

Necessidade de cuidados 
médicos. O nacional está 
gravemente doente, foi 
diagnosticado , Diabete Mellitus 
II descompensado; I.T.U. 

16/06/20
11 

Hospital Distrital 
Doutor José 
Maria Grande 
em Portalegre 

Embaixada de 
Portugal na 
Praia/Hospital 
Distrital Doutor 
José Maria Grande 

O cidadão e a ex-
mulher 
assumiram as 
despesas com a 
repatriação. 
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(infeção do trato urinário; IRA; 
Sépsis a Staphilococcus Aureus; 
úlcera de pressão superficial na 
região sacral; abcesso da coxa 
esquerda e abcesso intrarrenal 
esquerdo vs tumor. 

em 
Portalegre/Familia/
Bombeiros 
Voluntários de 
Castelo de Vide. 

Estrasburg
o 

22128 06/072011 

A cidadã sofreu um acidente de 
viação aquando a mesma se 
deslocava de carro da Alemanha 
para Portugal ï Repatriação 

05/07/20
11 

Família 
Consulado 
Estrasburgo / 
família / EMI 

 

 22133 
11/07/201
1 

O Centro Hospitalar Psiquiátrico 
de Lx contactou estes Serviços 
para fosse prestado apoio à 
cidadã que se encontrava 
internada no hospital em Cádiz, 
necessitava de regressar a 
Portugal para continuar 
tratamento médico. 

11/07/20
11 

Hospital 
Psiquiátrico de 
Lisboa  

Hospital 
Psiquiátrico de 
Lisboa/EMI/ 
Consulado em 
Sevilha 

Segundo inf. da 
Assistente Social 
do hospital de Lx 
a cidadã deu 
entrada naquele 
serviço pelo 
próprio pé, 
afirmando que o 
consulado a tinha 
metido num 
autocarro para 
Lisboa. O posto 
foi questionado 
sobre este 
assunto, sem 
resposta  
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Angola / 
Luanda 

22145 
26/07/201
1 

Necessidade de cuidados 
médicos específicos. O cidadão 
encontra-se com graves 
problemas de saúde, por ter 
sido agredido durante um 
assalto. Nomeadamente 
traumatismos a nível da cabeça 
e dos membros.  

27/07/20
11 

Hospital São 
Bernardo em 
Setúbal 

Consulado Geral 
de Portugal em 
Luanda / Família / 
SAC / EMI / 
Hospital São 
Bernardo em 
Setúbal 

A filha assumiu 
as despesas 
inerentes à 
repatriação do 
pai. 

Angola / 
Luanda 

s/ nº  
24/05/201
1 

Um familiar do cidadão entrou 
em contacto com estes serviços, 
para saber como poderá o 
familiar que se encontra 
hospitalizado em Luanda, com 
um tumor, vir repatriado para 
Portugal. 

 

Foi-lhe indicado 
que se deveria 
deslocar ao 
Consulado ï 
sem mais 
andamentos 

Família / EMI  

Cidade do 
Cabo 

22167 
24/08/201
1 

Um familiar da cidadã entrou 
em contacto com estes serviços, 
para saber como poderá a 
familiar que se encontra 
hospitalizada em Hospital 
privado na Cidade do Cabo, vir 
repatriada para Portugal. 

25/08/20
11 

Foi-lhe indicado 
que deveria 
entrar em 
contacto com o 
Consulado.  
Repatriação não 
se concretizou. 

Família/EMI 
 
 

Liubliana 22188 
28/09/201
1 

Necessidade de cuidados 
médicos específicos. O nacional 
está gravemente doente, foi-lhe 
diagnosticado um surto psicótico 

28/09/20
11 

Hospital de 
Faro/Departame
nto de 
Psiquiatria 

Embaixada de 
Portugal em 
Liubliana/ 
Família/EMI/ARS 

O cidadão e a 
mulher 
55possuíam 
bilhetes de 
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grave.Está internado em 
Hospital Psiquiátrico em 
Liubliana. 

Algarve/Hospital 
de Faro 

regresso e 
assumiram as 
restantes 
despesas com a 
repatriação. 

Luanda 22195 
11/10/201
1 

O cidadão encontrava-se 
internado em Luanda já a 6 
meses com uma cirrose, o seu 
estado clínico inspirava grandes 
cuidados de saúde   

11/10/20
11 

Hospital de Vila 
Franca de Xira 

Consulado/EMI/fa
mília/ Hospital de 
Vila Franca 

Despesa a que se 
solicitou 
autorização do 
DGA: 152,50ú 
(pagamento à 
empresa AMO-
VIDA). 
 

Marselha 22184 19/09/11  

Uma cidadã encontra-se 
internada no Hospital Renée 
Sabran na sequência de uma 
queda nas escadas em 
Marselha. A alta clínica estava 
prevista para breve, entretanto 
a cidadã, de acordo com o 
nosso PC, não comunicou nada 
e pensam que já não se 
encontra em França. 

19/09/11  

Hospital de 
Cascais 
Repatriação não 
se concretizou. 

Consulado 
Marselha/ Hospital 
de Cascais/ EMI 
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Despesas: 447,50 ú 
 
Despesa suportada pelo fundo de maneio: ---  
 
Despesa a c/autoriza­«o do DGA: 447,50 ú 
 
 

Repatriações com Apoio Social  ï 32                        
  

País/Posto 
Consular  

Nº do 
process

o 

Data 
entrada 
processo  

Motivo 
repatriação  

Data 
diligenci

as 
Encaminhamento  

Entidades 
envolvidas  

Montante 
dispendido  

França/ 
Toulouse 

21164 03/05/2010  

Foi internado num 
hospilal em 
Toulouse por 
problemas do foro 
psiquiatrico. Já está 
estabilizado, mas 
precisa de 
acolhimento social 
em Portugal. 

05/05/20
10 

O processo foi 
encaminhado para o 
DRC Norte. 

Vice-Consulado 
de Portugal em 
Toulouse/EMI/D
RC 
Norte/Serviço de 
Ação Social do 
Centro Distrital 
de Solidariedade 
e Segurança 
Social do 
Porto/CNP 

 

Moçambique
/ 

21418 18/09/2010  
A nacional está em 
risco de ser 

23/09/20
10 

A nacional será 
encaminhada para o 

Consulado Geral 
de Portugal em 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 

 

 58 

Beira desalojada. Centro Social e 
Paroquial do 
Carregado. 
A repatriação ainda 
não se efetivou. 

Beira/EMI/Serviç
o de Ação Social 
da Segurança 
Social de Vila 
Franca de Xira/ 
Centro Social e 
Paroquial do 
Carregado. 

Moçambique
/ Beira 

21425 19/04/2010  
Situação extrema 
precariedade e risco 

05/08/20
10 

SES ï SCML 
PC/EMI/SES ï 
SCML 

 

Suécia/ 
Estocolmo 

22023 12/01/2011  

Foi p/Estocolmo p/ 
promessa de 
emprego, que nunca 
se chegou a 
efetivar. Encontra-se 
totalmente 
desprovido de meios 
para fazer face a 
qualquer despesa.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

12/01/20
11 

A repatriação não se 
chegou a efetivar. O 
nacional conseguiu 
regressar a Portugal 
sem a intervenção dos 
nossos serviços. 

Embaixada de 
Portugal em 
Estocolmo/EMI 

 

Moçambique
/ 
Beira 

22032 28/01/2011  
Dificuldades 
económicas. 

28/01/20
11 

O assunto foi 
encaminhado para os 
SAC. 

EMI/SAC  

França/ 
Marselha 

22033 28/01/2011  

Incapacidade de 
inserção profissional 
sem 
acompanhamento 

31/01/20
11 

O processo foi 
reencaminhado para a 
DRC Norte 

Consulado Geral 
de Portugal em 
Marselha/EMI 
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médico. 
Encontra-se 
hospitalizado na 
clinica de San 
Ornello em Borgo. 

Angola/ 
Luanda 

22036 01/02/2011  

A nacional tem 
problemas de saúde 
e nenhum meio de 
subsistência. 

10/02/20
11 

Familia 
Consulado Geral 
de Portugal em 
Luanda/EMI 

 

Angola/ 
Luanda 

22037 08/02/2011  
O nacional foi detido 
por se encontrar 
ilegal. 

09/02/20
11 

O processo foi 
encaminhado para os 
SAC. O nacional não 
precisa de apoio à 
chegada. 

Consulado Geral 
de Portugal em 
Luanda//EMI/SA
C. 

 

Egito/ 
Cairo 

22042 01/02/2011  

Clima de 
instabilidade e 
insegurança 
provocado pela 
revolta política 
iniciada em janeiro 
de 2011. 
 
* Enquadra-se 
também no apoio 
social extraordinário. 

01/02/20
11 

Serviço de Emergência 
Social da Segurança 
Social de Lisboa 

Embaxada de 
Portugal no 
Cairo/GEC/EMI/S
AC/Serviço de 
Emergência 
Social da 
Segurança Social 
de Lisboa 

Despesas a ser 
suportadas pelo 
fundo de maneio: 
92,15ú (32,15ú 
em taxi e 60,00ú 
em subsidio de 
alimentação). 
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Brasil/ 
Salvador-
Bahia 

22043 11/02/2011  
Vitima de violencia 
doméstica. 

14/02/20
11 

A repatiação efetivou-
se. Segue processo no 
tribunal do Brasil. 

Consulado Geral 
de Portugal em 
Salvador ï 
Bahía/GEDEM/E
MI/  
SAC/INSS/Famíli
a 

O processo 
efectivou-se 

Egito/ 
Cairo 

22044 16/02/2011  

Clima de 
instabilidade e 
insegurança 
provocado pela 
revolta política 
iniciada em janeiro 
de 2011. 
 
* Enquadra-se 
também no apoio 
social extraordinário. 

16/02/20
11 

Serviço de Emergência 
Social da Segurança 
Social de Lisboa 

Embaxada de 
Portugal no 
Cairo/GEC/EMI/S
AC/Serviço de 
Emergência 
Social da 
Segurança Social 
de Lisboa 

Despesas a ser 
suportadas pelo 
fundo de maneio: 
60,00ú (30,00ú 
em taxi e 30,00ú 
em subsidio de 
alimentação). 

Libia/ 
Tripoli 

22050 22/02/2011  

Clima de 
instabilidade e 
insegurança 
provocado pela 
revolta política 
iniciada em fevereiro 
de 2011. 
 

22/02/20
11 

Familias 

GEC/Embaixada 
de Portugal em 
Tripoli/Força 
Aerea 
Portuguesa/SAC/
EMI. 

Despesa a que se 
solicitou 
autorização 
superior do DGA: 
140,00ú (para 
custear sete 
bilhetes de viagem 
expresso). 
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* Enquadra-se 
também no apoio 
social extraordinário. 

Suiça/ 
Zurique 

22059 09/03/2011  

Está desempregado 
e não tem direito a 
subsidio de 
desemprego. 

11/03/20
11 

DRC Norte da 
DGACCP/ 
Segurança Social do 
Porto. 

Consulado Geral 
de Portugal em 
Zurique/EMI/DR
C Norte da 
DGACCP/Segura
nça Social do 
Porto. 

 

EUA/ 
Newark 

22084 24/03/2011  

O nacional está 
doente e não recebe 
qualquer pensão no 
país de acolhimento. 

24/03/20
11 

Segurança Social de 
Odivelas 

Consulado Geral 
de Portugal em 
Newark/EMI/TA
P/ 
Segurança 
Social de 
Odivelas/Cruz 
Vermelha 
Portuguesa/ 
Centro de Apoio 
Social de 
Odivelas 
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Dianamarca 
/ Copenhaga 

22093 15/06/2011  

Repatriação da 
nacional do seu 
recém-nascido ï 
sem meios de 
subsistência no país 
de acolhimento. 

16/06/20
11 

Segurança Social de 
Sintra. 

Embaixada de 
Portugal em 
Copenhaga / 
EMI / Segurança 
Social  

 

Rio de 
Janeiro 

22106 13/05/11  

Repartiação do 
nacional que possui 
uma incapacidade 
devido a um 
acidente que sofreu, 
encontra-se  a 
residir com uma 
companheira que é 
consumidora de 
drogas ï pretende 
vir para Portugal 

15/05/20
11 

Serviço de Emergência 
da Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa 

Consulado/EMI/
SCML 

O repatrimanto 
ainda não se 
efectou  
Sg 
10/10/2011  

Brasil/ 
Rio de 
Janeiro 

22108 07/05/2011  

A repatriação não se 
chegou a efetivar. 
Trata-se de uma 
luso-descendente 
com 39 anos que 
tem a nacionalidade 
portuguesa há 4 
anos. Queria vir a 
portugal resolver os 

10/05/20
11 

------------------------- ---
-------------  

Consulado Geral 
de Portugal no 
Rio de 
Janeiro/EMI 

-----------------------
----------  
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problemas de uma 
herança. 

México 22109 17/05/2011  

Repatriação ï 
cidadão sem meios 
de subsistência no 
país de acolhimento. 

17/05/20
11 

----------------------------
-----------  

Embaixada do 
México / Familia 
/ EMI 

 

Rio de 
Janeiro 

22126 04/07/2011  
Repatriação de 
cidadão contumaz 

04/07/20
11 

Direção Regional do 
Norte ï Porto 

Consulado no 
Rio de Janeiro / 
EMI/ DGACCP 
do Norte/ 
família/ SEF 

 

Barcelona 22127 04/07/2011  

Família (pai, mãe e 
filha) foi p/ Palma 
de Maiorca de férias 
e tiveram um 
acidente qd 
praticavam 
parapente na praia.  
A mãe faleceu, a 
filha conseguiu 
regressar a Portugal 
(repatriamento 
sanitário) sem a 
intervenção dos 
nossos serviços. 

-------  

Os nacionais 
conseguiram regressar 
a Portugal sem a 
intervenção dos nossos 
serviços. 

Consulado Geral 
de Portugal em 
Barcelona/EMI 

-----------------------
----------  

México 22132 11/07/2011  O nacional encontra- 11/07/20 A Organização Embaixada de  
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se no México com a 
mulher e a filha, a 
passar por grandes 
dificuldades. 

11 Internacional para as 
Migrações, pagou a 
viagem México/Lisboa 
ao Nacional ï no 
entanto a mulher e a 
filha ficaram no México 
ï não têm 
nacionalidade 
portuguesa 

Portugal no 
México /SAC/ 
EMI / Familia 
eSEF 

Rio de 
Janeiro 

22136 26/07/2011  

O nacional encontra-
se absolutamente 
desprovido de 
recursos, sem 
possibilidades de 
poder viver no Brasil 
por falta de 
emprego e de apoio 
familiar que não 
tem, trabalhava 
numa exploração 
agrícola (pratica/ em 
trabalho escravo), 
solicita a sua 
repatriação para 
Portugal. 

15/07/20
11 

---------  Consulado / EMI 
O repatriamento 
ainda não se 
efetuou  

Lima 22142 22/07/2011  Nacional detido em 22/07/20 DRC Norte da DGACCP Embaixada de Despesas a ser 
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Lima por tentavida 
de tráfico de 
estupoccientes em 
liberdade 
condicional desde 
20/10/2010, que 
beneficiou da 
comutação da pena 
e indulto 

11 / Segurança Social do 
Porto 

Portugal em 
Lima / EMI / SEF 
/ DRCP do Norte 
Porto / Serviço 
de emergência 
do Porto 

suportadas pelo 
fundo de maneio: 
9,35ú em t§xi. 
Despesa a que se 
solicitou 
autorização 
superior do DGA: 
18,50ú (para 
custear 1 bilhete 
de viagem 
expresso). 

Londres 22153 29/07/2011  

Memor que fugiu do 
Centro de 
Acolhimento do 
Loreto em Coimbra 
e que foi intercetado 
pelas autoridades 
inglesas no 
aeroporto de 
Londres ï 
necessidade de 
repatriação e 
encaminhamento 
para a instituição 
que tem a sua 
guarda. 

22/08/20
11 

Centro de Acolhimento 
do Loreto 

Consulado de 
Portugal em 
Londres/ DRCP 
Norte / EMI/ 
Centro de 
Acolhimento do 
Loreto em 
Coimbra 

----------  
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Roma 22154 01/08/2011  

O irmão do cidadão 
remeteu um e-mail 
para estes serviços a 
solicitar apoio na 
repatriação dos 
mesmo que se 
encontrava 
internado em Roma  

01/08/20
11 

O irmão foi 
diretamente a Roma 
para trazer o irmão 
para Portugal  

Embaixada de 
Portugal em 
Roma / EMI / 
Familia 

 

Lima 22166 24/08/2011  

O cidadão cumpriu 
pena em Callao ï 
por tentativa de 
tráfico de 
estupefacientes e 
foi-lhe concedido o 
indulto por questões 
humanitárias 

25/08/20
11 

Para a família em 
Mirandela 

Embaixada em 
Lima / EMI / 
familia 

 

Lima 
21546 
/2009 

10/07/2009  

O cidadão cumpriu 
pena em Callao ï 
por tentativa de 
tráfico de 
estupefacientes e 
foi-lhe concedido o 
indulto por questões 
humanitárias 

23/08/20
11 

A Embaixada 
comunicou em 
23/08/2011, a chegada 
a território nacional do 
cidadão em questão ï 
tem familiares em 
portugal que o vão 
acolher. 

Embaixada em 
Lima / EMI / 
familia 

 

Iraque 22182 08/09/2011  
Família, constituída 
pelo pai, mãe e 

08/09/20
11 

O Consulado Britanico 
no Iraque comunicou 

Autoridades 
britanicas/EMI/S

Despesas 
suportadas pelo 
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filho, que fugiram do 
Irão para Iraque, 
porque a família 
andava a ser 
perseguida pelas 
autoridades 
iraquianas por causa 
do cumprimento 
militar a que o filho 
estava obrigado. 

que esta familia 
portuguesa estava a 
solicitar apoio para 
fugir para Portugal ï 
Em território nacional 
tem uma prima que 
não se disponibilizou 
para os acolher 

AC/ SEF/familia 
/ SCML 

funda maneio: 
11,75ú , sendo 
assim distribuidos: 
- 10ú t§xi 
- 1,75 ï transporte 
da técnica ï 
visconde 
valmor/aeroporto  

Bogotá 22159 12/08/2011  

O cidadão 
enfrentava uma 
situação de doença 
grave e pretendia 
regressar ao país 

16/08/20
11 

A repatriação não se 
efetivou devido à 
inexistência de 
dinheiro por parte do 
cidadão. 
Não se conseguiu mais 
entrar em contacto 
com o mesmo. 

EMI/Embaixada 
em Bogotá 

 

Boston 
EUA 

22200 13/10/2011  

Está nos EUA há 
vários anos mas 
está desempregado, 
sem rede familiar e 
na situação de 
indigente, a dormir 
na rua. 

14/10/20
11 

A repatriação 
encontra-se 
dependente da 
autorização dos SAC. 

EMI/Consulado 
Boston/DRCA 

 

Valência 22204 24/10/2011  A cidadã enfrentava 24/10/20 A família cuidadora EMI/Segurança  
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Espanha uma situação de 
doença grave e não 
tendo quem a 
acolher, pretendia 
regressar ao país 

11 veio trazê-la à Unidade 
de Cuidados 
Continuados que a ia 
integrar 

Social 
Santarém/Consu
lado 
Barcelona/Cuida
dores 

Bogotá 20591 29/06/2011  

Cidadã que se 
encontrava ilegal e 
sem meios de 
subsistência no país  

04/07/20
11 

ISS Centro Distrital de 
Coimbra - Serviço local 
da Figueira da Foz 

EMI 
/Embaixada/SAC 
/ SEF / ISS 

Despesa suportada 
pelo fundo de 
maneio: 4,60ú 
(suporte de apoio 
social através da 
atribuição de um 
subsidio para 
transporte 1,40ú e 
3,20ú para 
alimentação 
Despesas c/ 
autorização do 
DGA: 14,00ú 

 
 
Despesas: 350,35 ú 
 
Despesa suportada pelo fundo de maneio: 177,85 ú 
 
Despesa a c/autorização do DGA:  172,50 
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Expulsões/Deportações com Apoio Social  ï 44  

 

País/PC  
Nº do 
proces

so 

Data 
entrad

a 
proces

so 

Data 
diligênci

as 

Motivo 
deportação/  

expulsão                       
Apoio solicitado  

Destino/
data  
da 

chegada  

Entidades 
envolvidas  

Montante 
dispendido  

EUA/ 
New 
Bedford 

22010 
04/01/2
011 

10/01/20
11 

Posse e tráfico 
de 
estupefacientes; 
Assalto com 
arma de fogo. 

Suporte de apoio social  
através da atribuição de um 
subsidio para alimentação. 

Lisboa 
11/01/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
Bedford/EMI 

Despesa 
suportada pelo 
fundo de 
maneio: 30ú p/ 
subsidio de 
alimentação. 

Canadá/ 
Toronto 

22011 
06/01/2
011 

07/01/20
11 

n/referido  
Contacto com DRC Açores  a 
confirmar a chegada do 
nacional. 

Açores 
09/01/201
1 

Consulado 
Geral de 
Portugal em 
Toronto/EMI/
DRC Açores 

 

EUA/ 
New 
Bedford 

22012 
04/01/2
011 

04/01/20
11 

Crime agravado. 
Condenado por 
assalto e crime 
com arma 
branca. 

Apoio à chegada. 
Lisboa 
04/01/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
Bedford/EMI/
PSP 
Aeroporto de 
Lisboa/Serviç

Despesas 
suportadas 
pelas verbas 
do fundo de 
maneio: 40ú 
para subsidio 
de 
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o Local de 
Segurança 
Social de 
Chaves. 

alimentação. 

EUA/ 
New York 

22013 
07/01/2
011 

11/01/20
11 

Tráfico de drogas 
e roubo 

Acolhimento à chegada e 
posterior encaminhamento. 

Lisboa 
12/01/201
1 

Consulado 
Geral de 
Portugal em 
New 
York/EMI/PSP 
do Aeroporto 
de  
Lisboa/Serviç
o de 
Emergência 
Social da 
Santa Casa 
da 
Misericórdia 
de Lisboa. 

Despesas 
suportadas 
pelas verbas 
do fundo de 
maneio: 
30.00ú de 
subsidio de 
alimentação. 

Canadá/ 
Toronto 

22024 
17/01/2
011 

20/01/20
11 

n/referido  Apoio médico e social. 
Lisboa 
23/01/201
1 

Consulado 
Geral de 
Portugal em 
Toronto/EMI/  

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 

 

 71 

DRC Norte da 
DGACCP/ 
Gabinete de 
Apoio ao 
Emigrante da 
Câmara 
Municipal de 
Braga/Hospit
al de Braga  

Canadá/ 
Toronto 

22025 
17/01/2
011 

18/01/20
11 

Antecedentes 
criminais 

Acolhimento à chegada e 
apoio social p/reintegração. 
Não tem familiares nos 
Açores: tem toda a família 
no Canadá. 

Açores 
22/01/201
1 

Consulado 
Geral de 
Portugal em 
Toronto/EMI/
DRC Açores 

 

EUA/ 
New 
Bedford 

22027 
25/01/2
011 

28/01/20
11 

n/referido  

Necessidade de 
acompanhamento e apoio 
social, designadamente à 
chegada ao aeroporto para 
obtenção de documentos de 
identificação. 

Açores 
28/01/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
Bedford/EMI/ 
DRC Açores 

 

EUA/ 
New 
Bedford 

22028 
25/01/2
011 

28/01/20
11 

n/referido  

Contacto com SEF do 
aeroporto de Lisboa 
confirmando a chegada do 
nacional. 
Contacto com familiares. 

Lisboa 
28/01/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
Bedford/EMI/
SEF 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 

 

 72 

EUA/ 
Washingt
on 

22034 
31/01/2
011 

31/01/20
11 

Ilegal nos EUA. 
Contacto com a mãe do 
nacional. 

Lisboa 
01/02/201
1 

Embaixada 
de Portugal 
em 
Washington/E
MI 

 

EUA/ 
S. 
Francisco 

22038 
31/01/2
011 

04/02/20
11 

Posse de drogas. Contacto c/DRC Açores. 
Açores 
15/02/201
1 

Consulado 
Geral de 
Portugal em 
São 
Francisco/ 
EMI/DRC 
Açores 

 

Canadá/ 
Toronto 

22041 
11/02/2
011 

11/02/20
11 

O nacional foi 
expulso por estar 
indocumentado. 

Apoio à chegada a território 
nacional. 

Lisboa 
13/02/201
1 

Consulado-
Geral de 
Portugal em 
Toronto/  
SEFAeroporto 
de 
Lisboa/EMI/ 
Serviço de 
Ação Social 
do Centro 
Distrital da 
Segurança 
Social de 
Leiria. 

Despesas 
suportadas 
pelo fundo de 
maneio: 
39,00ú (30,00ú 
em subsidio de 
alimentação e 
9,00ú em taxi).  
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Canadá/ 
Toronto 

22049 
01/03/2
011 

06/03/20
11 

Antecedentes 
criminais. 

Contactada a PSP Aeroporto 
de Lisboa e DRC Açores. 
O pedido de apoio decorreu 
do facto do nacional ter 
perdido o voo de ligação 
Lisboa-Açores. Necessidade 
de remarcar viagem e 
assistência para 
alimentação. 

Açores 
06/03/201
1 

Embaixada 
de Portugal 
em 
Otava/Consul
ado Geral de 
Portugal em 
Toronto/EMI/  
Companhia 
Aérea SATA. 

Despesa 
suportada pelo 
fundo de 
maneio: 
30,00ú 
(suporte de 
apoio social 
através da 
atribuição de 
um subsidio 
para 
limentação. 

EUA/ 
New 
Bedford 

22051 
14/02/2
011 

17/02/20
11 

A sua deportação 
não envolve 
quaisquer 
incidentes 
criminais. 

Contacto com SEF Aeroporto 
para confirmar a chegada 
do nacional. 

Lisboa 
18/02/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
Bedford/EMI/
SEF 
Aeroporto. 

 

EUA/ 
São 
Francisco 

22052 
18/02/2
011 

23/02/20
11 

Foi condenado 
por roubo e 
rapto. 

Contacto com SEF Aeroporto 
para confirmar a chegada 
do nacional. 
Contacto com DRC Açores 
para acolhimento do 
nacional. 

Açores 
23/02/201
1 

Consulado 
Geral de 
Portugal em 
São 
Francisco/ 
EMI/SEF 
Aeroporto/DR
C Açores. 
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EUA/ 
São 
Francisco 

22054 
01/03/2
011 

03/03/20
11 

Condenada por 
crime de 
usurpação de 
identidade. 

Contacto com SEF Aeroporto 
para confirmar a chegada 
do nacional. 
Contacto com DRC Açores 
para acolhimento do 
nacional. 

Açores 
04/03/201
1 

Consulado 
Geral de 
Portugal em 
São 
Francisco/ 
EMI/SEF 
Aeroporto/DR
C Açores. 

 

EUA/ 
New 
Bedford 

22055 
03/03/2
011 

08/03/20
11 

A sua deportação 
não envolve 
quaisquer 
incidentes 
criminais. 

Contacto com SEF Aeroporto 
para confirmar a chegada 
do nacional. 

Lisboa 
09/03/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
Bedford/EMI/
SEF 
Aeroporto. 

 

EUA/ 
New 
Bedford 

22056 
02/03/2
011 

08/03/20
11 

A sua deportação 
não envolve 
quaisquer 
incidentes 
criminais. 

Contacto com SEF Aeroporto 
para confirmar a chegada 
do nacional. 

Lisboa 
09/03/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
Bedford/EMI/
SEF 
Aeroporto. 

 

EUA/ 
New 
Bedford 

22063 
11/03/2
011 

22/03/20
11 

Não referido. 

Contacto com SEF Aeroporto 
para confirmar a chegada 
do nacional. 
Contacto com DRC Açores 
para acolhimento do 
nacional. 

Açores 
22/03/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New Bedford/ 
EMI/SEF 
Aeroporto/DR
C Açores. 
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EUA/ 
New 
Bedford 

22071 
21/03/2
011 

21/03/20
11 

Não referido. 

Contacto com SEF Aeroporto 
para confirmar a chegada 
do nacional. 
Contacto com DRC Açores 
para acolhimento do 
nacional. 

Açores 
22/03/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
Bedford/EMI/
SEF 
Aeroporto/DR
C Açores. 

 

Canadá/ 
Toronto 

22072 
22/03/2
011 

21/03/20
11 

Antecedentes 
criminais. 

Acolhimento à chegada. O 
processo foi encaminhado 
para a direção regional do 
norte da DGACCP. 

Porto 
27/03/201
1 

Consulado 
Geral de 
Portugal em 
Toronto/EMI/  
Direção 
Regional do 
Norte da 
DGACCP/Cent
ro de 
Alojamento 
Temporário 
da Cruz 
Vermelha 
Portuguesa ï 
Delegação de 
Águeda. 

 

EUA/ 
New 
Bedford 

22073 
21/03/2
011 

21/03/20
11 

Excedeu o tempo 
de permanência 
admitido no país. 

Contacto com SEF Aeroporto 
para confirmar a chegada 
do nacional. 

Lisboa 
17/03/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
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Bedford/EMI/
SEF 
Aeroporto. 

EUA/ 
New 
Bedford 

22074 
21/03/2
011 

23/03/20
11 

Não referido. 

Contacto com SEF Aeroporto 
para confirmar a chegada 
do nacional. 
Contacto com DRC Açores 
para acolhimento do 
nacional. 

Açores 
24/03/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
Bedford/EMI/
SEF 
Aeroporto/DR
C Açores. 

 

EUA/ 
New 
Bedford 

22075 
16/03/2
011 

28/03/20
11 

Molestou a filha 
nos EUA. 

Contacto com SEF Aeroporto 
para confirmar a chegada 
do nacional. 
Contacto com DRC Açores 
para acolhimento do 
nacional. 

Açores 
29/03/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
Bedford/EMI/
SEF 
Aeroporto/DR
C Açores. 

 

EUA/ 
New 
Bedford 

22076 
15/03/2
011 

16/03/20
11 

Conduzir sem 
carta. 

Contacto com SEF Aeroporto 
para confirmar a chegada 
do nacional. 
Contacto com DRC Açores 
para acolhimento do 
nacional. 

Açores 
17/03/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
Bedford/EMI/
SEF 
Aeroporto/DR
C Açores. 

 

EUA/ 
São 

22077 
14/03/2
011 

22/03/20
11 

Foi condenado 
por roubo de 

Contacto com SEF Aeroporto 
para confirmar a chegada 

Açores 
23/03/201

Consulado 
Geral de 
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Francisco automóvel. do nacional. 
Contacto com DRC Açores 
para acolhimento do 
nacional. 

1 Portugal em 
São 
Francisco/ 
EMI/SEF 
Aeroporto/DR
C Açores. 

EUA/ 
New 
Bedford 

22078 
18/03/2
011 

21/03/20
11 

Não referido. 
Contacto com SEF Aeroporto 
para confirmar a chegada 
do nacional. 

Lisboa 
22/03/201
1 

Consulado 
Geral de 
Portugal em 
New 
Bedford/EMI/
SEF 
Aeroporto. 

 

EUA/ 
New 
Bedford 

22083 
10/03/2
011 

08/06/20
11 

Crime grave 
Apoio à chegada a terrritório 
nacional 

Ponta 
Delgada  
21/06/201
1 

Embaixada 
em 
Washington / 
Cons New 
Bedford / DR 
das 
Comunidades 
Açorianas/ 
EMI / DGPE 

 

Canadá/ 
Montreal 

22095 
12/04/2
011 

13/04/20
11 

Tem 
antecedentes 
criminais, mas foi 
expulso pela 

Apoio à chegada a território 
nacional. 

Madeira 
17/04/201
1 

Consulado 
Geral  de 
Portuagl em 
Montereal/EM
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última vez por 
estar interdito de 
entrar no país. 

I/  
DRC Madeira. 

EUA/ 
Washingt
on 

22111 
12/05/2
011 

19/05/20
11 

Acusado de 
receber 
mercadoria 
roubada. 

Apoio à chegada a território 
nacional ï contacto com 
familiares. 

Lisboa 
21/05/201
1 

Embaixada 
de Portugal 
em 
Washington/E
MI 

 

Canadá 
Vancouve
r 

22118 
06/06/2
011 

08/06/20
11 

N/ referido 
Apoio à chegada a território 
nacional. 

Lisboa 
08/06/201
1 

Consulado 
em 
Vancouver / 
EMI/ SEF / 
SCML 

 

EUA/ 
New 
Bedford 

22120 
08/06/2
011 

09/06/20
11 

Excedeu o tempo 
de permanência 
admitido no país. 

Apoio à chegada a território 
nacional. O processo foi 
encaminhado para a direção 
regional do norte da 
DGACCP. 

Porto 
17/06/201
1 

Consulado 
Geral de 
Portugal em 
New 
Bedford/EMI/ 
DRC Norte da 
DGACCP/ 

Despesa 
suportada pelo 
fundo de 
maneio: 
10,80ú 
(suporte de 
apoio social 
através da 
atribuição de 
um subsidio 
para 
transporte 
1,50ú e 9,30ú 
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para táxi 
Despesas c/ 
autorização do 
DGA: 18,50ú 

Newark  22140 
19/07/2
011 

19/07/20
11 

Permanência 
ilegal 

Apoio à chegada a território 
nacional. O processo foi 
encaminahado para a 
Direção Regional do Norte 
da DGACCP. 

Resende 

Consulado 
em Newark 
/EMI/ DRCP 
Norte Porto / 
Família 

Despesa 
suportada pelo 
fundo de 
maneio: 
11,40ú 
(suporte de 
apoio social 
através da 
atribuição de 
um subsidio 
para 
transporte 
1,40ú e 10,00ú 
para táxi 
Despesas c/ 
autorização do 
DGA: 18,50ú 

Newark 22150 
27/07/2
011 

27/07/20
11 

Permanência 
ilegal ï 
apanhado a 
fumar marijuana  

Apoio à chegada a território 
nacional. O processo foi 
encaminahado para a 
Direção Regional do Norte 
da DGACCP. 

Marinha 
Grande  
27/10/199
0 

Consulado de 
Portugal em 
Newark/EMI/
DRC Norte da 
DGACCP 

Despesa 
suportada pelo 
fundo de 
maneio: 
13,25ú 
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(suporte de 
apoio social 
através da 
atribuição de 
um subsidio 
para 
transporte 
1,40ú e 11,85ú 
para táxi 
Despesas c/ 
autorização do 
DGA: 13,50ú 

Orlando 22155 
01/08/2
011 

02/08/20
11 

Não referido 

Apoio á chegada a território 
nacional. O cidadão é 
natural dos Açores no 
entanto só tinha bilhete de 
viagem até Lisboa, como 
não tinha dinheiro nem 
familiares em território 
nacional para o apoiarem foi 
solicitado à Santa Casa de 
Lisboa o acolhimento 
temporário.  

Ribeira 
Grande ï 
Açores  
17/04/196
3 

Escritório 
Consular de 
Portugal em 
Orlando / SEF 
/ Santa Casa 
de Lisboa e 
Direção 
Regional das 
Comunidades 
Açorianas. 

Despesa 
suportada pelo 
fundo de 
maneio: 
15,00ú 
(suporte de 
apoio social 
atrabés da 
atribuição de 
um subsídio 
para 
pagamento do 
táxi no valor 
de 15,00ú) 
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São 
Francisco 

22158 
18/08/2
011 

18/08/20
11 

Permanência 
ilegal 

Apoio à chegada a Lisboa, 
tem uma irmã que trabalha 
no aeroporto. 

Vila de Rei 
ï 
10/04/198
0 

Consulado 
em São 
Francisco / 
EMI / Irmã.  

A irmã foi 
acolhe-lo ao 
aeroporto. 

Washingt
on  

22168 
26/08/2
011 

29/08/20
11 

Permanência 
ilegal 

Apoio à chegada a Lisboa. 
A cidadã tem um irmão no 
Algarve que se 
disponibilizou para a acolher 
no entanto a mesma não 
tem meios para chegar até 
ele. 

Angola 
22/12/195
6 

Embaixada 
de Portugal 
em 
Washington/S
EF/Familia/cid
adã 

Despesas 
suportadas 
pelo fundo de 
maneio: 
10,30ú 
(suporte de 
apoio social 
através da 
atribuição de 
um subsidio 
para 
transporte 
2,00ú e 8,30ú 
para táxi 
Despesas c/ 
autorização do 
DGA: 19,00ú 

New 
Bedford  

22169 
29/08/2
011 

29/08/20
11 

Fabricação de 
álcool; agressão; 
posse de cocaína 
e posse de 
narcóticos 

O Consulado em New 
Bedford solicitou apoio à 
chegada a Lisboa do 
cidadão, no entanto a 
familia em Portugal 

Açores 
26/03/196
5 

Consulado 
em New 
Bedford/ 
familia/EMI 
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sintéticos continental, não se mostrou 
disponível para o acolher ï 
neste sentido e porque o 
mesmo é natural dos Açores 
foi comunicado ao posto 
que o cidadão só poderia 
ser prestado pela Direção 
Regional das Comunidades 
Açorianas. 

Canadá 22178 
09/09/2
011 

09/09/20
11 

Não referido 

O Consulado-Geral de 
Portugal em Toronto 
solicitou apoio à chegada a 
Lisboa da cidadã, para uma 
consulta médica, no entanto 
a deportação não se 
efetivou. 

-------  

Consulado-
Geral  de 
Portugal em 
Toronto / SEF 
/ Serviço de 
Ação Social 
da Segurança 
Social Setor 
Mafra/Torres 
Vedras  

A cidadã não 
foi deportada. 

França 21300 
04/10/2
011 

04/10/20
11 

Não referido -  
no entanto 
segundo o 
próprio está 
interdito de 
entrar em França 
por causa de uns 

A PSP/Aeroporto de Lisboa 
informou estes Serviços que 
se encontrava naquele 
Aeroporto o cidadão, 
expulso por os serviços de 
Estrangeiros e Fronteiras 
franceses, a solicitar apoio à 

Lisboa 
04/10/201

1 

PSP/EMI/ 
família/ 
Consulado 
em Marselha 

Despesas 
suportadas 
pelo fundo de 
maneio: 
16,20ú 
(suporte de 
apoio social 
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roubos que 
cometeu já em 
2001 

chegada a território nacional através da 
atribuição de 
um subsidio 
para 
transporte 
10,00ú e 6,20ú 
para táxi 
Despesas c/ 
autorização do 
DGA: 44,55ú 

Canadá 21477 
02/12/2
011 

02/12/20
11 

Antecedentes 
criminais: Roubo 
e permanência 
ilegal 

Apoio à chegada. 
Lisboa 

11/12/201
1 

Consulado-
Geral  de 
Portugal em 
Toronto / 
Linha 
Nacional de 
Emergência 
Social 

 

New 
Bedford 

22226 
14/11/2
011 

15/11/20
11 

Permanência 
ilegal 

Apoio à chegada. 
Lisboa 

22/11/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
Bedford/SEF/
Familia/cidad
ão 

Despesas 
suportadas 
pelo fundo de 
maneio: 
28,05ú ( sendo 
15,00ú 
subsídio de 
transporte e 
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13,05ú para 
táxi) Despesa 
com 
autorização 
DGA: 28,15ú 

New York 22230 
13/12/2
011 

14/12/20
11 

Fraude e roubo 
de identidade 

O Consulado em New York 
em 13/12/2011 solicitou 
apoio à chegada e no dia 
19/12/2011 informou que o 
apoio já não seria 
necessário. 

20/12/201
1 

Consulado de 
Portugal em 
New 
York/SCML/E
MI 

 

New 
Bedford 

22239 
21/12/2
011 

21/12/20
11 

Perseguiu a ex-
mulher  

Apoio à chegada 
Lisboa 

23/12/201
1 

Consulado/SE
F/ Familia / 
ISS Setúbal 

 

Newark 22248 
29/12/2
011 

30/12/20
11 

Permanência 
ilegal 

Apoio à chegada 
Lisboa 

30/12/201
1 

Consulado/ 
SEF/ Cidadão 

Despesa 
suportada pelo 
fundo de 
maneio: 
16,30ú 
(suporte de 
apoio social 
através da 
atribuição de 
um subsidio 
para 
transporte 
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7,90ú e 8,40ú 
para táxi 
Despesas c/ 
autorização do 
DGA: 18,50ú 

 
 
Despesas: 451,00 ú 
 
Despesa suportada pelo fundo de maneio: 290,30 ú 
 
Despesa a c/autoriza­«o do DGA: 160,70 ú 
 
 
 

Apoio Social diverso/pecuniário/extraordinário/pontual  ï 52  
  

País/Post
o 

Consular  

Nº do 
proces

so 

Data entrada 
pedido  

Data das 
diligencia

s 
Apoio solicitado  Finalidade  

Entidades 
envolvidas  

Zimbabwe/ 
Harare 

21866 21/07/2010  
22/07/201
0 

O nacional tem dinheiro, 
mas está incapacitado de 
tomar decisões. A familia 
não quer custear as suas 
despesas de saúde e este 
não tem tutor.  

Custear as despesas de 
saúde do nacional. 

Embaixada de 
Portugal em 
Harare/EMI 
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Brasil/ 
Brasilia/ 
Curitiba 

22029 24/01/2011  
24/01/201
1 

Acompanhar o processo de 
entrega de uma menor à 
mãe. 

Entregar uma menor à 
mãe. 

Embaixada de 
Portugal em 
Brasilia/Vice-
Consulado em 
Curitiba/Direção-Geral 
dos Serviços 
Prisionais/EMI/ 
DGR Social. 

Moçambiqu
e/ 
Maputo 

22031 18/01/2011  
24/01/201
1 

Subsidio extraordinário no 
valor de MT 2.000,00 
(50,00ú) para custas 
judiciais. 

O nacional corre o risco 
de ser desalojado. 
Corre processo judicial 
por razão do imovel 
onde reside. 

Consulado Geral de 
Portugal em 
Maputo/EMI. 

Egito/ 
Cairo 

22042 01/02/2011  
01/02/201
1 

Apoio social extraordinário 
às ciadãs nacionais 
repatriadas do Egito. 

Retirar as nacionais do 
clima de instabilidade e 
insegurança provocado 
pela revolta política 
iniciada em janeiro de 
2011. 

Embaxada de Portugal 
no 
Cairo/GEC/EMI/SAC/S
erviço de Emergência 
Social da Segurança 
Social de Lisboa 

Egito/ 
Cairo 

22044 16/02/2011  
16/02/201
1 

Apoio social extraordinário à 
ciadã nacional repatriada do 
Egito. 

Retirar as nacionais do 
clima de instabilidade e 
insegurança provocado 
pela revolta política 
iniciada em janeiro de 
2011. 

Embaxada de Portugal 
no 
Cairo/GEC/EMI/Serviç
o de Emergência 
Social da Segurança 
Social de Lisboa 
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Libia/ 
Tripoli 

22049 22/02/2011  
22/02/201
1 

Apoio à chegada a território 
nacional. 

Retirar os nacionais do 
intenso clima de 
instabilidade e 
insegurança provocado 
pela revolta civil 
provocado pela revolta 
civil e politica iniciada 
em fevereiro de 2011. 

GEC/Embaixada de 
Portugal em 
Tripoli/Força Aerea 
Portuguesa/SAC/EMI. 

Moçambiqu
e/ 
Maputo 

22060 15/02/2011  
28/02/201
1 

Subsidio extraordinário no 
montante de 60,00ú para 
renovação vitalicia do DIRE. 

A nacional encontra-se 
ilegal no país e já foi 
vitima de processo 
judicial. 

Consulado Geral de 
Portugal em 
Maputo/EMI. 

Moçambiqu
e/ 
Maputo 

22061 15/02/2011  
28/02/201
1 

Subsidio extraordinário no 
montante de 70,00ú para 
renovação vitalicia do DIRE. 

O nacional encontra-se 
ilegal no país e já foi 
vitima de processo 
judicial. 

Consulado Geral de 
Portugal em 
Maputo/EMI. 

Moçambiqu
e/ 
Maputo 

22062 15/02/2011  
28/02/201
1 

Subsidio extraordinário no 
montante de MT 49.300,00 
(60,00ú) para pagar divida 
contraida para a renovação 
vitalicia do DIRE. 

A nacional encontra-se 
ilegal no país e já foi 
vitima de processo 
judicial. 

Consulado Geral de 
Portugal em 
Maputo/EMI. 

Moçambiqu
e/ 
Beira 

22064 15/03/2011  
16/03/201
1 

Subsidio extraordinário no 
montante de MT 14.400,00 
para renovação vitalicia do 
DIRE. 

O nacional encontra-se 
ilegal no país. Quer 
regularizar-se. 

Consulado Geral de 
Portugal em 
Beira/EMI. 
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Bélgica / 
Baía 

22065 17/03/2011  
17/03/201
1 

Pedido de apoio 

A cidadã encontra-se 
internada na ala 
psiquiatrica da Prison 
Mons» e a mãe da 
mesma solicitou apoio 
no sentido de saber 
notícias da filha. 

Família/ Embaixada 
em Bruxelas 

Estados 
Unidos 

22066 23/02/2011  
04/04/201
1 

Apoio para viver legalizado 
nos EUA. 

Conseguir a legalização 
nos EUA. 

Presidencia da 
Republica 
Portuguesa/Casa Civil 
do Presidente da 
Republica/Gabinete do 
Ministro de Estado e 
dos Negócios 
Estrangeiros/Gabinete 
do Secretário de 
Estado das 
Comunidades 
Portuguesas/SAC/EMI. 

Reino 
Unido/ 
Manchester 

22085 29/03/2011  
29/03/201
1 

Subsidio para transladação 
de corpo de nacional 
falecido em Londres. 

Transladação de corpo 
de nacional falecido em 
Londres. 

Governo Civil do 
Porto/EMI. 

Venezuela/ 
Caracas 

22087 02/02/2011  
05/04/201
1 

Apoio social extraordinário  

Pagamento de duas 
viagens p/ regresso a 
residência (ilha 
Margarita, Venezuela): 

Consulado Geral de 
Portugal em 
Caracas/EMI 
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Bs 1.200,00 ï Saiu c/a 
esposa p/tratamento 
oncológico em Caracas. 
ï  

França/ 
Paris 

22088 25/03/2011  
12/04/201
1 

Informação sobre as 
prestações da segurança 
social. 

Apoio social. 
Embaixada de 
Portugal em 
Paris/DRC Norte/EMI. 

Angola/ 
Benguela 

22089 10/03/2011  
13/04/201
1 

Apoio social. 
Apoio social ï ASIC-CP 
ou ASEC-CP. 

Casa Civil do 
Presidente da 
República/Gabinete do 
Secretário de Estado 
das Comunidades 
Portuguesas/EMI/Cons
ulado Geral de 
Portugal em Beguela. 

Brasil/ 
Belo 
Horizonte 

22090 01/04/2011  
14/04/201
1 

Apoio social. Apoio social ï ASEC-CP. 

Gabinete do Ministro 
da Justiça/Gabinete 
do Ministro de Estado 
e dos Negócios 
Estrangeiros/Gabinete 
do Secretário de 
Estado das 
Comunidades 
Portuguesas/EMI. 
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Brasil/ 
Rio de 
Janeiro 

22091 04/04/2011  
07/04/201
1 

Apoio social. 
Apoio social ï ASIC-CP 
ou ASEC-CP. 

Presidência da 
República//Casa Civil 
da Presidencia da 
República/Gabinete do 
Secretário de Estado 
das Comunidades 
Portuguesas/EMI. 

Dinamarca 
/ 
Copenhaga 

22093 12/04/2011  
12/04/201
1 

Apoio Social extraordinário a 
cidadã nacional grávida. 

Pagamento de 2 meses 
de alojamento e 
alimentação no valor 
3.000,00 DKK, cerca de 
450,00ú. 

Embaixada em 
Copenhaga / EMI 

Moçambiqu
e/ 
Maputo 

22097 19/04/2011  
20/04/201
1 

Subsidio extraordinário no 
montante de MT 14.400,00 
para renovação vitalicia do 
DIRE. 

A nacional encontra-se 
na eminencia de ser 
vitima de processo 
judicial pelo facto de 
caducar no próximo 
mês de maio a sua 
residência legal naquele 
país. 

Consulado Geral de 
Portugal em 
Maputo/EMI. 

Moçambiqu
e/ 
Maputo 

22098 19/04/2011  
20/04/201
1 

Subsidio extraordinário no 
montante de MT 14.400,00 
para renovação vitalicia do 
DIRE. 

O nacional encontra-se 
na eminencia de ser 
vitima de processo 
judicial pelo facto de 
caducar no próximo 
mês de maio a sua 

Consulado Geral de 
Portugal em 
Maputo/EMI. 
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residência legal naquele 
país. 

Brasil / 
Baía 

22114 24/05/2011  
26/05/201
1 

Pedido de ajuda 

O nacional vive como 
sem-abrigo e solicitou 
apoio aos filhos que 
residem em Portugal. 

Família / Consulado-
Geral de Portugal em 
Salvador-Baía 

Brasil/ 
Curitiba 

22121 02/06/2011  
03/06/201
1 

Cidadão detido na Foz do 
Iguaçu ï Brasil 

O Consulado solicitou o 
relatório social do 
cidadão ï pois o mesmo 
está detido e informou 
aquele estabelecimento 
prisional que em 
Portugal era apoiado 
pelo SCML. 

SAC/SCML/EMI/Consul
ado em Curitiba 

Moçambiqu
e/ Nampula 

22122 14/06/2011  
14/06/201
1 

Cidadã que faleceu ï dps de 
um acidente de viação. 

A filha da cidadã 
solicitou apoio a estes 
serviços para o 
repatriamento da mãe, 
que sofreu um acidente 
de viação ï estava a 
necessitar cuidados de 
saúde especificos ï 
entretanto acabou por 
falecer. 

Filha / EMI 
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Venezuela/
Barinas 

22129 05/07/2011  
07/07/201
1 

Pedido de ajuda 

O nacional é 
pensionista do CNP e 
encontra-se a residir na 
Venezuela, tem tido 
dificulade em receber a 
pensão pois apesar do 
CNP, afirmar que a 
mesma tem sido 
emitida normalmente a 
pensão não tem 
chegado ao 
destinatário. 

CNP/Cidadão/GSECP 

França/Pari
s 

22130 05/07/2011  
07/07/201
1 

Pensão de idoso 

O nacional é 
pensionista do CNP e 
reclama quanto às 
prestações da sua 
pensão. 

CNP/Cidadão/GSECP 

-----  22138 18/07/2011  
18/07/201
1 

Pedido de ajuda 

O nacional é 
pensionista do CNP e 
reclama quanto às 
prestações da sua 
pensão. 

CNP/Cidadão/GSECP 

Berlim 22139 13/07/2011  
19/07/201
1 

Chegada a território nacional 
- contumaz 

SEF 
Embaixada em Berlim 
/ EMI / SEF 
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GMNE 22152 29/07/2011  
02/08/201
1 

Pedido de ajuda 
Questões de segurança 
social 

Nacional/ GMNE/ EMI/ 
Segurança Social 

Madrid 22157 01/08/2011  
02/08/201
1 

Pedido de relatório social 
Autorização de 
convivência com o 
menor 

Embaixada de 
Portugal em Madrid / 
EMI / Segurança 
Social 

Barcelona 22159 08/08/2011  
08/08/201
1 

Pedido de Ajuda 

O hospital em 
Barcelona comunicou-
lhe que a sua mãe 
havia falecido ï pediu 
ajuda e esclarecimentos 
para o funeral- em 
como não tem interesse 
que a mãe venha para 
portugal ï declaração 
em como não tem 
possibilidades 
finançeiras para arcar 
com as despesas do 
funeral da sua mãe 

Familia / EMI / 
Consulado Geral de 
Portugal em Barcelona 

Londres 22160 23/08/2011  
23/08/201
1 

Pedido de ajuda social a 
emigrantes 

O cidadão solicitou 
ajuda uma vez que que 
se encontra numa 
situação dificil, pois está 
em Londres, sem 

Cidadão/EMI/ 
Consulado em Londres 
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trabalho e a segurança 
social local recusou-lhe 
apoio ï não efetua 
descontos. 

Marselha 22161 19/08/2011  
26/08/201
1 

Subsídio para transporte de 
cadáver 

O Consulado em 
Marselha solicitou apoio 
para a trasladação do 
nacional que faleceu em 
Porticcio, no dia 
14/07/2011 ï a familia 
não tem meios para 
pagar. 

Consulado em 
Marselha/EMI 

Montevideu 22162 16/08/2011  
22/08/201
1 

Cidadãos portugueses 
detidos no uruguai ï fim de 
pena e expulsão do país. 

Embaixada de Portugal 
em Montevideu 
comunicou a expulsão 
dos cidadãos ï não 
solicitaram apoio à 
chegada. 

Embaixada em 
Montevideu / EMI 

Manchester 22163 11/08/2011  
23/08/201
1 

Cidadão portugues a viver 
em skegness a viver na rua 
ï nessita de apoio. 

O cidadão enviou e-mail 
para estes serviços a 
solicitar apoio  

Cidadão / EMI / 
Consulado em 
Manchester  

 22164 23/08/2011  
30/08/201
1 

Pedido de ajuda 

O cidadão enviou a 
estes Serviços uma 
carta a solicitar 
informações sobre as 
suas prestações sociais 

Cidadão / EMI / CNP 
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de frança. 

 22171 29/08/2011  
02/09/201
1 

Pedido de pagamento de 
pensão portuguesa 
referente a abril de 2011 

O Cidadão enviou a 
estes serviços um a 
carta a pedir ajuda 
sobre a sua pensão 

Cidadão / EMI / CNP 

São 
Francisco 

22 131 06/07/2011  
07/07/201
1 

Pedido de informações de 
familiar sobre nacional 
detido nos EUA 

Informar a esposa se 
será o cidadão 
deportado após a 
detenção. 

Mulher do cidadão/ 
EMI /  
Consulado em S. 
Francisco 

Manchester  22141 13/09/2011  
14/09/201
1 

Casamentos em branco 

Informações de 
Segurança Social, 
respeitante a cidadãs 
portuguesas envolvidas 
em casmentos 
fraudulentos 

EMI/Consulado/CERC/
ISS 

Montevideu 22144 25/07/2011  
28/07/201
1 

A Embaixada solicitou a 
intervenção destes serviços 
junto do CNP porque a 
cidadã não conseguiu cobrar 
o cheque ï pagamento da 
reforma. 

A cidadã pertende 
receber a sua pensão  

Embaixada/EMI/CNP 

Barcelona 22146 28/07/2011  
29/07/201
1 

O Consulado solicitou 
esclarecimentos a estes 
Serviço porque aquele posto 

Obtenção de 
certificados de 
Prestações sanitárias 

Consulado/EMI/ISS 
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é mts vezes é confrontado 
com cidadãos nacionais, 
mas nunca residiram em 
Portugal e pertendem obter 
cuidados de saúde, que lhes 
têm sido negados pelo 
CESD, uma vez que fixaram 
residência na área daquele 
posto. 

Toronto 22185 20/09/2011  
20/09/201
1 

Pedido de informações de 
familiares sobre nacional 
que tentou entrar no 
Canadá e foi enviado de 
volta para Portugal 

Saber do paradeiro 
SEF/EMI/Consulado 
de Toronto 

Toronto 22183 19/09/2011  
19/09/201
1 

Subsidio para transladação 
de corpo de nacional 
falecido em Toronto. 

Transladação de corpo 
de nacional falecido em 
Toronto. 

EMI/Consulado de 
Toronto 

Buenos 
Aires 

22099 15/07/2011  
18/09/201
1 

Dificuldades sentidas no 
recebimento de pensões 
pagas pela Segurança 
Social. 

Cidadãos poderem 
receber a sua pensão. 

EMI/Emb. Buenos 
Aires/CNP 

Habita em 
Portugal 

19768 04/10/2011  
07/10/201
1 

Pedido de ajuda na 
contagem de tempo para 
acrescentar à pensão que 
possui. 

Poder aumentar a sua 
pensão. 

EMI/SAC 
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França 22212 31/10/2011  
02/11/201
1 

Pedido de ajuda 
relativamente ao local onde 
poderá declarar a pensão 
portuguesa que possui. 

Poder declarar o seu 
rendimento (relativo à 
pensão) em território 
nacional. 

EMI/DGI 

França 22197 13/10/2011  
19/10/201
1 

Pedido de pensão 
portuguesa. 

Poder auferir de uma 
pensão portuguesa. 

EMI/CNP 

EUA 
Boston 

22210 26/10/2011  
28/10/201
1 

Pedido de repatriamento 
Pagamento de viagem e 
acolhimento em 
território nacional.  

EMI/SAC/Consulado 
Boston 

Suécia 
Malmo 

22223 15/11/2011  ----  

Pedido de apoio 
extraordinária para grávida 
de 8 meses que não 
pretende voltar para 
Portugal. 
Cidadã desapareceu e 
pedido de apoio não se 
concretizou. 

Ter alojamento e 
alimentação na Suécia. 

EMI/SecçãoConsular 
Estocolmo 

Portugal 22231 13/12/2011  
13/12/201

1 

Pedido de pensão 
portuguesa, com 
contabilização de descontos 
efetuados no Brasil. 

Poder auferir de uma 
pensão portuguesa. 

EMI/CNP 

Portugal 22227 21/11/2011  
21/11/201

1 

Pedido de pagamento de 
prestações da segurança 
social. Processo foi 
transferido para o SAC. 

Poder ter subsídio de 
desemprego. 

EMI/DGSS 
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Portugal 22249 30/11/2011  
30/11/201

1 
Pedido de localização de um 
neta que estará em Angola. 

Poder reatar 
relacionamento com a 
neta. 

EMI/SAC 

 
 
 
Proc. n.º 22173??? (expulso do Chile)  
 
 

¶ Pensões da Venezuela encaminhamento  
¶ Chamadas telefónicas c/ esclarecimentos/encaminhamentos sem processo  

 
TOTAL APOIOS: 141  
 
 
TOTAL DESPESA: 1.248,85 ú 
 
 DESPESAS SUPORTADAS PELO FUNDO DE MANEIO: 468,15 ú  
  
 DESPESAS C/AUTORIZA¢ëO DO DGA: 780,70 ú 
 
 
Sónia Gertrudes / Paula Granja 
Atualizado semanalmente 
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Operação Natal-2011 

Lembranças a Detidos e Presos por Secções e Postos Consulares  
Dados enviados até 15/12/2011  

 
 
 
 

PAÍS  Consulados  
Detido
s 

Verba Atribuída  

Observ  
Euros  

Outra 
moeda  

ÁFRICA DO 
SUL 

Joanesburgo 
1 12    

ALEMANHA  Berlim 8 96    

 Estugarda  22  264    

 Hamburgo 15  180    

 Dusseldorf 14  168*    

             SUB-
TOTAL 

 
60  720    

ANDORRA Andorra 12  144 (2)    

ARGENTINA  Buenos Aires 16  192*    

AUSTRÁLIA  Sidney 10  120    

BÉLGICA Bruxelas 43  516 (3)    

BRASIL  Brasília 5 60    

 Fortaleza 13  156*    

 Rio de Janeiro 8 96*    

 São Paulo 88  1056    

 
São Salvador da 

Baía 
1 12*    

SUB-TOTAL  196  2352    

CABO VERDE Praia 5 60    

CHINA  Macau 13  156    

COLOMBIA  Bogotá 5 60*    

COSTA RICA  
San José da Costa 

Rica 
3 36*    

EQUADOR Quito; Guayaquil 15  180*    

ESPANHA Barcelona 56  672 (1)    

 Madrid 286  3432 (4)    

 Sevilha  67  804 (5)    

 Vigo 74  888    

SUB-TOTAL   524  6288    
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PAÍS  Consulados  
Detido
s 

Verba Atribuída  

Observ  
Euros  

Outra 
moeda  

E.U.A. Newark 5 60*    

 São Francisco 4 48*    

SUB-TOTAL   9 108    

FRANÇA 

Estrasburgo 22  264 (6)    

Lyon 37  444    

Toulouse 23  276*    

SUB-TOTAL   81  972    

GRÃ-
BRETANHA 

Londres 
168  2016    

INDIA  Nova Deli 1 12    

ITÁLIA  Roma 16  192*    

INDONÉSIA  Jacarta 1 12    

JAPÃO Tóquio 5 60*    

LUXEMBURG
O 

Luxemburgo 
116  1392    

MALTA La Valleta 8 96    

MOÇAMBIQ
UE 

Maputo 
2 24    

NORUEGA Oslo 11  132*    

PANAMÁ  Panamá 4 48*    

PERÚ Lima 81  972 (8)    

SÉRVIA  Belgrado 1 12    

SUÍÇA  Berna 22  264*    

TURQUIA  Ankara 2 24*    

URUGUAI  Montevideu 3 36 (7)    

VENEZUELA Caracas 15  180    

TOTAL 
GERAL 

31 Países  
1326  15912    

 
 
TOTAIS : 
 
- Total de detidos: 1326 
 
- Montante Total dispendido: 15.912 euros 
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* Já enviaram comprovativos das lembranças adquiridas, que se remetem em 
anexo. 
(1) Barcelona solicita a transferência prévia para a Conta A3 (IBAN: ES430130 

0023  
      8901 5008 0372 ï BIC/SWIFT: CGDIESMXXX). 
(2) Andorra solicita a transferência prévia para a conta do OFP. 
(3) Bélgica envia comprovativos respeitantes a 17 detidos. 
(4) Madrid solicita a transferência prévia para a Conta A3 (IBAN: ES 68 01 30 

0018 35 0126912816/SWIFT: CGDIESMM-Banco Caixa Geral - Espanha). 
(5) Sevilha solicita a transferência prévia para a Conta A3 (IBAN: ES 94 0130 

0040 9101 50073462). 
(6) Estrasburgo solicita a transferência prévia para a Conta do Consulado-Geral 

de Portugal, Banco Société General. 
(7) Montevideu solicita a transferência prévia na modalidade menos onerosa 
possível. 
(8) Lima solicita a transferência prévia para a conta do OFP. 
 
PTG/SG/EMI 
13-12-2011 
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Processo  Nome  Assunto  Situação  

 
21356 

 

 
Giovanny Alexandre 

Coelho 
 

 
Menor português no 
Brasil / Progenitora 
em situação de 
liberdade 
condicional 
 

 
Aguarda-se decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, quanto à colocação da 
criança junto da tia em Portugal, com base em relatório elaborado pela CPCJ 
da Amadora. O CG naquela cidade, sabendo que a mãe pretende agora sair do 
país com o filho, aguarda informação das autoridades brasileiras quanto à 
situação atual de ambos e à viabilidade da pretensão materna. 
 

 
21626 

 
Ruben e Erica 

Borges 

 
Irmãos menores a 
viverem com os pais 
no R.U., sob medida 
de 
acompanhamento 
emocional, a 
executar pelo Child 
Protection Unit 

 
Processo de investigação desencadeado pelos SS, com base em recusa da 
progenitora de frequência de aulas de educação sexual pela filha menor (7 
anos), motivada pelo comportamento que o filho, também menor (10 anos), 
veio a manifestar perante a irmã e prima (espreitar a irmã na cada de banho; 
encontrado na cama com a irmã e a prima, com as calças despidas), após 
frequência das mesmas aulas. Caso conhecido pelo CG Londres. Menor Ruben 
sai do ñchild protection planò em setembro/2010, por deixar de constituir risco 
para si e para a irmã. A fim de evitar sequelas o menor irá receber apoio 
psicol·gico atrav®s do ñchild in need planò. Ficou agendada nova reuni«o para 
dezembro/2010. 
 

 
21715 

 
Leonor e Laura 

Noronha de Oliveira 

 
Menores na Irlanda 
do Norte, 
provisoriamente à 
guarda da avó 
paterna 

 
Em curso processo de investigação por alegados maus-tratos, desencadeado 
pelos Serviços Sociais da Irlanda do Norte, com vista elaboração de relatório a 
apresentar em tribunal para decisão medida de proteção. Foi solicitada 
informação ao TFM Setúbal, autoridade decisora da medida provisória de 
guarda aplicada. Informação já recebida e enviada para CG Manchester para 
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transmissão SS irlandeses. 
 

 
21722 

 
Lúcia Carina Mendes 

Cândido 

 
Filha menor de 
Paulo Jorge 
Fernandes Cândido 

 
Tendo o pai falecido em Itália, onde residia com a mulher e outro filho, 
pretende saber da existência de herança à qual se possa habilitar. Foi solicitado 
o apoio da SC da Embaixada em Roma. Aguarda-se resposta. Em resposta a 
solicitação da SC da Embaixada em Roma foi enviado assento nascimento do 
falecido com respetivos averbamentos, a fim possibilitar Autoridades Municipais 
de Pasturo as necessárias pesquisas. 
 

 
21733 

 
Concluído 

em 
Jan./2011 

 
Carlos Manuel e Luís 

Miguel Silva 
 
 

 
Menores a residirem 
com a mãe no 
Luxemburgo 

 
Caso apresentado ao CG Luxemburgo. A CPCJ de Baião, tendo em conta que 
os menores em questão eram sujeitos de processo de promoção e proteção, 
pretende saber o seu paradeiro e a situação sócio-familiar em que vivem. 
Aguarda-se resposta. Insistência feita em dezembro/2010. Após contacto 
telefónico com a Chanceler ï Sr.ª Conceição Santos, que confirmou registo 
consular progenitor, com residência principal no Luxemburgo, e registo 
crianças com segunda residência Luxemburgo, enviei novo fax a solicitar 
diligências com vista obter paradeiro menores e condições em que vivem 
naquele país (janeiro/2011). 
De acordo com informação recebida do CG Luxemburgo os menores estão 
atualmente a residir em Baião ï Portugal.  
 

 
21822 

 
Gennesis Alexandra 
Ramirez de Almeida 

 
Menor portuguesa 
com os avós 

 
A mãe a trabalhar e a residir em Portugal, estando em condições de receber a 
filha, pretende que esta venha para Portugal, ao que os avós se têm oposto. A 
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paternos em Aruba situação foi apresentada à Embaixada da Holanda, que por sua vez a 
transmitiu ao Ministério da Justiça daquele país, para saber quais os meios 
legais de que a progenitora dispõe para obrigar os avós da filha a cumprir a 
sua vontade. A informação até à data recebida tem sido transmitida à 
interessada, via e-mail, através do seu advogado. 
Atendendo à falta de desenvolvimentos, o caso foi apresentado ao CG Caracas 
(Fev./2011), para diligências tendo em vista conhecimento razões da retenção 
e existência processo relativo tutela menor por parte avós. 
Em março/2011, âmbito visita a Aruba por Cônsul-Geral de Portugal em 
Caracas, foi feita visita à menor a aos avós e tia com quem vive atualmente, 
assim como às competentes autoridades. O resultado da visita foi comunicado 
ao Dr. Vitor Santos a 7.4.2011. 
 

 
21865 

 
Concluído 

em 
Fev./2011 

 
Noor Shahma 

Damásio Kanfach  

 
Menor portuguesa 
alvo de rapto 
parental por parte 
progenitor de 
nacionalidade síria e 
alemã 

 
Caso apresentado pela progenitora ao Consulado em Barcelona, que trouxe ao 
conhecimento DGACCP. Várias diligências estão em curso com vista encontrar 
paradeiro criança, que segundo a mãe foi levada inicialmente para a Jordânia e 
depois para a Síria, estando aos cuidados da tia paterna. Caso já transmitido 
Embaixadas Portugal no Cairo, Riade e Nicósia e Cônsul Honorário em Amã e 
Damasco. Progenitora já tem advogado. Aguarda-se desenvolvimentos. 
Após decurso processo judicial na Síria, a criança saiu daquele país com a mãe 
em 10.02.2011. 
 

 
21877 

 
Edgar Ivan Ribeiro 

de Oliveira 

 
Menor português a 
residir com o irmão 

 
Caso apresentado ao CG Manchester a fim de verificar a veracidade dos factos 
transmitidos pelo menor e o irmão à progenitora, que pretende que o fi lho 
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e respetiva família 
no RU, 
alegadamente 
impedido de sair do 
país sozinho. 
 

regresse a Portugal. Em dezembro/2010 foi pedido ao CG Manchester 
informação sobre resultado diligências realizadas. 

 
21945 

 
João Miguel Antunes 

Lopes 

 
Menor português 
sujeito a medida de 
promoção e 
prote­«o ñApoio 
junto do paiò pela 
CPCJ de Ovar. 
 

 
Caso apresentado ao CG Sevilha, por o menor se encontrar à guarda do pai 
residente em Granada. Aguarda-se avaliação da situação pelo posto para 
posterior transmissão à CPCJ. 

 
21957 

 
Yara de Fátima 

Januário Almeida 

 
Menor portuguesa 
subtraída pelo pai à 
mãe, que detém o 
poder paternal 

 
Caso apresentado ao CG Luanda, a fim de verificar estado do pedido 
apresentado pelo Tribunal português, via carta rogatória, de cumprimento da 
decisão de entrega imediata da criança à mãe, e também conhecimento da 
situação em que a criança vive, para informar a progenitora, visto o contacto 
com a filha estar impedido pelo progenitor.  

 
21985 

 
José Lucas Barroso 

Pinto Coelho 

 
Menor português 
subtraído ao pai 
pela mãe. 
 

 
Caso apresentado ao CG Manchester, para intervenção possível em prol da 
satisfação da pretensão do progenitor, isto é, regresso da criança a Portugal. 
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22005 Esmeralda Costa 
Lorenzo e irmãos 

Menores filhos de 
pai português, 
tutelados pela Junta 
da Extremadura em 
Badajoz, desde 
março/2008. 
 

Foi enviada ao CDSS de Leiria comunicação da Conseria de Igualdad e Empleo 
da Junta de Extremadura, a solicitar informação relativa a família alargada 
(paterna) em Portugal que possa acolher as crianças.  
Foi hoje (01.02.2011) enviada à SC Embaixada Madrid informação social 
recebida do CDSS de Leiria relativa à família paterna residente em Portugal. 

 
22014 

 
Gabriel El Hawash 

Silva 
(d.n. 11.02.2007)  

 
Menor português e 
egípcio alvo de 
rapto parental por 
parte do progenitor 
de nacionalidade 
egípcia, em outubro 
de 2010 

 
Caso apresentado à Embaixada de Portugal no Cairo, com envio de cópia da 
decisão judicial portuguesa provisória, que entrega a guarda do menor à mãe.  
Progenitora presume que filho tenha sido levado para a casa da avó materna 
ou dos tios paternos em Tanta. Aguarda-se informação da Embaixada no Cairo 
quanto ao paradeiro da criança e condições em que se encontra, assim como 
do resultado das diligências feitas junto parceiros europeus com vista 
conhecimento casos semelhantes e vias utilizadas para resolução. 
Mãe encontra-se no Egito com vista a localizar o filho, para o que conta com o 
apoio da Embaixada. 
 

 
22022 

 

 
Emanuel Miqueias 

da Silva  
(d.n. 26.10.2002)  

 
Menor português 
alvo de rapto 
parental por parte 
do progenitor, em 
janeiro de 2011 

 
Caso apresentado pela mãe via Embaixada da Guiné-Bissau em Lisboa. 
Progenitora informada que o caso deveria ser apresentado à DGRS ï AC 
Convenção de Haia, com vista regresso imediato criança a território português. 
Caso transmitido ao CG Manchester, atendendo que menor se encontra retido 
ilicitamente em Birmingham ï RU. 
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22039 
Concluído 

em  
Fev./ 2011 

Jessica Alexandra 
Simões Lima 

Menor portuguesa, 
institucionalizada 
em Évora, após 
saída do lar 
materno no RU 

Caso apresentado pela institui­«o ñCh«o de Meninosò em £vora e por terceira 
pessoa amiga da jovem, em janeiro/2011. A menor encontra-se impossibilitada 
de frequentar a escola local por não possuir certificado escolar, a emitir pela 
escola que frequentou no RU. O caso foi levado ao conhecimento do CG em 
Londres, com vista às diligências possíveis no sentido de obter o certificado em 
questão. 
O CG em Londres informou ter conseguido o documento em causa e que o 
enviou via postal (transporte em mala diplomática) diretamente para a 
instituição em Évora. 

 
22081 

Concluído 
em 

Dez./2011 

 
Maria Clara Botelho 

Santana 

 
Menor portuguesa 
retida pela mãe no 
Brasil sem a 
concordância do 
pai, desde 
7.02.2011 

 
Foi solicitada mais informação ao Consulado em Salvador da Baía e à DGRS em 
28.03.2011, pois os factos apresentados pelo pai através de mensagem 
eletrónica enviada para o Gabinete do MNE em 23.03.2011, não permitem 
concluir sem qualquer dúvida que se trata de um caso de retenção ilícita de 
menor. O progenitor solicita a intervenção do MNE junto do Estado brasileiro, 
com vista a conseguir o cumprimento célere do pedido de regresso da filha a 
Portugal, que apresentou à DGRS. Recebida a resposta do Consulado em 
Salvador da Baía, foi respondido ao progenitor que, sem prejuízo do apoio 
consular, a insistência no pedido de regresso da criança a Portugal deve ser 
feita pela DGRS, por ser a entidade para o efeito competente, nos termos da 
Convenção de Haia. 
CG Salvador da Baía informou que o Brasil decidiu pela devolução da menor a 
Portugal, por entender ser este o país da sua residência habitual, de onde foi 
retirada ilicitamente pela mãe. A criança regressou acompanhada pelo pai 
(20.12.2011) 
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22103 

 
Amândio Fabian 

Pecegueiro Caçador, 
Carlos Daniel 

Peixoto Caçador e 
Neli Peixoto Caçador  

 
Menores 
portugueses. O 
primeiro tutelado 
provisoriamente 
pela DG de Infância 
e Adolescência da 
Catalunha, e os 
outros 
acompanhados pela 
mesma entidade por 
se encontrarem em 
situação de risco. 
 

 
O organismo espanhol através de comunicação dirigida ao CG em Barcelona 
(em março e abril de 2011), solicita informação relativa à situação em que os 
menores se encontram em Portugal, uma vez que o primeiro foi entregue pela 
mãe a tia materna residente na Marinha Grande, e os outros a família paterna 
residente em Sabrosa. Após contacto telefónico com as competentes CPCJ, 
foram estas oficiadas nos dias 3 e 4 de maio de 2011. Aguarda-se resposta que 
será transmitida à entidade requerente.  
Segundo a CPCJ da Marinha Grande a criança já não reside com a familiar 
daquele Concelho e encontra-se a viver com a mãe em Macedo de Cavaleiros. 
Foi oficiada a CPCJ daquele concelho para confirmação paradeiro do menor 
Amândio e conhecimento condições em que vive.  
De acordo com a CPCJ Sabrosa os três irmãos estão a residir com o pai e a 
companheira, que é mãe do mais novo, em casa dos avós paternos. A CPCJ 
está a acompanhar este agregado familiar e prevê em breve tomar uma 
decisão quanto ao futuro das crianças (17.06.11). 

 
22110 

 
Dário Silva e 

Rodrigo Santos 

 
Menores 
portugueses 
retirados à mãe por 
alegados maus-
tratos e entregues a 
tia paterna. 
 

 
Caso apresentado pelo CG Manchester em 17.05.2011. Foi solicitado ao CDSS 
de Beja e à CPCJ São Pedro do Sul informação de natureza sócio-económica 
relativa a família alargada, para posterior envio aos Serviços Sociais de Lincoln, 
para instrução de processo judicial com vista a tomada de decisão sobre o 
futuro das crianças. 

 
22172 

 
Cristiano Felipe 

 
Menores 

 
Caso a ser acompanhado pela Embaixada em Buenos Aires. Progenitor, após 
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 Coronel da Silva 
Costa e José Manuel 

Coronel da Silva 
Costa 

portugueses sob a 
guarda provisória da 
mãe na Argentina. 

regresso a Portugal, foi atendido presencialmente na DSR Porto, tendo 
manifestado a sua concordância com a decisão do tribunal argentino, muito 
embora dela tivesse discordado inicialmente. Solicitou apoio com vista à 
salvaguarda do seu direito de visita. O que foi transmitido à Missão em Buenos 
Aires (29.09.11). 
Embaixada Buenos Aires comunicou que mãe das crianças endereçou e-mail a 
comunicar não ter de momento condições para ficar com os filhos e pretende 
que estes fiquem a cargo do pai em Portugal, o que irá comunicar ao Tribunal 
e retirar a queixa feita contra o pai dos seus filhos (28.12.11). A comunicação 
foi tranmitida à DRS Porto, que por sua vez a comunicou ao progenitor. 
Aguarda-se que este se pronuncie. 
O Progenitor, em mensagem dirigida à DSR Porto (05.01.12), informa que 
aceita a guarda dos filhos desde que esta lhe seja atríbuida judicialmente ou 
por acordo homologado por Tribunal. A referida mensagem foi enviada à 
Embaixada em Buenos Aires, solicitando-se a sua transmissão à mãe das 
crianças (30.01.12). 
 

 
22217 

 
Simone Maria Sousa 

Gomes da Costa 

 
Menor retida na 
Guiné pela mãe, 
contra a vontade do 
pai, e 
posteriormente por 
este retirada do país 
para parte incerta, 
com o 

 
Caso do conhecimento da Secção Consular em Bissau, onde a mãe comunicou 
o desaparecimento da filha e a queixa apresentada à polícia local. 
Caso do conhecimento da Secção Consular em Dakar, onde o progenitor 
solicitou títulos de viagem única para ele e para a filha, alegando extravio dos 
passaportes de ambos. O que foi recusado, atendendo ao conhecimento da 
comunicação apresentada pela progenitora na Missão em Bissau. 
Representantes legais do progenitor atendidos presencialmente pela EMI em 
04.11.2011, tendo informado que a criança havia sido deixada pelo pai no 
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desconhecimento e 
contra a vontade da 
mãe. 

Senegal, sob os cuidados de uma familiar, uma vez que a Embaixada 
portuguesa se havia recusado a emitir um título de viagem para a criança e o 
pai por motivos profissionais tinha que regressar a Portugal, pretendiam apoio 
com vista à emissão do título de viagem à criança. 
Os referidos representantes legais foram novamente recebidos em 30.11.2011, 
por solicitação EMI e SAC, tendo ficado acordado o contacto com a progenitora 
com vista à verificação da possibilidade de um acordo. O que ocorreu nas 
instalações destes Serviços em 16.12.2011, e no qual a progenitora manifestou 
acordar apenas com um regime de visitas para o pai da sua filha, pois pretende 
que a criança continue a viver consigo, como sempre sucedeu desde o seu 
nascimento.  
A mãe da menor foi recebida pelos SAC e EMI no dia 16.12.11. 

 
22232 

 
Paulo Alexandra 

Tomás Gama 

 
Incumprimento do 
poder paternal. 

 
Pedido do Tribunal Judicial de Caldas da Rainha, apresentado ao Escritório 
Consular em Ajaccio em 15.12.2011. Identificação da entidade patronal e do 
valor do salário auferido pelo progenitor em França. 

 
22233 

 
Clara Nhima Camará 

 
Menor com 
processo de 
promoção e 
proteção na CPCJ 
da Amadora, por 
abandono do lar 
paterno. 

 
Caso apresentado à Secção Consular em Bissau em 13.12.2011, com vista ao 
conhecimento da situação sócio-económica em que a jovem se encontra. 
O progenitor, contra a vontade da menor, retirou -lhe os documentos e enviou-
a para junto da mãe, que vive na Guiné, por pretender que ela interrompesse a 
gravidez. 

 
22234 

 
Nuno Filipe Gomes 

 
Menor com 

 
Caso apresentado à Secção Consular em Madrid em 30.11.2011, com vista ao 
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Martins processo de 
promoção e 
proteção na CPCJ 
de Vila do Conde, 
com decisão de 
atribuição de 
guarda aos avós 
paternos. 

acompanhamento por parte das competentes autoridades espanholas, da 
integração da criança no agregado familiar do progenitor, com quem passou a 
residir em 2011, com autorização dos avós guardiães. 

 
22235 

 

 
Diogo José Macedo 

Lopes 

 
Menor em família de 
acolhimento em 
França. 

 
Caso apresentado ao Consulado-Geral em Paris em 19.09.2011, com vista ao 
conhecimento dos elementos em falta para a execução da decisão judicial 
francesa que atribui a guarda à mãe. 
Insistência feita em 18.11.2011. 
 

 
22236 

 
Eunice Patrícia 
Martins Pina 

 
Menor com 
processo de 
promoção e 
proteção, por 
negligência 
materna. 

 
Caso apresentado à Secção Consular na Praia em 22.11.2011, com vista ao 
conhecimento das condições sócio-económicas em que a criança vive, em Cabo 
Verde, com a avó materna. 

 
22219 

 
Filipe Daniel 

Bragança Faria 

 
Menor retirado à 
mãe pelo pai no 
Brasil. 

 
Caso apresentado à Embaixada em Brasília (20.12.11) e por esta comunicado à 
DGRS e à EMI (27.12.11). 
Foi contactado o TFM Portimão e a CPCJ em Silves (28.12.11), tendo-se 
enviado a esta fax a solicitar envio de cópia da documentação constante no 
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PPP, a fim de ser levada aos autos do PRRP instaurado pelo progenitor no 
Brasil (28.12.11). 
 

 
22256 

 
Chantal Böll da 

Nóbrega 

 
Menor retirada aos 
pais pelo 
Jugendamt. 

 
Caso apresentado pela tia paterna ï Sr.ª Anabela Nóbrega (30.12.11). 
Comunicação feita ao Consulado-Geral em Düsseldorf ï localidade da 
residência da família da jovem (30.12.11), que no mesmo dia iniciou diligências 
junto dos pais da menor e do advogado destes. 
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 PROGRAMA ñPORTUGAL NO CORA¢ëOò 
 

1.  Participantes desde o início ï 1996/2011 (32 edições)  

 

PROGRAMA 1996  1997  1998  1999  2000  2001  2002  2003  2004  

MAIO 20 31 26 39 30 25 20 13 22 

OUTUBRO 25 29 39 23 29 31 24 26 21 

TOTAIS  45  60  65  62  59  56  44  39  43  

 

PROGRAMA 2005  2006  2007  2008  2009  2010  2011  TOTAIS  

MAIO 23 20 19 19 19 17 18 361 

OUTUBRO 20 22 20 21 20 23 19  392  

TOTAIS  43  42  39  40  39  40  37  753  

 

2.  Participantes por sexos  

 

PARTICIPANTES  MULHERES HOMENS 

734 351 383 

 

3.  Participantes por continentes e por países  

 

CONTINENTES  PAÍSES PARTICIPANTES  

Ásia e Oceânia  Austrália 18 

 Timor-Leste 2 

Sub -total 2 20  

África  Angola 9 

 Guiné-Bissau 1 

 Marrocos 1 

 Moçambique 25 

 Namíbia 7 

 RAS 79 

 Rep. do Congo 2 

 Rep. Dem. do 
Congo 

4 

 S. Tomé e Príncipe 8 

 Suazilândia 2 
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 Zâmbia 1 

 Zimbabwe 13 

Sub-total 12  152  

América do Norte  Canadá 11 

 EUA 21 

Sub-total 2 32  

América Central e 
do Sul  

Argentina 181 

 Brasil 268 

 Cuba 4 

 Chile 3 

 México 1 

 Panamá 1 

 Paraguai 1 

 Uruguai 20 

 Venezuela 70 

Sub-total 9 549  

TOTAL 25  753  

Até à 2ª edição 2011 (outubro)  
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Anexo 3 -  Direção  de Serviços de V istos e Circulação  de Pessoas  

Introdução  

 
O presente relatório da Direcção de Serviços de Vistos e Circulação de Pessoas 
(DSVCP) tem como objectivo dar a conhecer as suas actividades, realizadas 
durante o ano de 2011. 
 
Tendo tido como base de funcionamento os objectivos definidos em 2010 ï não 
obstante as alterações provocadas por motivos, quer endógenos, quer 
exógenos ï a DSVCP procurou cumprir essas mesmas metas, tentando 
maximizar os recursos tecnológicos e humanos à sua disposição.  
 
Assim, este relatório começa por listar, Capítulo I, as competências dos 
Serviços, seguindo-se a indicação, Capítulo II, de que houve uma alteração 
organizacional nas unidades orgânicas da Direcção-Geral dos Assuntos 
Consulares e Comunidades Portuguesas (DGACCP), da qual a DSVCP faz parte. 
No Capítulo III, traça -se o quadro das alterações nos recursos humanos dos 
Serviços ao longo do ano de 2011. Após esta informação de contexto, segue-se 
a listagem, Capítulo IV, com algum pormenor das actividades da DSVCP, a que 
se segue uma análise, Capítulo V, dos objectivos propostos para 2011 e dos 
resultados que foram, de facto, obtidos pelos Serviços. O Capítulo VI é 
reservado à auto-avaliação feita pela DSVCP às suas actividades. 
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I. Competências da DSVCP 

 
A DSVCP faz parte da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades 
Portuguesas (DGACCP) do Ministérios dos Negócios Estrangeiros, tendo, na 
prossecução das suas actividades, as seguintes competências: 
 
a) Tratar dos assuntos relativos à emissão de vistos pelos postos e secções 
consulares, com eventual consulta a outros departamentos; 
b) Participar em organismos e em reuniões de carácter interno, comunitário ou 
internacional sobre vistos, circulação de pessoas e outras formalidades de 
fronteira; 
c) Garantir, nos termos legais, a protecção dos dados recolhidos que se 
encontrem à sua guarda; 
d) Participar na negociação e na denúncia de acordos sobre vistos, circulação 
de pessoas e outras formalidades de fronteira, bem como assegurar o 
cumprimento das obrigações assumidas, sem prejuízo da competência de 
outros serviços; 
e) Avaliar a execução dos instrumentos internacionais cuja aplicação se faça 
reflectir ao nível nacional e propor eventuais alterações. 
 
Cabe à Divisão de Vistos as competências das alíneas a) a c) e à Divisão de 
Acordos e Política Europeia de Vistos das alíneas d) e e). 
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II. Relações intra - institucionais  

 
Estando a DSVCP em comunicação permanente com os Postos Consulares de 
Portugal espalhados pelos vários pontos do globo, o recurso às tecnologias da 
informação assume um papel fulcral no desempenho das tarefas diárias. 
 
No seguimento da mudança de instalações da Divisão de Apoio à 
Informatização dos Postos Consulares (DAIPC), unidade orgânica da DGACCP, 
do Palácio das Necessidades para a Avenida Visconde Valmor em 2010, 
continuaram a surgir ocasionalmente dificuldades técnicas na realização dos 
trabalhos da DSVCP, mas que foram sendo solucionadas através da articulação 
permanente entre estes dois Serviços, bem como através da deslocação de 
técnicos da DAIPC às instalações da DSVCP. 
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III. Recursos Humanos  

 
Tendo a DSVCP um volume de trabalho diário bastante considerável, e em 
contínua interligação com os Postos Consulares espalhados pelo globo, os 
recursos humanos exercem naturalmente polivalência no desempenho das suas 
funções, tendo os mesmos correspondido à intensificação das necessidades 
funcionais no ano em apreço. 
 
Os recursos humanos da DSVCP tiveram um saldo negativo em termos de 
funcionários com a saída de cinco pessoas: 1 diplomata (Chefe de Divisão de 
Acordos e Política Europeia de Vistos), 2 estagiários (técnicos superiores 
colocados na DSVCP, ao abrigo do Programa de Estágios Profissionais na 
Administração Pública, com funções em ambas as Divisões de Serviço) e 2 
assistentes técnicos (Divisão de Vistos). Destes foi substituído apenas um 
assistente técnico (Divisão de Vistos), tendo o diplomata sido colocado em 
posto e os assistentes administrativos, ao abrigo da mobilidade, sido 
transferidos para outros organismos do Estado. 
 
No último trimestre do ano a Divisão de Acordos e Política Europeia de Vistos 
ficou reduzida a 3 pessoas.  
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IV. Acções realizadas pela DSVCP  

 
As actividades realizadas pelos Serviços podem ser divididas em três itens: as 
actividades realizadas transversalmente por toda a Direcção de Serviços; as 
realizadas pela Divisão de Vistos; e as realizadas pela Divisão de Acordos. As 
actividades estão listadas por temas. 
 

a) Divisão de Vistos e Divisão de Acordos e Política Europeia de Vistos.  

 
1 ï Arqu ivo:  O plano de arquivo foi assegurado no enquadramento já 
existente. Ainda não possível concretizar a respectiva reformulação, que exigiria 
um gestor documental qualificado e equipamento informático. Porém, por 
instruções superiores, foram reagrupados assuntos e processos considerados 
semi-activos para futura colocação no espaço da DGACCP existente na 
Junqueira. 
 
2 ï Práticas dos Postos:  Com a entrada em vigor em Abril de 2010 do 
Código de Vistos, foi necessário repensar, ao nível de instruções práticas, as 
orientações a enviar aos postos consulares. Esta acção iniciada naquele ano 
prosseguiu em 2011 através de telegramas/circular assim como por outras vias 
por forma a uniformizar procedimentos e a elucidar postos. Constatou-se o 
interesse e a reacção por parte dos postos consulares, os quais solicitaram 
inúmeros esclarecimentos através dos variados meios de comunicação 
disponíveis, tendo a DSVCP prestado cabalmente os devidos esclarecimentos. 
 
3 ï VIS:  A entrada em vigor do sistema VIS (Visa Information System) teve 
lugar a 11 de Outubro de 2011 na primeira região do roll-out (Norte de África) 
como parte de uma nova base de dados conectando 25 países que fazem parte 
da zona Schengen sem fronteiras. O VIS contém dados biográficos e 
biométricos (impressões e fotografia digitais) dos requerentes que solicitam 
vistos Schengen. Este sistema irá abranger todos os postos consulares dos 
Estados-Membros até 2014, mas já se encontra com dois anos de atraso 
relativamente ao calendário previsto. Em 2012, continuará o roll-out do VIS nas 
2ª e 3ª zonas, respectivamente Próximo Oriente e Região do Golfo. 
 
4 ï IGDC:  Manutenção da colaboração com os pedidos solicitados no âmbito 
das acções da Inspecção-Geral Diplomática e Consular. 
 
5 ï Reuniões:  Assegurou-se a presença do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, em reuniões de carácter interno, comunitário e internacional 
sobre vistos e circulação de pessoas. 
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6 ï Protecção de Dados/Acompanhamento recomendações CNPD: 
Prosseguiu o acompanhamento das recomendações formuladas pela Comissão 
Nacional de Protecção de Dados no seu Relatório de 2009.  
 
7 ï Dados Estatísticos:  O volume de trabalho das duas Divisões pode ser 
demonstrado através dos seguintes dados estatísticos, relativos a documentos 
elaborados e assuntos tratados: 
 
Faxes  ï 521 
Informações de Serviço ï 108 
Notas Internas ï 157 
Notas Verbais ï 89 
Ofícios ï 430 
Ofícios enviados pelo sistema RPV ï 27.265 
Pareceres ï 10 
Propostas de Missão de Serviço ï 27 
Relatórios ï 36 
Apontamentos ï 41 
E-mails enviados pelo sistema RPV ï 881 
Entradas de Correspondência Normal ï 3.882 
Telegramas Expedidos ï 423 
Telegramas Recebidos c/ Atribuição ï 310 
Telegramas Recebidos c/ Atribuição + c/ Conhecimento ï 1.591. 
Contributos: 119 (cabendo também a esta DS a integração preliminar de todos 
os contributos da Direcção-Geral). 
 

b) Divisão de Vistos  

 
1 ï Processamento de pedidos de visto:  esta tramitação superou os 
objectivos previstos, em prazo de tratamento dos pedidos, no Quadro de 
Avaliação e Responsabilização (QUAR) de 2011, tendo sido tratados 160.715 
pedidos de visto no ano de 2011. 
 
2 ï Consultas:  tendo em conta os vistos solicitados a Portugal, foram 
cumpridas todas as consultas previstas:  
 
Vistos Solicitados nos postos consulares PTï 160.715 
Consultas ao SEF ï 19.586 
Consultas ao NSIS ï 144.364  
Consultas ao SIS ï 6.143 
Consultas a Schengen ï 38.129 
Consultas por Schengen ï 144.838  
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3 ï Eventos:  181 eventos tiveram um tratamento autónomo, pelo funcionário 
que ficou responsável pela coordenação dos mesmos, fazendo a ligação entre 
as entidades envolvidas na respectiva organização e concretização, os Serviços 
e os postos consulares. 
 
4 ï Candidatura a Fundos Comunitários:  a DSVCP é uma das unidades 
orgânicas da DGACCP que em 2011 colaborou activamente na elaboração de 
candidaturas 5 Projectos ao Fundo para as Fronteiras Externas relativo aos anos 
de 2009 (Projecto de Modernização Consular da Rede de Vistos e Programa da 
Formação Consular em Vistos e de 2011 (Projecto de Informatização de Postos 
Consulares em Vistos, Projecto de Implementação do sistema de recolha e 
transmissão de dados Biométricos e Projecto de Automatização de 
Procedimentos).  
 
5 ï Respostas:  Foram, ao longo do ano, dadas respostas sobre pedidos de 
informação e esclarecimentos, a requerentes de pedido de visto, aos Postos 
Consulares e a outras entidades, partes interessadas, na concessão dos 
mesmos. Estas respostas estão contabilizadas nos e-mails enviados via RPV e 
nas entradas, bem como nos faxes e ofícios. 
 
6 ï Linha Azul: A Linha Azul, com um telefone para atendimento ao público, 
tem como finalidade esclarecer os utentes sobre questões relacionadas com 
vistos, nomeadamente, às referências dos requerentes em Território Nacional. 
Funciona em dias úteis, durante o período da manhã, das 9h30 às 12h30. 
Foram atendidas 3.810 chamadas durante o ano de 2011. 
 
7 ï Altamente Qualificados:  Acompanhamento da implementação da 
legislação nacional e comunitária, relacionada com a vinda de trabalhadores 
altamente qualificados, em parceria com o Ministério da Educação e da Ciência 
(ex-Ministério da Ciência Tecnologia e Ensino Superior) e com o Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras. 
 
8 - Investidores : no âmbito da diplomacia económica e da promoção do 
investimento estrangeiro em Portugal foram elaboradas circulares específicas e 
reiteradas instruções aos postos consulares no sentido de ser dada prioridade 
aos requerentes de visto desta categoria. 
 
 

c) Divisão de Acordos e Política Europeia de Vistos  

 
1 ï Avaliação Schengen:  Prosseguiu em Bruxelas o acompanhamento das 
recomendações elaboradas no âmbito da Avaliação a Portugal sobre a correcta 
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aplicação do acervo Schengen, encontrando-se em execução alguns trabalhos 
de adaptação no Consulado-Geral em Luanda.  
 
2 ï Acordos de Representação Schengen: Deu-se início à revisão dos 
acordos bilaterais de representação para efeitos de emissão de vistos Schengen 
tendo em vista um maior equilíbrio das relações enquanto Estado representante 
e representado, bem como o aumento do número de países representados por 
Portugal. Foi celebrado um novo Acordo de representação com a Hungria que 
assumiu a nossa representação em Istambul e no oeste da Turquia. 
 
3 ï Acordos Bilaterais:  no ano de 2011 foram concluídos os procedimentos 
internos de aprovação/ratificação de 7 Acordos bilaterais. Além destes, existem 
ainda 6 Acordos já assinados a aguardar conclusão dos procedimentos internos: 
4 estão já totalmente preparados para envio para aprovação, aguardando 
novos pareceres do SIS e SEF, por determinação superior; e 2 aguardam 
diligências das contrapartes para se poder dar início ao processo de aprovação. 
Nestes números estão já contabilizados os 2 Acordos de supressão de vistos 
assinados em 2011.  
 
Além dos 13 Acordos assinados, foram acompanhados pela Divisão de Acordos 
e Política Europeia de Vistos mais 30 Acordos bilaterais, perfazendo um total de 
43 Acordos no âmbito das competências desta DS.  
 
Em 2011 foi também encontrada uma solução, juntamente com o SEF e o 
Instituto de Emprego e Formação Profissional, para o enquadramento legal dos 
Acordos de Mobilidade de Jovens, o que veio permitir um novo impulso às 
negociações dos 5 Acordos actualmente em negociação. 
 
4 ï Política de vistos:  no âmbito da diplomacia económica, a DS VCP 
participou na elaboração e negociação do Protocolo de Facilitação de Vistos 
com Angola, tendo ainda elaborado uma Informação de Serviço sobre a Política 
de Vistos com a República Popular da China. 
 
5 ï Política Europeia de Vistos:  a DS VCP, através da participação no FoVIS 
e no Grupo de Trabalho de Vistos, acompanhou e participou na definição da 
posição nacional em matérias como a alteração do Regulamento (CE) 
539/2001, a isenção de visto para tripulações da TAP nos voos para a Rússia, a 
facilitação de vistos com a Turquia e o Centro Comum de Vistos na Praia. 
 
6 ï Contributos:  redacção de pontos de situação de relações bilaterais de 
Portugal com vários países, em consonância com as necessidades definidas 
superiormente. 
 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 

 

 123 

A DSVCP elaborou, no ano de 2011, 119 contributos abordando as seguintes 
matérias da sua competência: relacionamento bilateral; Acordos de 
Representação; Acordos assinados ou em negociação; política europeia e 
nacional de vistos; estatística de vistos concedidos e recusados; comunidades 
estrangeiras residentes em Portugal; outras questões relevantes em função do 
país em análise. 
 
De referir ainda que coube a esta Divisão a integração preliminar dos 
contributos de toda a Direcção-Geral. 
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V. Concretização dos Objectivos do QUAR pela DSVCP  

 

a) Qualidade e Serviço  

 
 
Objectivo 1  ï Implementar uma metodologia de avaliação e satisfação 
dos utentes  
 
Indicador 1 ï Nível de Satisfação dos Utilizadores 
 
Trata-se de um indicador da DGACCP pelo que os inquéritos remetidos deverão 
ser avaliados àquele nível. 
 
Contudo, adicionalmente, refere-se que foram recebidos 50 mensagens 
electrónicas de agradecimento e satisfação por parte de utilizadores dos 
serviços da DSVCP. 
 
 
Objectivo 2 ï Melhorar a  informação aos postos consulares, entidades 
públicas e privadas em matéria de vistos e circulação de pessoas  
 
Indicador 2 ï Tempo de tratamento da Informação  
 
Não tendo sido possível até à data dispor de um gestor documental DGACCP 
que permita associar o número de entradas e correspondentes saídas, fez-se a 
avaliação por amostragem de 10 processos (5 em cada semestre) da DSVCP 
que deram entrada, calculando-se assim o tempo médio de resposta aos 
pedidos de informação. 
 
Resultado: 4 dias Previsão: 7-10 dias 
 
 
Objectivo 3 ï Promover a reciclagem dos funcionários consulares 
mediante a realização de acções de formação em vários postos 
consulares  
 
Indicador 3 ï Número de acções de formação realizadas e número de 
formandos que assistirão às mesmas 
 
Registam-se 2 acções de formação realizadas em Joanesburgo e na Cidade da 
Praia que contaram com a presença de 8 e 7 formandos respectivamente. Por 
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questões orçamentais, optou-se pela formação aos responsáveis pelos postos 
consulares que a farão aos seus funcionários.  
 
Resultados: 2 acções e 15 formandos  Previsão: 3/4 acções e 8/18 formandos 
 
 
Objectivo 4  ï Melhor articulação com entidades públicas e privadas 
promotoras de conferências, congressos e grandes eventos  
 
Indicador 4 ï Número de reclamações apresentadas pelas entidades 
promotoras 
 
Concretizou-se um total de 181 Conferências/Congressos (Anexo I ï Lista de 
eventos realizados durante 2011) e foi apresentada 1 reclamação. 
 
Resultado: 1 reclamação Previsto: 1-2 reclamações 
 
 
Objectivo 5 ï Redução do tempo de instr ução dos processos de 
aprovação de Acordos bilaterais de supressão de vistos  
 
Indicador 5 ï Tempo médio de instrução dos processos i) da recepção de 
acordos assinados ao envio para a BDA ii) da recepção das cópias certificadas 
ao envio para o DAJ 
 
A alínea ii) não é aplicável em virtude de suspensão prolongada (cfr NI GEMENE 
nº 1563, de 31.03.2011) do processo de aprovação legislativo decorrente da 
mudança de Governo.  
 
Resultado:  i) 3 dias úteis       Previsão: i) 5 dias úteis ii)15 dias úteis  
 

b) Produçã o e Eficiência Operacional  

 
 
Objectivo 6  ï Assegurar a comunicação aos Postos Consulares sobre 
as alterações legislativas/procedimentais decorrentes da entrada em 
vigor do Código de Vistos a 5 de Abril de 2010  
 
Indicador 4 ï Data limite para envio de comunicações aos postos 
 
Objectivo foi atingido, foram enviados, até ao final do 1.º semestre, 325 
telegramas no âmbito do Código de Vistos. 
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Resultado: Comunicações telegráficas/circulares durante o ano de 2011 com 
instruções aos postos consulares. 
 
Resultado e Previsão: 1.º semestre ï até  30 de Junho 
 
 
Objectivo 7  ï Efectuar follow -up da Avaliação sobre a correcta 
aplicação do acervo Schengen aos postos CG em Luanda e CCV em 
Cabo Verde  
 
Indicador 5 ï Prazo de resposta aos relatórios de recomendações dos peritos 
 
A taxa de resposta aos relatórios de recomendações dos peritos foi em média a 
seguinte: 
 
Resultado: 85% Previsto: 70% a 85%  
 
 
Objectivo 8 ï Redução do tempo de análise dos pedidos de visto de 
curta duração, com ou sem consultas a outros Serviços, e de longa 
duração  
 
Indicador 6 ï Tempo de análise dos pedidos 
 
Os tempos médios de análise dos pedidos de visto são os seguintes: 
 
Resultado: 1,13/11,57/8,21 dias  Previsto: 2-3/15-20/12-14 dias 
 

c) Recursos Humanos  

 
 
Objectivo 9  ï Assegurar um conjunto de políticas de gestão de 
pessoas, visando a qualificação, capacitação e satisfação dos 
colaboradores  
 
Indicador 7 ï Taxa de execução do plano de formação aprovado 
 
A formação dos colaboradores continua aquém do desejável, pois o número de 
efectivos não é suficiente para que a sua dispensa permita assegurar o normal 
funcionamento da Direcção de Serviços. A aprendizagem continua a ser feita 
ñlearning by doingò. 
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A formação profissional complementar disponível foi promovida na área das 
línguas estrangeiras/alemão e árabe (1 técnico superior), ao nível do 
atendimento ao público (1 assistente técnico), de conclusão do ensino 
secundário/Novas Oportunidades (1 assistente técnico) e da formação técnica 
sobre a plataforma transaccional Saphety (1 assistente técnico).  
 
Resultado: 19%     Previsto: 70% a 80%  
 
Indicador 8 ï Nível de satisfação dos colaboradores 
 
Dos 15 funcionários da DS VCP, ao serviço durante o 1º semestre, realizaram-
se inquéritos a 13 e obteve-se 3 classificações de Muito Bom, 8 de Bom e 1 de 
Satisfatório e 1 de Não Satisfatório. 
  
Muito Bom ï até 85% - 3 elementos  
Bom ï até 75% ï 8 elementos 
Satisfatório ï até 55% ï 1 elemento 
Não satisfatório ï até 40% - 1 elemento 
 
Média ponderada 73%/Bom ï 2º semestre (c/base nos valores da tabela) 
Média ponderada do ano 68%/Bom 
 
Resultado:  Previsto: 3 a 3,999 
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VI. Auto -Avaliação Final da DSVCP  

 
No cômputo geral, esta Direcção de Serviços considera ter correspondido às 
expectativas e previsões para o ano de 2011, como exposto anteriormente, e 
superado algumas das metas que se propôs a atingir. 
 
Não obstante as limitações em termos de recursos humanos e de equipamento 
tecnológico, verificou-se um bom funcionamento desta Direcção de Serviços.  
 
Em particular, esta Direcção de Serviços deu continuidade a vários Acordos na 
área de vistos e circulação de pessoas (tanto no âmbito da isenção de vistos, 
como da representação entre Estados-Membros) e prosseguiu, ainda, o 
acompanhamento das recomendações elaboradas no âmbito da Avaliação a 
Portugal sobre a correcta aplicação do acervo Schengen. 
 
Dos objectivos claramente superados, afigura-se adequado destacar a redução 
significativa do tempo médio i) de análise dos pedidos de visto, que constitui, 
por larga maioria, o trabalho diário destes Serviços, ii) de instrução dos 
processos de aprovação de Acordos bilaterais de supressão de vistos e iii) de 
resposta aos pedidos de informação dos postos consulares, entidades públicas 
e privadas em matéria de vistos e circulação de pessoas. 
 
Relativamente aos objectivos atingidos salientam-se i) assegurar a comunicação 
aos postos consulares sobre as alterações legislativas e de procedimentos 
decorrentes da entrada em vigor do Código de Vistos em 2010 e ii) efectuar o 
follow-up da Avaliação sobre a correcta aplicação do acervo Schengen aos 
postos CG em Luanda e CCV em Cabo Verde. 
 
Concluindo, esta Direcção de Serviços considera que, tendo em conta os meios 
à sua disposição, cumpriu, na generalidade, os objectivos propostos. 
 
Todavia, poderia ter ido além dos objectivos alcançados. Para tal, contudo, teria 
sido imprescindível um maior número de elementos nos Serviços, de 
equipamento informático mais actualizado e de um maior número de postos 
informatizados. A acrescer o facto desta Direcção de Serviços trabalhar, e 
igualmente, com a imponderabilidade do número e tipo de vistos (bastante 
variados) num universo de postos de funcionamentos distintos. 
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Anexo 4 -  Direção  de Serviços Regional  
 

 

I ï NOTA INTRODUTÓRIA  

 

1.CARACTERIZAÇÃO DA DIREÇÃO DE SERVIÇOS REGIONAL ï 

DSR/PORTO  

 

1.1 COMPETÊNCIAS LEGAIS:  

 

A Portaria 507/2007 de 30 de Abril determinou a estrutura nuclear dos Serviços 

e competências das respetivas unidades orgânicas. 

 

Dessa estrutura nuclear faz parte, como unidade orgânica, a Direção de 

Serviços Regional, com sede no Porto, artº. 1 º. nº. 1 al. d) e nº. 2 do mesmo 

artigo da Portaria 507/2007 de 30 de Abril.  

 

No artº. 5º. daquela Portaria definem-se as competências da DSR, em 

articulação com as demais Direções de Serviços da DGACCP, a saber: 

 

a) Cooperar na preparação da saída para o estrangeiro de portugueses que 

desejem emigrar, prestando-lhes, designadamente, a informação e o 

apoio adequados; 

b) Cooperar na prevenção de atividades ilícitas referentes à emigração; 

c) Prestar apoio aos portugueses residentes no estrangeiro e seus 

familiares regressados temporária ou definitivamente a Portugal e 

facilitar o seu contato com outros serviços públicos; 

d) Colaborar no acolhimento dos portugueses regressados a Portugal em 

situação de doença ou de outra forma de vulnerabilidade, prestando-lhes 

a necessária assistência imediata; 
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e) Prestar apoio técnico a outros organismos e serviços que prossigam 

idênticos objetivos de apoio aos portugueses residentes no estrangeiro e 

seus familiares regressados temporária ou definitivamente a Portugal; 

f)  Desempenhar quaisquer outras funções que lhes sejam determinadas 

pelo Diretor-Geral. 

 

1.2. RECURSOS HUMANOS 

 

CATEGORI

A 

NOME SERVIÇ

O 

SITUAÇÃ

O 

OBSERVAÇÕE

S 

 
Técnico 
Superior 

Jorge Carlos Miranda 

Oliveira 

 

Porto 

Quadro I 

MNE 

Diretor de 

Serviços 

Regional em 

Comissão de 

Serviço 

Técnico 
Superior 

Ana Lúcia Oliveira Brigeiro  

Porto 

Quadro I 

MNE 

 

Técnico 
Superior 

Maria da Graça Fernandes 

Soares 

 

Porto 

Contrato 

 T. Indet.  

 

Assistente 
Técnico 

Orlando das Neves Fonseca  

Porto 

Quadro I 

MNE 

 

Assistente 
Técnico 

Maria José Amaral Santos 

Gomes Fonseca 

 

Porto 

Quadro I 

MNE 

 

Assistente 
Técnico 

Olga Maria Gomes Cruz 

Sampaio 

 

Porto 

Quadro I  

MNE 

 

Assistente 
Operacional 

Gualdina Silva Rocha  

Porto 

Quadro I  

MNE 
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1.3.  

 

Mantendo a opinião expressa nos relatórios dos anos anteriores ou seja a 

continuação da insuficiência de recurso humanos, não deixamos de cumprir 

integralmente aquilo a que nos tinamos proposto no Plano de Atividades de 

2011. 

 

Apesar das competências da DSR, em função dos novos fluxos migratórios, que 

atualmente se vivem, implicarem um acréscimo de serviço, e que, esses novos 

fluxos trazem novos problemas, quer de índole jurídica, mas sobretudo das 

duplas-tributações, da aplicação dos Regulamentos Comunitários em sede de 

Abono de Família, da Segurança Social em geral, da Campanha ñTrabalhar no 

Estrangeiroò, etc., etc, o atual Quadro T®cnico ainda responde ¨s necessidades 

do Serviço, o que também se verifica no Quadro Administrativo, quanto à nova 

competência do Serviço, no que diz respeito à legalização de documentos para 

países não subscritores da Convenção de Haia, que em média se traduz, 

mensalmente, em 600 atos administrativos. 

 

Também, e no aspecto social, temos verificado um aumento substancial das 

nossas intervenções no domínio das repatriações, deportações e regresso em 

situação de precaridade. 

 

Finalmente, e não menos importante, o Projeto dos Gabinetes de Apoio ao 

Emigrante (GAE), na sequ°ncia dos ñAcordos de Coopera­«oò com as C©maras 

Municipais, cuja estatística demonstra o acréscimo de movimentos de ano para 

ano. 
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Em 2011 trabalhávamos com noventa (90)  Câmaras Municipais, sendo ideia 

do Senhor Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas cobrir a maior 

parte do país, até ao fim da presente legislatura. 
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Cifrando-se o número dos nossos atendimentos em 8732  (DSR 4631; aos 

GAEôs 401), a nossa capacidade de resposta poder§ n«o ser t«o c®lere, como 

atualmente é. Embora tenha sido introduzida uma nota metodologia de 

atendimento através da  

 

colocação do um Quiosque Multimédia, com um sistema de senhas numeradas, 

mantém-se, não só por questões de segurança mas também de eficiência, a 

colocação, se possível, no futuro próximo, de um segurança na receção, que 

atualmente se encontra deserta. 

 

De real­ar, no ©mbito da nossa liga­«o com os GAEôs o lan­amento formal do 

Portal dos GAEôs, com, entre outras, 4 val°ncias principais: 

- melhoria da intera­«o da DSR/Porto com o GAEôs e entre estes (Cyber 

Café e Chat) 

- efici°ncia na divulga­«o de informa­«o junto dos GAEôs; 

- levantamento da população migrante por Concelho através da criação 

de ficha de utente no Portal;  

- monitoriza­«o dos movimentos dos GAEôs atrav®s dos registos de 

atendimentos efetuados no Portal. 

 

1.4. INSTALAÇÕES 

 

A DSR / Porto funciona em instalações cedidas pela Direção-Geral do 

Património, sem pagamento de qualquer renda. 

 

São instalações funcionais, com boa localização, em bom estado de 

conservação e adaptadas a um Serviço Público com atendimento público a 

utentes. Estes possuem uma Sala de espera confortável, aquecimento central e 

duas casas de banho para ambos os sexos. 
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Apesar disso, e considerando que a abertura ocorreu em 1999, seria 

conveniente proceder a uma nova pintura e outras pequenas reparações. 

 

Também seria urgente, e no que diz respeito ao arquivo, a aquisição de 

estantes. 

 

Em termos de segurança as instalações estão equipadas com indicadores 

luminosos assinalando as saídas de emergência, possuindo, também, 

equipamento contra incêndio (extintores e central de aviso sonoro).  

 

Os gabinetes dos funcionários possuem todas as características para um 

ambiente de trabalho agradável, devidamente equipados com moderno sistema 

informático, aquecimento central, luz direta, etc.  

 

Introduzido em 2010, o Quiosque Multimédia, com um sistema de senhas 

individualizadas, quer para serviços administrativos, senhas A e B, quer para os 

atendimentos efetuados pelos técnicos, senhas C, D, E e F (1ª vez) e G 

(utentes de mobilidade reduzida), constitui uma mais-valia para a gestão do 

serviço, não só por um controlo mais objetivo do número de pessoas atendidas, 

mas também uma melhor racionalização dos tempos de espera e atendimento. 
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II ï COMPETÊNCIAS 

 

2.  

Sendo a missão genérica da DGACCP a gestão dos postos consulares e da 

realização da proteção consular, assegurando a efetividade e a continuidade da 

ação governativa no âmbito da política de apoio à emigração e às comunidades 

portuguesas, a DSR do Porto assume a sua especificidade própria, dado o 

carácter de transversalidade na sua actuação, aliás reconhecida na Portaria 

507/2007, porquanto uma só estrutura orgânica  ñtrabalhaò todas as quest»es 

relativas à emigração e às comunidades portuguesas. 

 

Resultam, daqui, dois fatores inovadores: 

 

a) O reconhecimento da transversalidade da DSR em relação a todas as 

Direções de Serviços da DGACCP, quando manda articular com aquelas; 

 

b) A delimitação da competência geográfica da DSR à Zona Norte, 

embora esta não esteja objetivamente definida, mas que o será 

sempre por indicação do Sr. Diretor-Geral dos Assuntos Consulares e 

das Comunidades Portuguesas 

 

2.1. Artº. 12º. ï A nº. 1 al . a) ï Dec-lei 53/94 de 24 de Fevereiro  

       Artº. 5º. al. a) Portaria 507/2007 de 30 de Abril:  

 

ñCooperar na prepara­«o da sa²da para o estrangeiro de portugueses 

que desejem emigrar, prestando -lhes, designadamente, a informação 

e o apoio adequadosò. 
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As circunstâncias dos anos anteriores relativamente à realidade migratória não 

sofreram grandes alterações porquanto continua a verificar-se a existência de 

fluxos migratórios, para os países habituais da União Europeia recetores de 

mão-de-obra portuguesa, como é o caso da França, Luxemburgo e Inglaterra, 

mantendo-se as razões de ordem económica ï desemprego, baixos salários, 

outras oportunidades de vida -, políticas ï mobilidade, livre circulação, 

Schengen -, embaratecimento de transportes, possuindo, contudo, 

características específicas: sazonalidade, habilitações literárias mais elevadas. 

 

Acresce a estes destinos, e cada vez mais, o movimento de portugueses para 

Moçambique e principalmente Angola. 

 

É enquadrada nesta realidade que a DSR / Porto, em articulação com os 

serviços centrais, desenvolve as suas ações no âmbito desta competência: 

 

2.2 ï AÇÕES DESENVOLVIDAS:  

 

2.2.1 -  Foram efetuadas  cento e setenta e seis (176)  consultas solicitadas 

por utentes que, regra geral responderam a anúncio publicados em jornais ou 

na internet, tendo sido abertos dezasseis processos, anexo I;  

 

Foram estudadas as condições contratuais oferecidas, verificada a veracidade 

das ofertas e confirmada a existência das empresas estrangeiras contratantes, 

através da colaboração dos nossos Consulados e da consulta às autoridades do 

registo comercial de vários países. 

 

De realçar que as abordagens são cada vez mais sofisticadas, pois muitos 

anúncios só possuem números de telemóveis, que são desativados passados 

dois ou três dias ou, através da Internet, com endereços electrónicos ou 
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mesmo com páginas fictícias (ex: ofertas de empregos nas plataformas 

petrolíferas). 

 

2.2.2 ï Foram prestadas cerca de cem e sessenta (160)  informações 

telefónicas; 

 

2.2.3 ï Foram prestadas cinquenta (50 )  informações solicitadas pelos GAE. 

 

2.2.4 ï Insistimos na Campanha ñTrabalhar no estrangeiroò, com a distribui­«o 

dos folhetos e cartazes junto das Câmaras Municipais com Gabinetes de Apoio 

ao Emigrante, com o pedido expresso de divulgação nas Juntas de Freguesia e 

outros locais de visibilidade pública. 

 

2.2.5 ï Encaminhamos para os Conselheiros da REDE EURES / IEFP muitos 

destes utentes. 

 

2.2.6 ï Foram efetuadas reuniões com os Conselheiros da REDE EURES do 

Concelho do Porto, bem como o patrocínio de reuniões dos Conselheiros da 

REDE EURES concelhios com os Gabinetes de Apoio ao Emigrante desses 

concelhos. 

 

2.3ï Artº. 12º. -  A nº. 1 al. b) Dec -lei 53/94 de 24 de Fevereiro  

         Artº. 5º. Al. b) da Portaria 507/2007 de 30 de Abril.  

 
 
ñCooperar na preven­«o de atividades il²citas referentes ¨ emigra­«oò 

 
Como j§ se referiu a ñangaria­«oò de candidatos, atrav®s de an¼ncios dos 

jornais está cada vez mais sofisticada. 
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A repressão destas atividades está a cargo da Autoridade para as Condições de 

Trabalho, Ministério Público (quando há indícios de burla) e Polícia Judiciária. 
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É com estas entidades públicas que trabalhamos na prevenção das situações 

ilícitas: 

 

- foram elaboradas participações à ACT, com pedido expresso de intervenção, 

especialmente junto das ñag°nciasò sem qualifica­«o legal para recrutar 

pessoas para o estrangeiro; 

 

- nas questões emergentes da violação dos direitos laborais verificadas no 

estrangeiro, quando estão em causa empresas portuguesas, os utentes foram 

remetidos para a ACT e Ministério Público junto dos Tribunais do Trabalho. 

 

- foi adotada uma nova metodologia relativamente às questões laborais 

emergentes do direito de cada país, com a elaboração da respetiva queixa 

diretamente junto das autoridades competes desses países, como incidência 

especial nos casos da Espanha e França. 

 

- foi prestado apoio informativo e jurídico (avaliação da legalidade dos 

contratos de trabalho, verificação da existência das empresas / aos cinquenta 

(50)  pedidos formulados pelos GAE. 

 

2.4ï Artº. 2º. A al. c) ï Dec-lei 53/94 de 24 de Fevereiro.  

      Artº. 5º. al. c) ï Portaria 507/2007 de 30 de Abril.  

 

 ñPrestar apoio aos portugueses residentes no estrangeiro e seus 

fami liares regressados temporária ou definitivamente a Portugal e 

facilitar o seu contato com outros servi­os p¼blicosò. 

 

2.4.1 ï Movimento Gabinete Jurídico:  Anexo II.  
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As questões de regresso e reinserção continuam a ser a vertente essencial 

deste Serviço Regional. Os novos fluxos migratórios, com as características já 

apontadas, 
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trazem novos problemas, nomeadamente no aspecto jurídico, fiscal e social. 

(duplas tributações, impostos de portugueses a trabalhar na Holanda e no 

Reino Unido, reconhecimento de sentenças estrangeiras de divórcio, etc.), 

questões que nos obrigam a uma atualização permanente de legislações 

estrangeiras. 

 

A par destas novas questões, continuamos a tratar dos assuntos de 

portugueses já regressados ou em vias de regresso (as solicitações dos nossos 

Consulados sobre estas matérias do regresso e reinserção aumentaram 

exponencialmente): segurança social, investimento, reconhecimento e 

equivalência de habilitações literárias, legalização automóvel, declarações para 

ingresso no ensino superior, troca de carta de condução, etc., etc. 

 

Apesar de muitas questões tratadas neste Serviço Regional do Porto terem 

transitado para a alçada dos Gabinetes de Apoio ao Emigrante, facto é que se 

verificou um aumento do movimento processual: 

 

-  Processos abertos:  508 (Assuntos Sociais, Assuntos Jurídicos  

e Legalização de Automóveis) 

-  Atendimentos:   4606 (atendimentos presenciais e telefónicos) 

-  Declarações:  13 (ingresso no ensino superior + troca de carta de 

condução + efeitos bancários) 

-  Legalização de documentos:  6931  (para países não subscritores da 

Convenção de Haia): este número refere-se aos atendimentos gerais e aos 

processos individuais abertos de legalização, correspondendo, 

aproximadamente, a cerca de 38 300 documentos  legalizados.  

 

2.4.2 ï Movimento administrativo : Anexo II ñ in fineòe anexo III 
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Total dos ofícios, faxes e e-mails entrados e saídos: 5851  

(Estes elementos serão indicados no item ñIndicadores Administrativosò). 
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2.5 ï Artº. 12º. ï A al. d) ï Dec-lei 53/94 de 24 de Fevereiro.  

      Artº. 5º. al. d) da Portaria 507/2007 de 30 de Abril.  

 

 ñColaborar no acolhimento dos portugueses regressados a Portugal 

em situação de doença ou de out ra forma de vulnerabilidade, 

prestando -lhes a necess§ria assist°ncia imediataò ï Anexo IV.  

 

2.5.1.  

 

Verificou-se um aumento substancial relativamente ao ano de 2010, 

especialmente, no que diz respeito às deportações e repatriamentos: 

 

- 7  transladações / óbitos; 

- 1  internamento em instituição hospitalar  

- 10 deportações; 

- 3  detenções 

- 13 repatriamentos 

 

Tal como no ano passado, permitimo-nos chamar a atenção para o caso das 

deportações que na sua quase totalidade são dos EUA, embora se tenha 

verificado um acréscimo dos casos do Canadá. Na generalidade dos casos trata-

se de indivíduos entre os 30 e os 40 anos, deportados na sequência de decisões 

judiciais (tráfico de drogas, violência doméstica e roubos) e que nunca 

adquiriram a nacionalidade americana. 

 

A dificuldade destes casos reside no facto de não possuírem familiares em 

Portugal, estarem completamente desenraizados da sociedade portuguesa, de 

não falarem correctamente a língua portuguesa e, psicologicamente arrasados. 
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A colaboração dos Serviços de Emergência Social dos diversos CDSSocial tem 

sido fundamental. Os deportados são alojados em unidades hoteleiras 

(pensões) que trabalham com a Segurança Social, a alimentação é garantida 

pelo tempo necessário, é efetuada uma avaliação pelas técnicas de Serviço 

Social relativamente à reinserção dos mesmos, com o objetivo de planificar um 

projecto de vida. 

 

Paralelamente, quando se trata de indivíduos em idade ativa, solicitamos a 

colaboração dos Centros de Emprego no sentido de inserção no mercado de 

trabalho, eventual frequência de Formação Profissional, aprendizagem de língua 

portuguesa, etc. 

 

2.6. -  Artº. 12º. ïA nº. 1 al. e) Dec -lei 53/94 de 24 de Fevereiro  

      Artº. 5º. Al. e) Portaria 507/2007 de 30 de Abril.  

 

ñPrestar apoio t®cnico a outros organismos e serviços que prossigam 

idênticos objetivos de apoio aos portugueses residentes no 

estrangeiro e seus familiares regressados temporária ou 

definitivamente a Portugalò  

 

2.6.1 ï Acordos de Cooperação entre a DGACCP e as Câmaras Municipais para 

abertura de Gabinetes de Apoio ao Emigrante: 

 

- Foram celebrados 7 Acordos de Cooperação  (a assinatura destes 

Acordos de Cooperação está sujeita à disponibilidade do Secretário de 

Estado das Comunidades Portuguesas). Anexo V ; Também foi efetuada 

a distribui­«o do respetivo ñDossier de Apoioò bem como a forma­«o 

profissional aos responsáveis desses gabinetes. 
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Também foi efetuada formação a novos técnicos de alguns Gabinetes já 

existentes. 

 
- Estão em funcionamento, até 31 de Dezembro de 2011, 90  GAE, 

Anexo VI;  

 

- Foram fornecidas 4111  informações técnicas solicitadas pelos GAE,  

  Anexo VII ; 

 
- Foram efetuadas 19  reuniões / atendimentos  presenciais nas 

Câmaras Municipais, Anexo VIII . 

 

2.6.2 ï Movimento estatístico dos GAE:  

- Anexo IX. 

 

2.7 ï Artº. 12º. ï A nº. 1 al. f) ï Dec- lei 53/94 de 24 de Fevereiro  

      Artº. 5º. al. f) ï Portaria 507/2007 de 30 de Abril.  

 

ñDesempenhar quaisquer outras funções que lhes sejam 

determinadas pelo Diretor -Geralò. 

 

Na sequência das orientações do Sr. Diretor-Geral dos Assuntos Consulares e 

Comunidades Portuguesas, foram efetuadas as seguintes reuniões / 

participações / representações: 

 

- Diversas reuniões com os Consulados de França e Reino Unido com o objetivo 

de direcionar os utentes de nacionalidade portuguesa para atendimento e 

acompanhamento neste Serviço; 

 

- SIADAP/QUAR: 

- Participação nas diversas reuniões do SIADAP/QUAR 
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- NETINVEST: 

- CONFERÊNCIAS: 

- participa­«o no Semin§rio ñCinquenten§rio da Emigra­«o para Fran­aò 

levado a efeito pelo Gabinete de Viana do Castelo; 

- participa­«o no ñEncontro Mundial da Mulher Migranteò promovido pela 

Associa­«o ñMulher Migranteò; 

- organiza­«o e moderador na Confer°ncia ñFluxos migrat·rios: as novas 

tend°ncias da emigra­«o portuguesaò 

 

- Dias Europeus do Emprego: 

- colaboração com o Instituto de Emprego e Formação Profissional 

/ REDE EURES, na divulgação das Feiras de Emprego, realizadas 

no Porto e Aveiro, junto dos Gabinetes de Apoio ao Emigrante. 

 

- Reunião com a REDE EURES: 

 

- articulação com a REDE EURES na realização das reuniões 

distritais com os Gabinetes de Apoio ao Emigrante respetivos. 
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Anexo I 
 
 
 

Programa ñTrabalhar no Estrangeiroò 
2011  

 

 
NOME 

 

 
PAÍS 

 

Ana da Graça Nunes Ferreira Reino Unido 

Celso José Moreira da Cunha França 

Manuela Pinto Saldanha Reino Unido 

Miguel Videira Reino Unido 

Jorge Pereira Dias Reino Unido 

Alexandre Dantas  Reino Unido 

José Oliveira Silva Rodrigues França 

Mário Paulo Antunes Pinto Holanda 

Hélder Henrique Sarmento Campos  Holanda 

Maria João Pereira  Reino Unido 

Sandra Damião Camarões 

Mário José da Silva Inácio Camarões 

Vítor Torres Reino Unido 

Álvaro Rui Reis Ferreira Jesus Camarões 

Elísio Oliveira da Rocha França 

Domingos Manuel Ferreira Pereira Camarões  

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 

 

 149 

 Anexo II  
2011 

MOVIMENTO  
 
1 ï MOVIMENTO PROCESSUAL  
  
1.1 Processos abertos ééééééééééééééééééé.   
 508  
 

1.1.1. Assuntos Sociais     496 
1.1.2. Investimento Emigrante    1 
1.1.3. Legalização automóvel    1 
1.1.4. Assuntos Jurídicos     10 
1.1.5. Diversos      ----  

 
2ï INFORMAÇÕES /ATENDIMENTO éééééééééé   
 4606  
 

2.1. Assuntos Jurídicos      79 
2.2. Assuntos económicos      ----  
2.2.1. Investimento       1 
2.2.2. Poupança ï Emigrante     ----  
2.3. Assuntos Sociais       4522 
2.4. Ensino        -----  
2.5. Legalização Automóvel      4 
2.6. Diversos        -----  

 
3 ïDECLARAÇÕES ...........................................................   
 6944  
 

3.1. Declarações de ensino      7 
3.2. Troca de carta de condução     6 
3.3. Antecipação de exame de condução    ----  
3.4. Efeitos bancários      ----  
3.5. Autenticação de documentos     6931 
3.6. Diversas (licenças de caça)     ----  

 
4 ï CORRESPONDÊNCIA GERAL..........................................   
 5851  
 

4.1. Ofícios Entrados       251 
4.2. Ofícios saídos       323 
4.3. Faxes entrados       391 
4.4. Faxes saídos       133 
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4.5. Eïmails entrados      2660 
4.6. E-mails saídos       2093 

 
       Total Geral            17889  
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          Anexo II  

Processos de legalização de documentos em 2011  

  JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 

Angola 454 434 502 451 530 495 574 541 575 467 478 298 5799 

Arábia Saudita 4 1 1 1 3 2 3 3  1  1 20 

Argélia   1  1        2 

Bolívia     1 1      1 3 

Brasil 8 7 9 8 9 3 5 12 6 6 5 4 82 

Camarões             0 

Canadá             0 

Chile 1 2   2 1 1 5 4 3   19 

China             0 

Costa Rica   2    2 1  1  1 7 

Cuba     1     1   2 

Dubai          1   1 

Egipto         2    2 

Emirados 
Árabes Unidos 3  

1 
2 1 3 1 1 3 2  2 19 

Filipinas 2            2 

Guatemala   1  1        2 

Guiné Conakry             0 

Guiné 
Equatorial   

 
         0 

India             0 

Indonésia             0 

Irão     1        1 

Iraque     1      1  2 

Kuwait 1 4 1 1  1 4 3    1 16 

Líbano      1   2   1 4 

Libia  2           2 

Marrocos 1      2     1 4 

Moçambique 41 51 48 39 44 46 55 48 40 32 40 33 517 

Nicarágua 1            1 

Omã   1  2      1  4 

Paquistão             0 

Paraguai 1  1  1        3 

Peru             0 

Quatar  2  1   1 3   2 2 11 

Siria           1  1 

Tailândia       1      1 
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Tanzânia             0 

Vietname       1 1   1  3 

Zâmbia             0 

TOTAL 517  503  568  503  598  553  650  618  627  514  529  345  6530  

 
 
 
    

 

          

TOTAL 
DOCUMENTOS 3036  3229  3781  3358  3263  3229  3900  3698  3363  2578  2780  1997  38212  
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         Anexo II  
 

Income Tax (EUA )2011 ï ano fiscal 2010  
 

GAE 
Nº 

Atendimentos   

Aveiro 6  

Braga 1  

Espinho  1  

Chaves 21  

Fornos de Algodres 1  

Gouveia 3  

Guarda 4  

Ílhavo 27  

Mangualde 37  

Mealhada 2  

Murtosa 6  

Nelas 10  

Penalva do Castelo  29  

Póvoa de Varzim 2  

Viana do Castelo 2  

Vila Real 1  

Diversos    
 

Alcobaça 2  

Belmonte 1  

Batalha 1  

Caldas da Rainha 1  

Coimbra 1  

Covilhã 1  

Figueira da Foz 1  

Lisboa 1  

Paços de Ferreira 1  

São João Madeira 2  

Santa Comba Dão 15  

Tomar 1  

Vila Velha Ródão 1  

DSR 26  

TOTAL 208   

TOTAL REEMBOLSOS 
$USD 
245.352,00   
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Anexo III  

Correspondência recebida das CM protocoladas / 2011  

Meses  Jan.  Fev.  Março  Abril  Maio  Junho  Julho  Agosto  Set.  Out.  Nov.  Dez.   
TOTAL Câmaras 

Municipais              

Aguiar da Beira           1  1 

Alfândega da 
Fé   2 1        4 7 

Alijó 1       2  1   4 

Almeida 3 4 2 2 7 3 3 3 3 5 6 12 53  

Amares 5 1   1  3 3 3  2 2 20  

Arcos de 
Valdevez 0         1   1 

Arganil 2       3  1  1 7 

Arouca 0         1 1  2 

Aveiro   5 2 2 5 2   6 2  24  

Baião     1  3    1  5 

Barcelos 6 13 13 9 5 8 7 1 2 2 4 2 72  

Braga 6 7 2  2 1 4 4 4 3 2 5 40  

Boticas           1 1 2 

Cabeceiras 
Basto 2   1  1   1    5 

Caminha 2 3  1  1    1   8 

Carrazeda de 
Ansiães 0            0 

Castro Daire 0          1 4 5 

Celorico da 
Beira 2   2 2  1   2 5  14  

Celorico de 
Basto 5 4 1 2  3 1 1   2  19  

Chaves 3 4 2 4 3 1 2   3 2 1 25  

Esposende  3 2   4 2   2 1 1 15  

Espinho 2    2     1   5 

Faro      2       2 

F Castelo 
Rodrigo 4 5 7 3 5 1 3 1 3 2 2  36  

Fornos 
Algodres 0            0 

Fundão     2   1 1  1 1 6 
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Gouveia 9 2 10 5 5 7 7 10 5 13 4 8 85  

Guarda 8 8 5 6 9 2 6 7 3 7 5 4 70  

Guimarães 4 2 5 1 4 2 1 4 3 2 4 4 36  

Ílhavo 7 2 3 3 5 1 3 6 1 3 2 2 38  

Lamego 4       1 1  2  8 

Macedo 
Cavaleiros 1 4 1 1     2 1 1  11  

Mangualde 2   1 1   1 1  1  7 

Manteigas 0            0 

Marco de 
Canaveses 10  1 1 1 4  3 3 4 4 4 35  

Mealhada 2 3 3 2 1  1  3 1 2  18  

Mêda 7 6 6 4 4 1 5 2 2 1  2 40  

Melgaço 4 6 4 6 5 5  6 4 1 5  46  

Mesão Frio 0            0 

Mira        1      1 

Miranda do 
Douro           2 4 6 

Mirandela 1     1      2 4 

Moimenta da 
Beira 1 1 1 6 3   1 1 5 5 5 29  

Monção   4          4 

Mondim de 
Basto 1  1 3 1 1 1    1  9 

Montalegre 0          1 1 2 

Murça 0            0 

Murtosa  1         1  2 

Nelas  5 4     1 2  6  18  

Oliveira de 
Azeméis   4  2 4 2 1    1 14  

Ourém         2  3 5 10  

Penalva do 
Castelo 2    1  1  1    5 

Penamacor 0            0 

Penedono   2 3 4 7   2 2 2 1 23  

Peso da Régua 2            2 

Pinhel   2 1  2  1   1  7 

Ponte da Barca 1         1   2 

Póvoa de 
Lanhoso 3 2 5 6 11 2 3 3 2 1 4 4 46  

Póvoa de 
Varzim 32 21 25 19 35 25 24 37 32 19 14 21 304  

Resende 1 1 1   1  1  2 1 2 10  
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Ribeira de 
Pena         1 1   2 

Sabrosa           1  1 

Sabugal 0            0 

SM Feira 2 12 14 7 16 7 5 1 7 5 3 5 84  

Sta. Marta 
Penaguião 0            0 

Santo Tirso 8  3 3 3 3 3 8 6 7 10 10 64  

Sátão     1        1 

Sernancelhe  3 3  1 1 1    3 2 14  

Silves 0            0 

Tarouca 3     1    2 1  7 

Terras de 
Bouro 3          1 1 5 

Tondela 1        1    2 

Trancoso           1 1 2 

Trofa 1 2 2 1 2 2 10 1 1 1 4 7 34  

Valpaços 1 1 1 1  1   1 2   8 

Viana do 
Castelo  3   2   1   1  7 

Vieira do 
Minho 29 32 29 24 5 26 20 31 14 10 27 14 261  

Vila de Rei 0        3  1  4 

Vila do Conde 11 12 11 5 8 5 11 5 8 3 5 6 90  

Vila Nova 
Cerveira  1 3 6 1  1 5 7 5 5 3 37  

Vila Nova 
Famalicão 1   1 1  2 1 1 1   8 

Vila Nova Foz 
Côa 6 6 7 6 3 3 2 5 5 5 1  49  

Vila Nova de 
Paiva          1 1  2 

Vila Nova de 
Poiares 0            0 

Vila Real  2 1 1       1  5 

Vila Verde 0           2 2 

Vimioso 3            3 

Vizela  4  1 1  3 1 1 1    12  

Vouzela  2 4 1 4 1 9 2   3 2 28  

           TOTAL 2002  
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Correspondência enviada para as CM protocoladas / 2011  

Meses  Jan.  Fev.  Março  Abril  Maio  Junho  Julho  Agosto  Set.  Out.  Nov.  Dez.  
TOTAL 

Câmara 
Municipais                          

Aguiar da Beira                   1     1 

Alfândega da 
Fé       1               4 5 

Alijó               2   1     3 

Almeida 1 1 3 2 4 2 2 3 3 6 5 9 41  

Amares 5 2     1   2 2 4   2 1 19  

Arcos de 
Valdevez                   1     1 

Arganil 2             3   1     6 

Arouca                   2     2 

Aveiro      5 1 2 4 2   1 4 2   21  

Baião    1     1   5       1   8 

Barcelos 6 11 13 8 4 9 7 1 1 1 2 4 67  

Braga 2 7 3   3 1 5 3 4 4 2 5 39  

Boticas 0                       0 

Cabeceiras 
Basto 1     1   1     1   1   5 

Celorico de 
Basto 5 7 1 2   2 1 1 1   1   21  

Caminha 1 3 1             1     6 

Carrazeda 
Ansiães         1             1 2 

Castro Daire               1       3 4 

Celorico da 
Beira 1     2 3   1     2 5   14  

Chaves 2 2 1   2 1 1     3 1 1 14  

Esposende 1 3 2     3 1     2 1   13  

Espinho 2       2         2     6 

Faro           2             2 

F Castelo 
Rodrigo 3 4 6 2 3 2 2 3 3 1 3 1 33  

Fornos Algodres 1                       1 

Fundão               1 1     1 3 

Gouveia 9 3 7 5 5 9 5 10 5 12 3 8 81  
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Guarda 7 6 7 6 8 2 4 6 2 7 4 4 63  

Guimarães 4 4 5 2 4 2 2 5 3 1 4 3 39  

Ílhavo 2 2   2 8 2 1 4 4 2 3 2 32  

Lamego 3   1         1 1   3   9 

Macedo 
Cavaleiros   4             2     1 7 

Mangualde 1     1       1       1 4 

Manteigas 0                       0 

Marco de 
Canaveses 9 1 2 1 1 4 1 7 6 2 8 5 47  

Mealhada 1 3 3 1   1     1 1 1   12  

Mêda 7 7 6 4 5 1 4 3 2 1   2 42  

Melgaço 5 8 4 6 4 5   4 4 2 5   47  

Mesão Frio 0                       0 

Mira                 1         1 

Miranda do 
Douro               1 1 4 4 3 13  

Mirandela           1           1 2 

Moimenta da 
Beira 1 2 2 6 3     2 1 4 5 5 31  

Monção     2                   2 

Mondim de 
Basto      2 3 1 1           1 8 

Montalegre 0                   1 1 2 

Murça 0                       0 

Murtosa   4               1     5 

Nelas 1 2 4         1 2   6   16  

Oliveira de 
Azeméis     4   1 7 4 1     2   19  

Ourém                   2     4 6 

Penalva do 
Castelo 2       1   1   1       5 

Penamacor 0                       0 

Penedono     2 2 5 8     3 4 2   26  

Peso da Régua 1                       1 

Pinhel   1 1 2   2   1     2   9 

Ponte da Barca 1           1     1     3 

Póvoa de 
Lanhoso 3 2 5 6 11 3 2 1 1 2 4 3 43  

Póvoa de 
Varzim 27 18 23 22 33 25 20 41 35 19 14 20 297  

Resende 1 1 1 1         1 1 2 2 10  

Ribeira de Pena                   1     1 
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Sabrosa                   1     1 

Sabugal 0                       0 

SM Feira 1 9 14 9 22 5 3 4 6 5 4 4 86  

Sta Marta 
Penaguião 0                       0 

Santo Tirso 11 1 3 2 2 2 2 2 6 6 11 8 56  

Sátão 0                   1   1 

Sernancelhe   2 3   1 2 1       3 1 13  

Silves 0                       0 

Tarouca 2         1       2 1   6 

Terras de 
Bouro 3                 1     4 

Tondela 1               1       2 

Trancoso                       1 1 

Trofa 1 4 2 1 2 2 10 2 2 1 3 4 34  

Valpaços     1 1   1       1     4 

Viana do 
Castelo   4     2     1     1   8 

Vieira do Minho 30 34 29 26 5 26 18 34 17 10 28 15 272  

Vila de Rei     1       1   3       5 

Vila do Conde 9 9 8 3 6 5 9 6 7 6 5 5 78  

Vila Nova de 
Cerveira   1 3 3 2     6 7 4 6 5 37  

Vila Nova 
Famalicão 1   1 1 1   1   1   5 1 12  

Vila Nova Foz 
Côa 5 3 7 4 3 3 2 6 4 5   4 46  

Vila Nova de 
Paiva 0                     1 1 

Vila Nova de 
Poiares 0                       0 

Vila Real   2 1   1         1     5 

Vila Verde                       1 1 

Vimioso 2                     1 3 

Vizela   7   1 1   3 1 1 1       15  

Vouzela 1 2 3 2 5   5 3     3 2 26  

           TOTAL 1937  
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          Anexo IV 

 

 
ÓBITOS / TRASLADAÇÕES  

 

Nome  País 

António Cunha Silva Brasil 

Alexandre Jorge Pacheco Espanha 

Vítor Ferreira França 

Manuel da Costa Nunes França 

Daniel Joaquim Ferreira Marques França 

José luís Amaral Fernandes Marrocos 

Luís Fernando Oliveira Gonçalves Espanha 

 
 
 

 
REPATRIAÇÕES 

 

Nome  País 

Mário Lopes de Pina França 

José Pereira da Rocha Espanha 

Quirina Maria Ventura Pinto Brasil 

David Tendela Pereira Suíça 

Joaquim Fontes Pereira Espanha 

Luís Ferreira P. Assis Menezes França 

Ricardo Manuel Ferreira Oliveira França 

Odete Eduarda Carvalho Lima Alves França 

José Lopes Alves Pereira Brasil 

Arlindo Carvalho Novais Peru 

Mário Jorge Coutinho Diniz Brito Silveira Reino Unido 

Isabel Maria de Castro Barbosa dos Santos Brasil 

Maria da Conceição da Costa Peixoto África do Sul 

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 

 

 161 

 

 
HOSPITALIZAÇÕES  

 

Nome  País 

Miguel Fernando Hora Santos Suíça 

 
 

 
DEPORTAÇÕES 

 

Nome  País 

Anabela de Oliveira Sousa Araújo Canadá 

Álvaro Fernando Soares de Almeida Malícia Canadá 

Félix Barros de Oliveira EUA 

Filipe José Correia Ramalho EUA 

Diogo Filipe Santos Silva EUA 

António Joaquim Cerqueira da Silva Angola 

Luís Filipe Chavarria Azevedo EUA 

Alcides Manuel da Costa Fernandes Canadá 

Luís Fernando da Costa Gonçalves Canadá 

Mário Medeiros Lopes Canadá 

 
 

 
DETENÇÕES 

 

Nome  País 

Francisco Manuel Uga Varela Camarões 

Jorge Micael Carvalho Fernandes Peru 

Maria Manuela Bessa Itália  
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      Anexo V 
 

DGACCP 
ACORDOS DE COOPERAÇÃO/ 2011  

 
 

  
CÂMARAS MUNICIPAIS  

DATA ASSINATURA ACORDO 
COOPERAÇÃO 

1 ESPINHO 11-01-2011 

2 MONÇÃO 10-01-2011 

3 VILA NOVA DE CERVEIRA 10-01-2011 

4 OURÉM 15-09-2011 

5 MIRANDA DO DOURO 16-09-2011 

6 ÓBIDOS 12-10-2011 

7 TRANCOSO 28-11-2011 
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      Anexo VI 
DGACCP 

ACORDOS DE COOPERAÇÃO/ ANO  
 

  
CÂMARAS MUNICIPAIS  

DATA ASSINATURA ACORDO 
COOPERAÇÃO 

1 AGUIAR DA BEIRA 23-06-2003 

2 ALFÂNDEGA DA FÉ 08-03-2005 

3 ALIJÓ 23-03-2009 

4 ALMEIDA 04-05-2006 

5 AMARES 06-08-2005 

6 ARCOS VALDEVEZ 28-01-2003 

7 ARGANIL 23-06-2003 

8 AROUCA 13-03-2003 

9 AVEIRO 01-02-2010 

10 BAIÃO 20-02-2006 

11 BARCELOS 09-09-2005 

12 BRAGA 09-09-2005 

13 BOTICAS 29-01-2003 

14 CABECEIRAS DE BASTO 05-01-2005 

15 CAMINHA  05-01-2005 

16 CARRAZEDA DE ANSIÃES 29-10-2007 

17 CASTRO DAIRE 19-01-2004 

18 CELORICO DA BEIRA 16-12-2005 

19 CELORICO DE BASTO 26-03-2010 

20 CHAVES 19-09-2002 

21 ESPOSENDE 23-03-2009 

22 ESPINHO 11-01-2011 

23 FARO 18-07-2002 

24 
FIGUEIRA CASTELO 

RODRIGO 
17-07-2002 

25 FORNOS DE ALGODRES 22-10-2007 
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26 FUNDÃO 22-06-2006 

27 GOUVEIA 01-02-2004 

28 GUARDA 22-06-2006 

29 GUIMARÃES 02-03-2009 

30 ÍLHAVO 31-10-2002 

31 LAMEGO 31-10-2002 

32 MACEDO CAVALEIROS 04-08-2005 

33 MANGUALDE 03-05-2004 

34 MANTEIGAS 22-10-2007 

35 MARCO DE CANAVESES 15-08-2008 

36 MEALHADA 01-02-2010 

37 MEDA 16-08-2004 

38 MELGAÇO 19-10-2007 

39 MESÃO FRIO 18-10-2007 

40 MIRA 11-07-2008 

41 MIRANDA DO DOURO 16-09-2011 

42 MIRANDELA  19-09-2002 

43 MOIMENTA DA BEIRA 03-05-2004 

44 MONÇÃO 10-01-2011 

45 MONDIM DE BASTO 26-03-2010 

46 MONTALEGRE 15-10-2007 

47 MURÇA 03-05-2004 

48 MURTOSA 29-10-2003 

49 NELAS 22-10-2007 

50 ÓBIDOS 12-10-2011 

51 OLIVEIRA DE AZEMÉIS 11-07-2008 

52 OURÉM 15-09-2011 

53 PENALVA DO CASTELO 19-01-2004 

54 PENAMACOR 18-08-2007 

55 PENEDONO 20-10-2006 
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56 PESO DA RÉGUA 18-10-2007 

57 PINHEL 04-05-2006 

58 PONTE DA BARCA  28-01-2003 

59 PÓVOA DE LANHOSO 28-07-2006 

60 PÓVOA DE VARZIM 21-09-2007 

61 RESENDE 04-08-2006 

62 RIBEIRA DE PENA 15-10-2007 

63 SABROSA 24-07-2003 

64 SABUGAL  15-01-2004 

65 SANTA MARIA DA FEIRA 12-09-2002 

66 
SANTA MARTA DE 

PENAGUIÃO 
18-10-2007 

67 SÁTÃO 22-06-2006 

68 SERNANCELHE 19-01-2004 

69 SANTO TIRSO 21-09-2007 

70 SILVES 18-07-2002 

71 TAROUCA 13-03-2004 

72 TERRAS DO BOURO 28-01-2003 

73 TONDELA 31-10-2002 

74 TRANCOSO 28-11-2011 

75 TROFA 31-03-2006 

76 VALPAÇOS 20-10-2006 

77 VIANA DO CASTELO 08-07-2010 

78 VIEIRA DO MINHO 28-01-2003 

79 VILA DE REI 04-03-2004 

80 VILA DO CONDE 30-01-2006 

81 VILA NOVA DE CERVEIRA 10-01-2011 

82 VILA NOVA DE FAMALICÃO 02-03-2009 

83 VILA NOVA DE FOZ CÔA 29-10-2007 

84 VILA NOVA DE PAIVA 23-06-2003 
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85 VILA NOVA DE POIARES 02-02-2004 

86 VILA REAL 06-02-2003 

87 VILA VERDE 05-01-2005 

88 VIMIOSO 19-10-2007 

89 VIZELA 26-03-2010 

90 VOUZELA 17-07-2003 
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         Anexo VII 
ATENDIMENTOS DA DSR AOS GAEôS 

ESTATISTICA ANUAL 2011  
 

  
CÂMARAS MUNICIPAIS  ATENDIMENTOS  

1 AGUIAR DA BEIRA 0 

2 ALFÂNDEGA DA FÉ 9 

3 ALIJÓ 22 

4 ALMEIDA 100 

5 AMARES 22 

6 ARCOS VALDEVEZ 2 

7 ARGANIL 21 

8 AROUCA 6 

9 AVEIRO 71 

10 BAIÃO 26 

11 BARCELOS 66 

12 BRAGA 95 

13 BOTICAS 1 

14 CABECEIRAS DE BASTO 25 

15 CAMINHA 16 

16 CARRAZEDA ANSIÃES 7 

17 CASTRO DAIRE 32 

18 CELORICO DA BEIRA 21 

19 CELORICO DE BASTO 41 

20 CHAVES 183 

21 ESPOSENDE 29 

22 ESPINHO 12 

23 FARO 2 

24 
FIGUEIRA CASTELO 

RODRIGO 
125 

25 FORNOS DE ALGODRES 10 

26 FUNDÃO 41 

27 GOUVEIA 131 

28 GUARDA 137 

29 GUIMARÃES 201 

30 ÍLHAVO 110 

31 LAMEGO 7 
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CÂMARAS MUNICIPAIS  ATENDIMENTOS  

32 MACEDO CAVALEIROS 95 

33 MANGUALDE 125 

34 MANTEIGAS 6 

35 MARCO DE CANAVESES 36 

36 MEALHADA  31 

37 MÊDA 41 

38 MELGAÇO 62 

39 MESÃO FRIO 0 

40 MIRA 0 

41 MIRANDA DO DOURO 11 

42 MIRANDELA  5 

43 MOIMENTA DA BEIRA 34 

44 MONÇÃO 8 

45 MONDIM DE BASTO 24 

46 MONTALEGRE  4 

47 MURÇA 0 

48 MURTOSA 19 

49 NELAS 47 

50 ÓBIDOS 0 

51 OLIVEIRA DE AZEMÉIS 54 

52 OURÉM 0 

53 PENALVA DO CASTELO 111 

54 PENAMACOR 0 

55 PENEDONO 36 

56 PESO DA RÉGUA 3 

57 PINHEL 22 

58 PONTE DA BARCA  8 

59 PÓVOA DE LANHOSO 54 

60 PÓVOA DE VARZIM 313 

61 RESENDE 20 

62 RIBEIRA DE PENA 6 
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CÂMARAS MUNICIPAIS  ATENDIMENTOS  

63 SABROSA 0 

64 SABUGAL  0 

65 SANTA MARIA DA FEIRA 188 

66 
SANTA MARTA DE 

PENAGUIÃO 
0 

67 SANTO TIRSO 188 

68 SÁTÃO 3 

69 SERNANCELHE 13 

70 SILVES 0 

71 TAROUCA 4 

72 TERRAS DO BOURO 4 

73 TONDELA 4 

74 TRANCOSO 0 

75 TROFA 51 

76 VALPAÇOS 95 

77 VIANA DO CASTELO 19 

78 VIEIRA DO MINHO 283 

79 VILA DE REI 4 

80 VILA DO CONDE 158 

81 VILA NOVA DE CERVEIRA 22 

82 VILA NOVA DE FAMALICÃO 95 

83 VILA NOVA DE FOZ CÔA 124 

84 VILA NOVA DE PAIVA 8 

85 VILA NOVA DE POIARES 1 

86 VILA REAL 19 

87 VILA VERDE 2 

88 VIMIOSO 7 

89 VIZELA 12 

90 VOUZELA 61 

 
 

TOTAL 4111  

 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 

 

 170 

 
Anexo VIII  

Reuniões / Atendimentos nos GAE  

2011  

Mês de janeiro de 2011  
 
06.01.2011 ï Espinho ï Reunião a abertura do GAE 
 
07.01.2012 ï Monção e Vila Nova de Cerveira - Reunião a abertura do GAE 
 
10.01.2011 ï Monção e Vila Nova de Cerveira ï Assinatura de Protocolo de 
Cooperação 
 
11.01.2011 ï Espinho - Assinatura de Protocolo de Cooperação 
 
19.01.2011 ï Vila Nova de Cerveira ï Reunião com a Técnica do GAE 
       - Caminha  - formação das Técnicas do GAE 
 
Mês de fevereiro 2011  
 
01.02.2011 ï Aveiro ï Formação das Técnicas do GAE 
 
04.02.2011 ï Póvoa de Varzim ï Formação das Técnicas do GAE 
 
10.02.2011 - Vila Nova de Cerveira - Formação da Técnica do GAE 
 
Mês de março de 2011  
 
23.03.2011 ï Espinho - Formação da Técnica do GAE 
 
Mês de abril de 2011  
 
06.04.2011 ï Miranda do Douro - Formação das Técnicas do GAE 
 
Mês de Setembro de 2011  
 
12.09.2011 ï Ourém - Reunião com visa a abertura do GAE 
 
15.09.2011 ï Ourém ï Assinatura de Protocolo de Cooperação 
 
16.09.2011 ï Miranda do Douro ï Assinatura de Protocolo de Cooperação 
 
20.09.2011 ï Óbidos ï Formação das Técnicas do GAE 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 

 

 171 

 
29.09.2011 ï Trancoso ï Reunião com vista a abertura do GAE 
 
Mês de outubro de 2011  
 
12.10.2011 ï Óbidos ï Assinatura de protocolo de Cooperação 
 
Mês de novembro de 2011  
 
18.11.2011 ï Ourém ï reunião 
 
28.11.2011 ï Trancoso ï Assinatura de Protocolo de Cooperação 
 
Mês de dezembro de 2011  
 
22.12.2011 ï Ourém ï Reunião com os Presidentes de Junta de Freguesia 
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     Anexo IX 

GAE 

ESTATÍSTICA DE ATENDIMENTOS  

2011  

  
CÂMARAS MUNICIPAIS  ATENDIMENTOS  

PROC. 
ABERTOS 

1 AGUIAR DA BEIRA 12  

2 ALFÂNDEGA DA FÉ  3 3 

3 ALIJÓ   

4 
ALMEIDA  

CAIS ALMEIDA 
109 
2129 

11 
17 

5 AMARES 19  

6 ARCOS VALDEVEZ 6 6 

7 ARGANIL 46 4 

8 AROUCA   

9 AVEIRO 14  

10 BAIÃO  21  

11 BARCELOS   

12 BRAGA 155 14 

13 BOTICAS   

14 CABECEIRAS DE BASTO 3 2 

15 CAMINHA   

16 CARRAZEDA DE ANSIÃES   

17 CASTRO DAIRE 21 5 

18 CELORICO DA BEIRA 156 18 

19 CELORICO DE BASTO 26 7 

20 CHAVES 2960 145 

21 ESPOSENDE 38 8 

22 ESPINHO 20  

23 FARO  9  
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24 FIGUEIRA CASTELO RODRIGO 384 30 

25 FORNOS DE ALGODRES   

26 FUNDÃO 160  

27 GOUVEIA 128  

28 GUARDA 1175 201 

29 GUIMARÃES  224 25 

30 ÍLHAVO 51  

31 LAMEGO 6  

32 MACEDO CAVALEIROS 3215 205 

33 MANGUALDE 45  

34 MANTEIGAS 9  

35 MARCO DE CANAVESES 30 3 

36 MEALHADA  23 7 

37 MÊDA 377 34 

38 MELGAÇO 264 17 

39 MESÃO FRIO 0 0 

40 MIRA 0 0 

41 MIRANDA DO DOURO 15 4 

42 MIRANDELA  29 2 

43 MOIMENTA DA BEIRA 30 12 

44 MONÇÃO   

45 MONDIM DE BASTO  89 73 

46 MONTALEGRE 3 3 

47 MURÇA   

48 MURTOSA 0 0 

49 NELAS 133 7 

50 ÓBIDOS   

51 OLIVEIRA DE AZEMÉIS 40 12 

52 OURÉM   

53 PENALVA DO CASTELO 35  
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54 PENAMACOR   

55 PENEDONO 342 27 

56 PESO DA RÉGUA 0 0 

57 PINHEL 26 9 

58 PONTE DA BARCA  27 1 

59 PÓVOA DE LANHOSO 83 7 

60 PÓVOA DE VARZIM 619 82 

61 RESENDE 14  

62 RIBEIRA DE PENA 16 3 

63 SABROSA 45 5 

64 SABUGAL  960 122 

65 SANTA MARIA DA FEIRA 1885 246 

66 SANTA MARTA DA PENAGUIÃO 0 0 

67 SANTO TIRSO 366 27 

68 SÁTÃO 528 198 

69 SERNANCELHE 154 48 

70 SILVES   

71 TAROUCA 5 2 

72 TERRAS DO BOURO 4 4 

73 TONDELA 4  

74 TRANCOSO   

75 TROFA 94 27 

76 VALPAÇOS 1142 402 

77 VIANA DO CASTELO 14 9 

78 VIEIRA DO MINHO 730 98 

79 VILA DE REI 19  

80 VILA DO CONDE 524 60 

81 VILA NOVA DE CERVEIRA 48 13 

82 VILA NOVA DE FAMALICÃO 171 32 
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83 VILA NOVA DE FOZ CÔA 132 25 

84 VILA NOVA DE PAIVA 25 2 

85 VILA NOVA DE POIARES 0 0 

86 VILA REAL 4 4 

87 VILA VERDE 32 21 

88 VIMIOSO 67 14 

89 VIZELA    

90 VOUZELA 78  

TOTAL 20554  2333  

 
Campos em branco ï os GAEôs n«o indicaram as estat²sticas 
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    LEGALIZAÇÕES 2011 
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  EVOLUÇÃO PROCESSOS ABERTOS 
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                EVOLUÇÃO CORRESPONDąNCIA COM OS GAEôS 
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EVOLUÇÃO DOS ATENDIMENTOS DA DSR AOS GAEôS 
 

 
  



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 
 

 

 

182 

 
                                     EVOLUÇÃO DOS ATENDIMENTOS DA DSR 
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Anexo 5 -  Divisão de Apoio à informatização dos Postos Consulares  
 

 
ñ No contexto de constante inova­«o e evolu­«o dos Sistemas de 
Informação, colocam -se exigências de rapidez e qualidade, que 
induzem as instituições a implementar estruturas e mecanismos que 
permitam responder às necessidades de eficiência e eficácia pela 
sociedade modernaò 

 

            As pessoas são a organização e constituem o seu ativo mais 

importante. A forma  como os colaboradores interagem uns com os outros e 

gerem os recursos disponíveis influencia decisivamente o sucesso da 

organização. O respeito, diálogo, empowerment, bem como um ambiente 

seguro e saudável são fundamentais para assegurar o empenho e a participação 

das pessoas no caminho da organização para a excelência. A organização gere, 

desenvolve e utiliza as competências e todo o potencial dos seus colaboradores 

quer a nível individual como organizacional, de forma a suportar o seu 

planeamento e estratégia e o eficaz funcionamento dos seus processos. 

 

ñPara bem avaliar uma dada gest«o estrat®gica de uma organiza­«o ® 

indispens§vel possuir uma radiografia rigorosa do antesò. 

 

 
 Assim, face às novas tecnologias surge em 1994 no MNE a necessidade 

de levar a cabo um processo de Informatização, dando origem a 2 projectos, 

o Projecto de Informatização Interna e o Projecto de Informatização Externa. 

Este último, vocacionado para os Postos Consulares, dando lugar em 1996 no 

seio das Comunidades Portuguesas à criação de um grupo de missão 

denominado GIC, cujo objectivo era o da informatização dos Postos 

Consulares. Este grupo, sob a tutela do Secretário de Estado das 

Comunidades Portuguesas foi em 2007 criado na estrutura orgânica da 
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Direção Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas, 

denominado como DAIPC.     

 

Esta unidade orgânica, tem como missão, assegurar a Modernização e 

Informatização das Seções e dos Postos Consulares, nomeadamente através 

da elaboração de planos de ação anuais, onde são definidos os objetivos a 

atingir, o planeamento das tarefas a desenvolver e os meios humanos e 

materiais a alocar e respetiva concretização. 

 

 ñ Não há vento que ajude barco que não conhece rumo .ò (S®neca) 

 

Nesse sentido, todos os anos é elaborado um planeamento resultado de uma 

avaliação e conjugação existente entre, as necessidades elencadas pelo 

nosso serviço e pelos serviços externos, tendo em vista e sempre 

condicionado aos recursos existentes a implementação das necessárias ações 

de modo a contribuir para a modernização no domínio dos sistemas e 

tecnologias de informação com base em soluções avançadas, desenvolvendo 

nesse sentido projectos inovadores alguns em parceria com fornecedores de 

produtos e serviços tendo como recurso principal o uso de ferramentas na 

área da informática. 

 

A DAIPC, oferece diariamente ainda serviços de assistência técnica através do 

seu Helpdesk a todo o universo que constitui a Rede Consular. 

 

Sendo a valorização dos recursos humanos um fim em si próprio, na medida 

em que as pessoas constituem, neste caso, o elemento nuclear do sistema, 

mas também um factor instrumental para atingir os restantes objectivos, a 
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DAIPC aposta fortemente nesta área. Aquando a sua deslocação aos postos 

consulares, promove ações de formação específicas na área das Tecnologias 

de Informação e de Comunicação, de acordo com a implementação de novos 

projectos ou a formação continuada de projectos já implementados, tendo 

em vista o aperfeiçoamento e a actualização profissional do pessoal a exercer 

funções nos postos consulares. 

 

Em toda a sua atuação, a DAIPC tem sempre presente os seguintes valores: 

                       - Qualidade, Mudança, Inovação, Estratégia e Ética .          

 

A DAIPC aposta também fortemente na Inovação, dado que ela constitui um 

instrumento primordial para o crescimento das organizações, enunciando , 

Garry Hamel   ñ Não digam que a mudança deve partir do topo! Nunca 

os Monarcas instruíram uma República .ò  

 

Nesse sentido, internamente são adoptadas as etapas necessárias para 

implementar o processo de inovação, entre elas, a Identificação de 

Oportunidades resultantes da evolução tecnológica e de tendência de 

mercado, aquando da identificação da necessidade de aquisição de bens de 

natureza distinta como o hardware e o software elencados todos os anos. 

 

A formulação de Ideias, onde é averiguada a possibilidade de convergência 

entre as oportunidades tecnológicas e de mercado anteriormente 

identificadas, a resolução de problemas, que consiste na invenção 

propriamente dita (concepção): i nvestigação e solução, a apresentação de 

uma solução protótipo. 
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Assim, antes de implementar no terreno e no nosso caso estamos a falar de 

deslocações fora do território nacional dado o nosso âmbito, executamos 

todos os testes necessários de modo a garantir o sucesso da sua 

operacionalização, e por último, a difusão que leva o produto final a todos os 

nossos postos consulares tendo por finalidade dar uma resposta pronta e 

eficaz face às necessidades dos nossos cidadãos e dos nossos clientes.        

 

Levamos também a cabo a necessidade de aumentar a nossa Produtividade, 

contribuindo deste modo para um aumento da mesma na Administração 

Pública. Bastará para isso, verificar o número de medidas inscritas e 

implementadas por nós ao longo dos tempos no Simplex, com o objectivo de 

minimizar o tempo de espera desde a solicitação do cidadão nos postos 

consulares e a sua satisfação, contribuindo assim para um aumento da 

confiança dos cidadãos e dos nossos serviços consulares, simplificando os 

procedimentos e, por via disso, resultando num aumento da eficiência por 

parte dos postos consulares, facilitando também a partilha de meios e 

informação entre os vários serviços do MNE bem como dos restantes 

organismos da AP Portuguesa, garantindo maior colaboração nos processos e 

a organização do trabalho em rede. 

 

Dado que a Produtividade é resultante da eficiência e da eficácia (Input ï 

Sistema e Resultado ï Output), a DAIPC apresentou no ano transato um 

balanço positivo.       

É nossa preocupação constante conseguir a melhoria contínua, aplicando o ciclo 

PDCA: 

Á Plan  - Planear 

Á Do  - Executar 

Á Check  - Rever 

Á Act   - Ajustar 
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É ainda fator importante no seio desta unidade orgânica a preservação dos 
Valores de Ética. 
  
ñ £ preciso acreditar que a mudan­a ® poss²vel, o otimismo ® o 
resultado de uma decis«o ®ticaò. 
   
Os princípios de atuação da DAIPC, integram um conjunto de valores éticos que 
marcam e guiam toda a sua atividade.  
Este Código de Ética e as normas de conduta nele contidos, são entendidos 
como princípios e regras que são indissociáveis da identidade da DAIPC, dos 
seus valores e da sua missão. 
 
Os elementos da DAIPC assumem um comportamento leal para com o todo, 
tudo fazendo para salvaguardar a sua credibilidade, boa imagem e prestigio em 
todas as situações.  
 
Todos os funcionários da DAIPC promovem a manutenção de um bom ambiente 
de trabalho, contribuindo para o bem comum, nomeadamente, na colaboração e 
ajuda interpessoal, não devendo nunca tentar obter vantagens pessoais à custa 
dos colegas.  
 
A Gestão Estratégica, organiza os contributos que as várias áreas têm a dar à 
organização servindo como linha orientadora à integração dos esforços 
desenvolvidos pelos vários especialistas dispersos pelo serviço, assim, a DAIPC 
encontra-se estruturada em 4 grandes áreas:  
 

a) Base de dados e Aplicações 

b) Sistemas 

c) Redes e Comunicações  

d) Vistos 

 

Recursos Humanos existentes no DAIPC:  

Dirigente  ï Direcção intermédia ï 1 

Técnico de Informática  ï 6  

Especialista de informática ï 5 , incluindo a dirigente.  
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Assistente técnico  ï 4 

 

A importância de Liderança  no sucesso das organizações e a crescente 

necessidade de líderes capazes de criar valor público é hoje uma realidade 

incontornável. 

 

Para esta unidade orgânica o fator liderança é fundamental, pois ele é 

responsável por: 

¶ Dar uma orientação à organização, desenvolver a missão, a visão e 

os valores necessários para o sucesso da organização a longo prazo;  

¶ Motivar e apoiar as pessoas da organização atuando como modelo de 

conduta e com um comportamento adequado que está conforme com 

os valores expressos e implícitos; 

¶ Desenvolver, implementar e monitorizar o sistema de gestão da 

organização e rever o desempenho e os resultados; 

¶ Melhorar o desempenho e preparar o futuro da organização, 

promovendo as mudanças necessárias para a realização da missão; 

¶ Gerir as relações com as partes interessadas e assegurar que as 

necessidades destas são satisfeitas. 

 

Neste contexto, e para que os colaboradores estejam devidamente 

preparados para os constantes desafios nas diversas áreas, houve 

necessidade de ministrar formação nas seguintes componentes: 

ü Formadores Moodle 

ü Administradores Moodle 

ü SGCWeb 

ü Microsoft SQL 
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ü Check Point Security Administration 

 

Sintetizando o anteriormente referido, vejamos os resultados das medidas 

levadas a cabo em 2011 por este serviço e pelas respectivas áreas de ação: 

 

0 - Modernização da Rede Consular  

 

¶ Instalação do Sistema de Gestão Consular via Web em 12 Postos 

Consulares: 

Argel, Bogotá, Cairo, Dakar, Harare, Helsínquia, México, Kiev, Kinshasa, 

Pequim, Rabat e Tóquio.  

¶ Instalação do Sistema de Televisão Corporativa em 12 Postos Consulares:  

Argel, Bogotá, Cairo, Dakar, Harare, Helsínquia, México, Kiev, Kinshasa, 

Pequim, Rabat e Tóquio.  

¶ Instalação do Sistema de Gestão Documental OWNet em 12 Postos 

Consulares : Argel, Bogotá, Cairo, Dakar, Harare, Helsínquia, México, 

Kiev, Kinshasa, Pequim, Rabat e Tóquio.  

¶ Instalação do Sistema de Gestão de Filas de Espera em 12 postos 

consulares: Berna, Brasília, Bruxelas, Estrasburgo, Lyon, Newark, Goa, S. 

Paulo, Sion, Valência e Zurique.  

¶ Instalação, configuração e testes do Cartão do Cidadão ï CC no 

Consulado Geral de Portugal em Goa. 

¶ Realização de ações de formação devidamente estruturadas e adaptadas 

a titulares de posto, funcionários e colaboradores do MNE, que são 

colocados nos postos consulares, de acordo com os diferentes cargos e 

funções que venham a exercer nos futuros locais de trabalho, dotando 

assim os formandos com os conhecimentos necessários para o 

manuseamento de todas as aplicações informáticas existentes no Seio da 
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Rede Consular, viabilizando a melhoria da qualidade do desempenho no 

exercício das suas funções.    

 

I - Base de dados e Aplicações  

¶ Manutenção de 82 bases de dados locais do SGC e respectivo sistema de 

backups que garantem um período de recuperação até 2 dias. 

¶ Atualiza­»es de valores emolumentares e de receita nos 82 SGCôs  e 27 

SGCWeb, de acordo com novas portarias. 

¶ Recuperação de bases de dados locais do SGC a partir da base de dados 

central. 

¶ Manutenção do sistema de replicação offline de sincronização das 82 

bases de dados de dados locais do SGC com a base de dados central. 

¶ Resolução de problemas pontuais de disponibilidade de bases de dados 

locais do SGC. 

¶ Manutenção do ambiente em RAC (ORACLE Real Application Cluster) de 

suporte à base de dados central.  

¶ Desenvolvimento do processo de migração de dados da base de dados 

central do SGC para a nova versão. 

¶ Preparação de listas de dados da base de dados central para apoio à 

gestão. 

¶ Projeto de Formação Consular: instalação, configuração e administração 

da plataforma; helpdesk técnico aos cursos de formação Consular. 

¶ Coordenação e desenvolvimento da plataforma para o Procedimento 

Concursal do Ensino de Português no Estrangeiro 2011. 

¶ Desenvolvimento da nova versão da aplicação de Exploração da Base de 

Dados Central. 

¶ Coordenação da manutenção e desenvolvimento das aplicações 

existentes no seio da rede consular e DGACCP: 

o Manutenção do Portal das Comunidades Portuguesas; 
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o Manutenção do Sistema de Gestão de Emergências; 

o Manutenção do Portal dos Vistos e em conformidade com o nível 

de acessibilidade AA; 

o Manutenção do Portal do Registo ao Viajante: reformulação e 

implementação do nível de acessibilidade AA; 

o Portal Lusomédia; 

o Manutenção do Portal dos Gabinetes de Apoio ao Emigrante; 

o Sistema de Localização de Portugueses:  elaboração de mapas de 

presenças;  

¶ Definição de política de backups dos sistemas do datacenter de Lisboa e 

respetiva implementação; 

 

 

II ï Sistemas  

¶ Acompanhamento na mudança de instalações dos Postos Consulares, 

quer por motivo de reestruturação consular, ou por simples mudança de 

morada, em  3 Postos Consulares: Benguela, Roma e Bruxelas; 

¶ Renovação do parque informático a nível de Hardware e Software 

abrangendo 32 Postos Consulares: Luanda, Estugarda, Frankfurt, Nova 

Deli, Andorra, Moscovo, S. Tomé, Dili, Dusseldorf e Bangkok. 

¶ Instalação, configuração e testes do Cartão do Cidadão ï CC no 

Consulado Geral de Portugal em Goa.  

¶ Projeto Piloto e realização de testes na Secção Consular da Embaixada de 

Portugal em Berna, para a implementação dos quiosques portáteis de 

recolha dos dados biométricos, no seio da Rede Consular, no âmbito das 

aplicações, SIRIC ï Sistema Integrado de Registo e Identificação Civil, CC 

ï Cartão do Cidadão, PEP ï Passaporte Eletrónico Português, bem como 

das permanências consulares. 
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¶ Recuperação de infraestruturas em 13 postos consulares por avaria 

técnica de Hardware: Estugarda, Moscovo, Dusseldorf, Frankfurt, 

Andorra, Vigo, Dakar, Barcelona, Luxemburgo, Praia, Sion, Bruxelas, Dili.  

 

III - Redes e Comunicações   

 

¶ Instalação do Sistema de Passaporte Eletrónico Português - PEP em 2 

Postos Consulares: Tipoli e AbuDhabi. 

¶ Implementação a nível central da plataforma de Software livre, OTRS, 

para a Gestão de Pedidos de Helpdesk no seio da Rede Consular 

Portuguesa. 

¶ Implementação da plataforma de Software livre, OCS, para a Gestão do 

ciclo de vida do parque informático, em 1607 equipamentos, no seio da 

Rede Consular Portuguesa.  

¶ Instalação de Redes Seguras com VPN em 3 Postos Consulares: 

AbuDhabi, Tripoli, Argel. 

¶ Instalação, configuração e formação de voz sobre IP na Rede Consular 

abrangendo 10 Postos Consulares: AbuDhabi, Ankara, Argel, Benguela, 

Bruxelas, Moscovo, Roma, Sofia, Tripoli e Washington. 

¶ Instalação de Redes Seguras com VPN e respectiva infra-estrutura 

informática em 3 Postos Consulares: Argel, Rabat, Tripoli. 

¶ Renovação das linhas de comunicações existentes com respectiva 

instalação de gateways e reconfiguração da rede interna, renovação em 4 

Postos Consulares Roma , Sion, Tripoli e Washington.  

¶ Estudo e desenvolvimento de soluções de rede e infraestrutura 

informática a adotar no Datacenter e respetivos postos consulares. 

¶ Análise, monitorização e gestão das comunicações existentes entre os 

Postos Consulares e a DAIPC assim como também do SEF, SIS, CERC, 
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Ministério da Justiça, VISION, Instituto de Informática e outros 

departamentos existentes no MNE. 

¶ Análise e estudo de propostas de linhas de comunicações, mediante os 

requisitos necessários, para instalação em todos os Postos Consulares 

portugueses. 

¶ Análise e estudo da cablagem estruturada a ser instalada ou alterada nos 

postos consulares com posterior planificação e desenho da mesma. 

¶ Análise e estudo de sistemas VoIP para substituição de centrais 

telefónicas obsoletas nos postos consulares. 

¶ Manutenção, configuração e optimização de equipamento de segurança 

de rede e respetivos túneis virtuais cifrados. 

¶ Manutenção, configuração e optimização de equipamento de rede 

(Routers, Switches). 

¶ Manutenção, configuração e optimização de servidores nas zonas 

desmilitarizadas e redes internas do Datacenter e respetivos postos 

consulares. 

¶ Manutenção, configuração e optimização de equipamento de gestão de 

largura de banda.  

¶ Manutenção, configuração e optimização de equipamento de ligação 

SSL/VPN. 

¶ Recuperação de 3 servidores de mail/dns/proxy locais que ficaram 

inoperacionais em Vigo, Luxemburgo e Sion. 

¶ Recuperação de 3 firewalls locais que ficaram inoperacionais em Sion, 

Barcelona e Bruxelas. 

¶ Resolução de problemas pontuais com os tuneis virtuais cifrados. 

¶ Resolução de problemas pontuais em clientes de correio eletrónico.  

¶ Resolução de problemas pontuais relacionados com a aplicação PEP e 

respectiva falha de ligação do equipamento e da aplicação. 

¶ Resolução de problemas pontuais relacionados com a aplicação SIRIC e 

respectiva falha de ligação da aplicação. 
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¶ Resolução de problemas pontuais com softfones X-Lite. 

¶ Resolução de problemas pontuais relacionados com vírus, trojan horses, 

etc. 

IV - Vistos  

Em Matéria de política Europeia de Vistos 
 

No ano de 2011, tendo em vista os objectivos estabelecidos, no que diz respeito 

à área de actuação da DAIPC, verificou-se o seguinte: 

 

a) Foi assegurada a presença do MNE nos grupos de trabalho, 

nomeadamente, no GT Vistos do Conselho da UE e na grande parte dos 

Grupos Técnicos - VIS, VISION, VIS MAIL, VIS NPM, VIS TAG, CMB, 

Comité Artigo 6º, VIS PMB, Amigos do VIS - com este relacionados, 

que permitiram acompanhar as alterações procedimentais/informáticas 

para continuação da harmonização da política comum de vistos. Estas 

alterações decorrem das posições assumidas pelos Estados Membros 

diária e individualmente com repercussões directas nas consultas que 

são efectuadas no sistema RPV (Rede Pedido de Vistos) mas, também, 

a nível de projectos a médio e longo prazo cuja fase de implementação 

está a ser preparada ï VIS (Visa Information System), alteração da 

vinheta de visto que acompanha este sistema, bem como regras de 

recolha de dados biométricos. 

 

b) No âmbito dos projectos informáticos comunitários, nomeadamente 

VIS, a DSVCP contratualizou com a empresa que gere a RPV para que 

efectuasse as actualizações necessárias para cumprimento dos requisitos 

impostos pelo Regulamento Comunitário. Os técnicos acompanharam 

este desenvolvimento e realizaram testes com o sistema central sediado 

em Estrasburgo. 
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No que respeita ao sistema VISION foi feita a integração da Suiça, testes 

de comunicação, testes aplicacionais e configuração do sistema.  

Com a alteração da política de vistos no que diz respeito ao comunitário 

Código comunitário dos Vistos (substituiu a ICC), houve a necessidade de 

actualizar a RPV em todos os Postos Consulares. 

Manutenção dos equipamentos informáticos e electrónicos no Centro 

Comum de Vistos bem como realização de ações de formação a adidos, 

dentro do âmbito do CCV - Centro Comum de Vistos em Cabo Verde.  

 

b) Relativamente à Gestão da RPV foram efetuadas alterações, mas, a 

substituição dos equipamentos obsoletos e a respectiva redundância 

nos postos consulares não tiveram lugar por inexistência de material 

disponibilizado. Foram informatizados, 5 postos consulares, Rabat, 

Tunis, Argel, Cairo e Tripoli, atendendo à prioridade do sistema VIS, à 

reestruturação da rede consular, aos recursos humanos disponíveis e 

às questões orçamentais.  

 

Sintetizando o anteriormente referido, vejamos os resultados das medidas 

levadas a cabo: 

 
 Grupo Vision  
 

¶ Actualização do servidor de comunicações VISION (SMTP) com as 
e alterações do Código dos Vistos; 

¶ Acompanhamento das reuniões mensais VISION; 
 
       Grupo VIS ï Visa Information System   

¶ Reuniões; 
¶ Actualização da Base de Dados RPV Central; 
¶ Actualização da Base de Dados RPV dos Postos;  
¶ Actualização da Base de Dados RPV Micropostos; 
¶ Teste com o Sistema Central ï Estrasburgo (VIS Central). 

 
       Grupo ñFriends of VISò 

¶ Reuniões. 
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         Grupo SISVIS CM são reuniões técnicas para os gestores de projecto do 
VIS. Define-se a implementação do VIS nos países terceiros, prioridades e 
articulação com os vários EM. 
 
         Grupo Artº 6 - vinhetas reunião técnica que define as especificações da 
vinheta de visto, dos passaportes, dos títulos de residência. 
 
         Grupo VIS MAIL reunião técnica que tem em vista a integração do 
sistema VISION no VIS. 
 
         Grupo VIS TAG reunião técnica para a elaboração do caderno de 
encargos para os testes do VIS. 
 
 
        Actu alizações dos postos e central  
 
 

¶ Continuação do desenvolvimento da RPV para suportar a biometria 
exigida pelo VIS; 

 

¶ Continuação do desenvolvimento de uma ferramenta (test tool) 
para efectuar de forma automática os testes exaustivos ao Sistema 
VIS exigidos pela Comissão; 

 
¶ Execução dos testes exaustivos ao Sistema VIS exigidos pela 

Comissão; 
 

¶ Desenvolvimento de uma ferramenta (test tool) para efectuar de 
forma automática os testes exaustivos ao Sistema VIS Mail exigidos 
pela Comissão; 

 

¶ Execução de parte dos testes exaustivos ao Sistema VIS Mail 
exigidos pela Comissão; 

 

¶ Diversos tipos de novas funcionalidades; 
 

¶ Continuação da instalação do software de actualizações 
automáticas da RPV; 

 
¶ Testes ao VIS utilizando o Playground disponibilizado pela 

Comissão; 
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¶ Envio, por via informática, de informação de pedidos de vistos D3 e 
vistos E4 concedidos para a Fundação Ciência e Tecnologia; 

 

¶ Manutenção correctiva do Sistema RPV. 
 

¶ Desenvolvimento e implementação do uso do SMTP pelos Postos 
Consulares através da RPV; 

 

¶ Desenvolvimento da funcionalidade dos vistos de trabalho D1 não 
abrangidos pelo contingente.  

 

¶ Adaptações do formulário on-line que se encontra disponibilizado 
na internet.  

 
¶ Manutenção do Portal do CCV; 

 

¶ Desenvolvimento das adapções da RPV para o CCV; 
 

¶  Novas instalações da RPV em ambiente WEB; 
 

¶ Adaptações da RPV de acordo com o regulamento comunitário, 
Código de Vistos. 

 
 
      Administração da Base de Dados  
 

¶ Apoio informático aos utilizadores da DSVCP; 
¶ Apoio aos utilizadores dos Postos;  

 
 

    Apoio ao  Centro Comum de vistos em Cabo Verde.  
 
 

 
 
 
 
 
Equipamento e manutenção dos sistemas informáticos de vistos nos 
Postos Consulares :  
 

Manutenção do parque informático com especial incidência em :   
 

 Scanners 
 Impressoras 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 
 

 

 

198 

 Computadores 
 Servidores  
Transformadores para scanners  
Criação de utilizadores  
Alteração de perfis de utilizadores 
Migrações de UNIX para SMTP 
Tinteiros para impressoras de vistos 
Transferências de fotografias 
Reparação de servidores 
Média 20/dia atendimentos telefónicos 
34 Migrações para microposto. 
 

                                               
Continuação da Instalação de função fotos nos postos consulares 
atendendo às avarias registadas.  

 

Resumidamente, neste momento, a Rede Consular encontra-se abrangida do 

seguinte modo:  

¶ Dotada de rede local ï 120 Postos Consulares; 

¶ Dotada com Sistema de Gestão Consular - SGC - 109 Postos 

Consulares; 

¶ Dotada de rede pedido Vistos ï RPV ï 99 Postos Consulares; 

¶ Dotada de SIRIC ï 69 Postos Consulares; 

¶ Dotada de Cartão de Cidadão ï 54 Postos Consulares; 

¶ Dotada de Escritório Electrónico ï ELENIX/OWnet ï 43 Postos 

Consulares; 

¶ Dotada de Firewall e VPN ï 112 Postos Consulares; 

¶ Dotada de MSWAIT ï Gestão de filas de espera ï 11 Postos 

Consulares + DGACCP + DSR; 

¶ Dotada de PEP ï Passaporte Electrónico Português ï 127 Postos 

de carreira, 10 Consulados Honorários, 1 CERC, 1 Serviço de 

Protocolo do MNE.    
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Anexo 6 -  Centro Emissor para a Rede Consular  
 
 

No âmbito dos objectivos definidos no QUAR 2011 para o CERC a avaliação é a 
seguinte:  
 
Objectivo 1: Implementar uma metodologia de avaliação de satisfação dos 
utilizadores. 
Indicador 1:  Nível de Satisfação dos Utilizadores. 
Meta: 3 a 3.999. 
Nota: 
Objectivo superado. Foram realizados 19 inquéritos, tendo a média de dos 
resultados das respostas obtidas sido de 4.83. 
 
Objectivo 2:  Reduzir o tempo de resposta na emissão e envio dos B.I. 
Indicador 2: Prazo de resposta.      
Meta:  2 a 3 dias.  
Nota:  
Objectivo cumprido: Pode-se verificar data de entrada do pedido e registo de 
envio do BI. 
 
Objectivo 3: Garantir a resposta à emissão documentos de viagem de 
emergência (Títulos de Viagem e Passaportes Temporários). 
Indicador 4: Tempo máximo de emissão.    
Meta:  5 a 15 mn. 
 
Nota:  
Objectivo cumprido: há registo das entradas dos pedidos e a respectiva 
autorização. 
 
Objectivo 4: Assegurar um conjunto de politicas de gestão de pessoas, visando 
a qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores.  
Indicador 5: Taxa de execução do plano de formação aprovado.  
Meta:  70% a 80%.  
Indicador 6: Nível de satisfação dos colaboradores. 
Meta:  3 a 3,999. 
 
Nota:  
Objectivo transversal que não se aplica ao CERC dada a natureza do Serviço e a 
extinção a prazo do mesmo.  

 
Anexo 7 -  COREPE - Comissão Organizadora do Recenseamento 
Eleitoral dos Portugueses no Estrangeiro  

 
COREPE - Comissão Organizadora do Recenseamento 
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Eleitoral dos Portugueses no Estrangeiro, que tem por 
missão organizar e apoiar o recenseamento eleitoral 

dos portugueses no estrangeiro e garantir a realização 
dos actos eleitorais e outros sufrágios junto das mesas 

eleitorais constituídas no estrangeiro. 
 

Em 2011 foram desenvolvidas as seguintes actividades:  
 

1. Ao longo do ano foi promovido e apoiado o recenseamento eleitoral dos 
portugueses no estrangeiro, através do envio de circulares e demais material 
informativo às Comissões Recenseadoras no estrangeiro. 
 
2. Foram prestados às Comissões Recenseadoras os esclarecimentos 
necessários, sobretudo os ligados ao novo sistema de recenseamento SIGRE e 
ao processo eleitoral. 
 
3. Preparou, organizou e apoiou todo o processo para a realização da Eleição do 
Presidente da República, de 23 Janeiro, junto das Assembleias Eleitorais 
constituídas no estrangeiro, tendo para o efeito: preparado e prestado as 
informações necessárias, transmitido a legislação apropriada, separado o 
material de apoio recebido da DGAI/MAI e preparado o seu envio; acompanhou 
a organização das mesas; organizou os mapas necessários com os membros das 
mesas, bem como tudo o que foi necessário para o bom decurso do referido 
acto eleitoral. No fim-de-semana de 22 e 23 de Janeiro garantiu um serviço 
permanente de apoio. Organizou os mapas das assembleias eleitorais enviados 
à DGAI para pagamento das gratificações aos membros das mesas. 
 
4. Colaborou estreitamente em todo o processo com a CNE, DGAI-AE e com o 
Tribunal Constitucional.  
 
5. Apoiou a Eleição da Assembleia da República, realizada em 5 de Junho, em 
que os eleitores inscritos no estrangeiro votaram por correspondência, 
prestando os necessários esclarecimentos aos postos e preparou o processo de 
voto antecipado, exercido junto das missões diplomáticas e consulares por 
eleitores recenseados no território nacional e deslocados no estrangeiro. 
 
6. Organizou o processo referente ao voto antecipado no estrangeiro para a 
Eleição da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, realizada a 9 
de Outubro. Enviou circulares informativas sobre aquela modalidade de voto 
bem como o material necessário. 
 
7. Organizou o processo referente ao voto antecipado no estrangeiro para o 
Referendo que se realizou a 18 de Dezembro, no Cartaxo, tendo enviado 
circulares informativas e material eleitoral. 
 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 
 

 

 

201 

8. Relativamente aos 4 processos eleitorais realizados em 2011, respondeu às 
inúmeras solicitações de esclarecimento dos postos, facultando a legislação 
actualizada.  
 
9. Em coordenação com a DGAI-AE, solicitou o parecer e centralizou as 
propostas feitas pelas C.R.ôs quanto ¨ cria­«o ou extin­«o de Postos 
Suplementares de R.E., de modo a alargar o mais possível o universo eleitoral 
no estrangeiro e a regularizar as situações criadas com a reestruturação da rede 
consular; 
 
10. Preparou a correspondente Portaria/Aviso, que foi atempadamente 
publicada no Diário da República. 
 
11. Participou em reuniões inter-ministeriais e promoveu as que se afiguraram 
necessárias. 
 
12. Privilegiou, sempre que possível, o uso do email para resolver rapidamente e 
sem custos adicionais as dúvidas que surjiram. 
 
9. Foi dado seguimento e resposta imediata às questões e tarefas que se 
apresentaram.  
 
10. Foi assegurado um arquivo ordenado e actualizado. 



 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS  

DIREÇÃO-GERAL DOS ASSUNTOS CONSULARES E COMUNIDADES PORTUGUESAS 
 

 

 

202 

Anexo 8 -  GABINETE DE EMERGÊNCIA CONSULAR  
 
No âmbito dos objectivos definidos no QUAR 2011 da DGACCP, o GEC elaborou 
o seu plano de actividades com uma ponderação de 60% para os objectivos 
relativos à gestão do serviço e 40% para as aquisições. Refira-se desde já que 
não foi possível cumprir os objectivos em termos de aquisições devido às 
restrições orçamentais a que a SE está sujeita. 
Em termos de gestão do serviço foram fixados os seguintes objectivos: 
 

1.  Manter o tempo de resposta às solicitações dos utentes perante 

o aumento significativo das mesmas ï Em 2010 o GEC recebeu 

6.500 solicitações de apoio/informação (email e chamadas telefónicas), 

valor esse que aumentou para 13.100 em 2011 tendo-se mantido a 

tempo de resposta imediato às mesmas, pelo que se pode considerar que 

o objectivo foi atingido.  

2.  Divulgar a funcionalidade do Registo dos Viajantes ï Em 2011 

registaram-se no Portal das Comunidades 3.854 viajantes representando 

um aumento de cerca de 100%  face a 2010 pelo que se poderá 

considerar o objectivo atingido (existe documentação comprovativa). 

Refira-se que muitos viajantes não utilizam a funcionalidade do Registo 

dos Viajantes comunicando ao GEC os seus dados por correio electrónico. 

3.  Actualização dos Conselhos aos Viajantes ï Foram actualizados os 

Conselhos aos Viajantes no Portal das Comunidades relativamente a 

todos os países já que muitos não eram actualizados há alguns anos. 

Foram igualmente actualizados todos os contactos de emergência que 

constam da base de dados do GEC. Objectivo atingido como se poderá 

verificar no Portal das Comunidades. 

4.  Prevenção de crises/definição de países prioritários ï foi definido 

um ñTOP 5ò de pa²ses de maior risco para os quais foram elaborados 

pelas nossas Embaixadas os respectivos planos de contingência. De 

referir ainda a actuação do GEC em defesa dos cidadãos nacionais 

durante as crises que ocorreram no Magreb/Mashrek. Objectivo atingido. 

5.  Promover a cooperação com outros organismos nac ionais ï o 

GEC estabeleceu uma cooperação eficaz com a Autoridade Nacional de 

Protecção Civil (existe um projecto de Protocolo por assinar), com o 

Instituto de Tecnologia Nuclear e ao nível internacional com o NEO 

Coordination Group.  
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Com o EMGFA, o GEC criou a equipa CPAT com o objectivo de de realizar 

missões de reconhecimento em países de risco com vista a 

operacionalizar os planos de contingência. 

O GEC promoveu ainda o estreitamento de relações com os seus 

congéneres europeus. Objectivo atingido. 

6.  Forma ção ï O Director do GEC participou na conferência do NEO (Non-

combatant Evacuation Operations) Coordination Group que se realizou 

em Lisboa dias 5 e 6 de Maio de 2011. A adida de embaixada, Dra. 

Mafalda Aguiar, participou no ñExerc²cio Lus²adaò que se realizou no 

decurso do mês de Novembro 2011 no EMGFA. 
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Anexo 9. Conteúdo do Relatório de Auto -Avaliação/Relatório de 
Actividades  
 
 

 
I ï Nota Introdutória  

Breve análise conjuntural. Orientações gerais e específicas prosseguidas pelo 
organismo. 
 
II ï Auto -Avaliação  

Å Análise dos resultados alcançados e dos desvios verificados de acordo com o 
QUAR do serviço (concretização alcançada em 31 de Dezembro). Devem aqui 
ser referidas eventuais alterações de objectivos, de indicadores e/ou de metas, 
face à versão do QUAR inicialmente aprovada pela tutela. 

Å Apreciação, por parte dos utilizadores, da quantidade e qualidade dos serviços 
prestados, com especial relevo quando se trate de unidades prestadoras de 
serviços a utilizadores externos 

 Esta informação deve ser completada com indicação da metodologia utilizada 
para aferir a apreciação dos utilizadores, período de realização do 
inquérito/questionário, dimensão da amostra (total de respostas válidas), taxa 
de respostas, nível de satisfação apurado (caso não conste do QUAR). 

Å Avaliação do sistema de controlo interno (SCI) 

 Com base nas respostas às questões apresentadas no anexo 9, os serviços 
deverão apresentar neste ponto a sua avaliação sobre o SCI, destacando as 
conclusões e as recomendações de acções de inspecção e auditoria a que 
tenham sido sujeitos e mencionando igualmente as acções de melhoria que 
neste âmbito se propõem implementar. 

Å Análise das causas de incumprimento de acções ou projectos não executados 
ou com resultados insuficientes: os serviços deverão identificar causas 
exógenas (externas ao serviço) e/ou endógenas. 

Å Desenvolvimento de medidas para um reforço positivo do desempenho 

 Os serviços devem apresentar as medidas que tencionam implementar, tendo 
em vista uma melhoria sustentada do desempenho, nomeadamente, através 
de análises SWOT e Planos de Acções de Melhoria. 

Å Comparação com o desempenho de serviços idênticos, no plano nacional e 
internacional, que possam constituir padrão de comparação 

 Os serviços devem apresentar menções relativas a boas práticas, devidamente 
documentadas, feitas por entidades, nacionais ou internacionais, de 
reconhecida independência.  

Å Audição de dirigentes intermédios e demais trabalhadores na auto-avaliação 
dos serviços 

 Deverá ser mencionado se houve envolvimento dos dirigentes intermédios e 
demais trabalhadores na auto-avaliação do serviço. Caso o serviço elabore 
questionários de avaliação do nível de satisfação dos colaboradores deverá 




